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ESTE número da Portugal Colonial é dedi-
cado à Colónia de Moçambique. Não pôde 
uma rerdsta pobre fa:ler o número de luxo 

que desejaria. 
íentou no entanto suprir as deficiências íne­

rdtáveis de apresentação procurando servir, im­
parcial e objectívamente, os grandes problemas 
da Colónia, solicitando a colaboração de quem 
sôbre elas poderia falar com autoridade, com 
isenção e com o mesmo ânimo de bem servir que 
tem orientado, desde o primeiro número, a Por­
tugal Colonial. 

julgamos que êste número, tal como foi or­
ganí:lado, sem os intuitos comerciais que fiabí­
tualmente andam na píügada dos números espe­
ciais, agita com elevação algum dos problemas 
mais oportunos da nossa grande colónia africana 
e que, agitando-os, sem paixão nem interesses in­
feriores, contribuí para os esclarecer e definir. 

S. Ex.a o Ministro das Colónias concedeu-nos 
uma entrevista que não pode deixar de impres­
sionar todos aqueles que vivem no amor e no 
sincero entusiasmo pelo futuro de Moçambique. 

Os magníficos artí9os que sôbre Alguns pro­
blemas de Moçambique e fomento de Moçam­
bique publicamos a seguir, tratados pelos mais 
notáveis especialistas da técnica e da economia 
da colónia, revestidos duma autoridade que cer­
tamente ninguém contestará, levantam os maís 
urg.entes e imperíosos problemas da Colónia­
não com os vagos togares comuns em que se en­
trincfieíram aqueles que não estudaram, mas com 
ideas, com soluções, com opiniões que têm a re­
comenda-las uma experiência, um estudo e uma 
competência. 

O sr. dr. Francisco Macfiado escreveu, com 
rara elevação, o.arti90 que só um ç;.rande eco­
nomista escreveria: com saber, com bom senso, 
com uma clara e nítida compreensão das reali­
dades. Não veíu conquistar as suas esporas d' oiro: 
vem revelar uma ve:l mais quanto direito tem a 
u:la-las. 

O sr. engenfieiro Trí90 de Morais é o autor 
do projecto de irri9ação do Vale do Limpopo e 
fioje, sem contestação, o 9rande campeão portu­
gues da irrigação em Moçambique. Não é um 
teórico: a sua obra no Butií é uma experiência 
e uma 9arantía que excedem grandemente todas 
as dúvidas que se !fie possam opor. 

A fisíomía actual dos problemas económicos 
mundiais, dos quais os problemas económicos 
coloniais, são apenas um aspecto especial, com 
as suas íncerte:t.as, os seus conflitos, os seus ímpre-
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vistos, não permite que os fiomens que dirigem 
ou colaboram numa direcção vivam apenas de 
fórmulas, de doutrinas, duma ciência que todos 
os dias se contradí:l. Se êsses pontos de referência 
são indispensáveis - como pontos de referência 
- não é menos indispensável o/fiar de frente 
para a vida e compreende-la nas suas realida­
des como se compreende nas suas expressões 
livrescas. E a cultura, lon9e de querer díri9ír a 
vida tem que se adaptar a ela e servi-la. 

Supomos q.ue em tudo que adeante se escreve, 
os fiomens ilustres e vi9orosos, novos e sinceros, 
q.ue o escreveram, souberam ser pessoas de cul­
tura, pessoas de acção e pessoas de observação. 
Supomos portanto que prestam a Moçambique 
mais um relevante serviço e que bem andamos 
pedindo a sua colaboração neste número em que 
a causa da Colónia procura defender-se com no­
bre!la, com galfiardia e com patriotismo. 

Esperamos, por conseqüência, confiadamente 
que, mesmo aqueles q.ue em doutrina se afasta­
ram das ídeas que os autores expõem, reconfie­
cerão que os seus trabalfios são notárre1s, di9nos 
de nomes e das esperanças que o país neles de­
posita, dignos, enfim da Colónia que pretende­
mos fiomenagear. 

HENRIQUE âALVÃO 
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Conferências literárias coloniais 

Organizada pelos ilustres artistas Amélia Rey 
Colaço e Robles Monteiro, com a colaboração do 
jornal do Comércio e das Colónias e da Portugal Co­
lonial vai realizar-se, com princípio ainda êste mês, 
no Teatro Nacional, uma série de conferências de lí­
teratut·a colonial. 

Parece-nos uma forma de nropaganda extrema­
mente útil e com uma forma inteiramente nova. Todo 
o pitoresco, a grandeza, o carácter das nossas coló­
nias será apresentado nessa série de conferências, 
sob aspectos que não podem deixar de prender e 
interessar tôda a gente. 

As conferências são em número de seis e reali­
zam-se nas tardes de sábado na sala do Teatro Na­
cional. Os nomes dos conferentes são a· garantia do 
êxito que esta idea certamente vai ter: 

General Norton de Matos, Dr. Agostinho de 
Campos, Brigadeiro João de Almeida, Professor Lopo 
Vaz de Sampayo e Mello, António Eça de Queiroz 
e Henrique Galvão. 

A primeira conferênda realizar-se-há na tarde 
de sábado 27 do corrente. 

PORTUGAL COLONIAL 
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A ''Po••-gal Colon;a1~~ en••e~•s•a 
o ••- lft;n;s••o das Colón;as sôl>•e 

o 11180lll8en•oso ass-n•o 

O sr. Ministro das Colónias, a-pesar-da in­
tensidade dos trabalhos que estão decor­
rendo, quis ter a amabílídade de conce­

der uma curta entrevista à «Portuqal Colonial» 
para êste número, dedicado especialmente à Co­
lónia de Moçambique. 

A Conferência Imperial cuíos trabalhos pre­
paratórios se estão realizando activamente dá a 
esta entrevista uma oportunidade flagrante. 

O sr. dr. Armindo Monteiro falou-nos com 
aquela sequrança e pontuação que nos habi­
tuámos a admirar em todos os actos-tão notá­
veis já- da sua administração, como o timoneiro 
confiante mas prudente duma nau, que a procela 
económica todos os dias ameaça e que êle tem 
consequido manter num equilíbrio exemplar. 

Como o tempo urqia e a entrevista não po­
dia ser lonqa nem incidir sôbre todos os proble­
mas que a curiosidade do jornalista e o interêsse 
do técnico teriam empenho em ver agitados, pro­
curámos imediatamente o assunto mais palpi­
tante: O fomento de Moçambique. 

A arrumação que alcançaram as finanças co­
loniais, tem feito converílir as atenções e as dis­
cussões dos colonialistas para as grandes obras 
de fomento e valorização das Colónias. 

O sr. dr. Armindo Monteiro põe a questão 
com a sua habitual clareza: 

- Evidentemente é necessário fazer fomento 
e continuar nesse campo a acção de ressurqi­
mento colonial e de defesa dos nossos territó­
rios ultramarinos iniciada com a ordem finan­
ceira. Moçambique é, de entre tôdas as colónias 
portuquesas, aquela que no momento actual 
mais instante e mais equilibradamente precisa 
encarar essa necessidade. Todavia não podemos 
nem devemos deixar-nos dominar por entusias­
mos sem disciplina, ou pelo fulgor de ideas que 
não tenham, em face das realidades inexoráveis 
de momento, uma perfeita e sequra aplicação 
prática. 

O sr. Ministro das Colónias esclarece: 
- O periqo de fazer fomento sem finanças 

perfeitamente arrumadas conhece-o a nossa ex­
periência e conhece-o, ainda com mais dureza e 
crueldade, a experiência dos últimos anos nou-
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tros países coloniais. As nossas finanças colo­
niais estão em ordem, é certo, mas o mundo 
atravessa uma fase de incertezas e de surprêsas 
que exigem o maior dos cuidados e das pru­
dências na defesa dessa ordem. Por tôda a parte 
a queda das receitas é uma ameaça constante 
para o equilíbrio dos orçamentos, tornando-se 
indispensável prever as dificuldades de manter 
na sua firmeza de hoje, o equilíbrio de amanhã. 
Estamos, por conseqüência, numa fase de arru­
mação, de ordem e de disciplina-mas não de­
vemos esquecer que as circunstâncias podem 
amanhã obrigar-nos a um maior rigor e a novos 
sacrifícios para as manter. Quere dizer: realizada 
uma obra financeira é preciso consolidá-la. 

- 6 Entende V. Ex.ª, nesse caso, que não é 
ainda a oportunidade de realizar obras de fo­
mento? 

- De modo alqum. Entendo apenas que é 
necessáric realizá-las com prudência e em obe­
diência estrita às circunstâncias de ordem finan­
ceira. Não se faz fomento sem dinheiro. Êste, prà­
ticamente, ou se obtem pelo imposto ou pelo 
empréstimo. Pôsto de parte o primeiro, como 
bastante para acudir às larqas despesas de gran­
des obras de fomento, fica-nos o segundo re­
curso com os seus naturais e imprescritíveis en­
cargos. Ora não podemos esquecer que o fo­
mento anda muito mais devagar que os encarqos 
e que por conseqüência é indispensável que os 
orçamenros possam ir solvendo estes, sem ore­
curso a um novo empréstimo, isto é, sem termos 
que devorar, antes de criados, os lucros do fo­
mento. 

E o sr. dr. Armindo Monteiro acrescenta: 
-De resto, fazer . fomento sério é marchar 

para um objectivo previamente estudado e rigo­
rosamente calculado. 6 Como permite a paisa­
gem económica do momento actual esse rigor 
no cálculo e essa seriedade no estudo? Os mer­
cados mundiais estão incertos e sem tendências 
definidas; a concorrência comercial e industrial 
faz-se severamente pelo aperfeiçoamento cons­
tante da qualidade e embaratecimento dos pre­
ços. 6 O que serão os preços, os mercados, as 
circunstâncias no dia em que começar a produ-
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zir a obra de fomento que hoje se planeia? 
Além disso as obras de fomento exi,gem técnicos 
competentes e especializados que ainda não te­
mos ou a quem os trabalhos que há para reali­
zar. não interessam. Esta falta é evidente e basta 
para comprometer uma obra de fomento. Ainda 
o ano passado, corpo se atribuíssem deficiências 
de rendimento· útil, à falta de técnicos nalguns 
orqanismos já criados de Anqola e se explicasse 
essa falta pela exíguidade de meios para lhes pa­
qar, forneci os recursos necessários para reme­
diar o mal. Passado um ano verifico com tris­
teza que a-pesar-de facultados os meios, os 
técnicos nao existem ainda: os carqos continuam 
vaqos por não haver técnicos julqados compe­
tentes para os exercerem. 

Uma pausa . curta e o sr. Ministro das Coló­
nias prossegue: 

- Não neguemos a necessidade de fazer fo­
mento porque ela é, de facto, imperiosa, mas de­
tenhamos todos os entusiasmos irreflectidos que 
não considerarem perfeitamente tôdas as difi­
culdades e obstáculos dos problemas desta na­
tureza. Não vamos deitar a terra esforços e sa­
crifícios que têm sido duros e pesados. 

- 6 Vamos então, embora dentro de severas 
condições, encarar problemas de fomento? 

-De-certo. Mas temos que ir lentamente pen­
sando muito bem no que formos fazer e exe­
cutando tôdas as obras dentro da mais estrita 
economia e com um critério de lucro tão aper­
tado como aquele que orienta os particulares 
nas suas emprêsas. Foi a inobservância desta re­
qra, isto é, o fomento feito aventura, realizado à 
marqem das realidades mais e\identes, iludido 
pela prosperidade falsa e passaqeira duma época 
de indisciplina económica, que lançou para as 
qravíssimas dificuldades em que se encontram a 
maior parte das grandes colónias africanas. Re­
pito: o espírito do luct·o, da reprodução efectiva 
da despesa têm que dominar as ideas d~ fo­
mento colonial hoje mais do que nunca. E tra­
balho a fazer com alma e entusiasmo, mas re­
flectidamente, lentamente, em plena segurança. 
Todos os qastos inúteis, tôda!' as despesas su­
pérfluas têm que ser severamente reprimidas, sa­
crificadas a um objectivo de rendimento útil. 

É nestas condições que podemos, devemos e 
vamos fazer fomento. 

E o sr. Ministro das Colónias conclue: 
- Para aqír doutra forma indo, embora com 

o entusiasmo das massas e os aplausos f áceís 
das galerias para outros processos, valerá bem 
mais a pêna escolher decididamente o caminho 
da elevação das necessidades do preto-e con­
tentarmo-nos com êsse recurso. Cada unidade 
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Conferência Impe rial 
Rei.ine-se êste mês em Lisboa a primeira Confe­

rência Imperial Portuguesa. Para tomar parle nela já 
se encontram entre nós os governadores das Coló­
nias: coronel José Cabral, Governador Geral de Mo­
çambique; coronel Eduardo Viana, Governador Ge­
ral, interino, de Angola; capité'lo Amadeu de figuei­
redo, Governador de Cabo Verde; capitão V ieira 
Fernandes, Governador de S. Tomé; qeneral Cra­
veiro Lopes, Governador Geral do Índia; Coronel An­
tónio Bernardes de Miranda, Governador de Macau. 

Não tomam parte na Conferência os qo,-ernado­
res de Timor e Guiné - o primeiro por estar demis­
sionário e o sequndo por ler ido muito recentemente 
ocupar o seu luqar. 

Os trabalhos da Conferência incidirão especial­
mente sôbre os orçamentos coloniais e os problemas 
mais importantes de cada colónia. 

Na sessão inaugural da Conferência o sr. Minis­
tro das Colónias pronunciará um discurso político 
de qrande importância. 

IU1il!DJllC!lllDIH!JllftD!lül!!i 11111 ur11 m11J tíl!JluJ aurn111 m111mm111 rn11 Hui 1u 
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SEMANA PORTUGUESA EM VIGO - O Stand duma Ubri~ 
de Tabacos Colonial 
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valorizada nesse sentido, forma um conjunto 
económico, com conseqüêncías comerciais e in­
dustriais bem mais rendosas que as que podem 
provir de planos de fomento precipitadamente 
executados. 

PORTUGAL COLONIAL 



VIVE o mundo um momento desorientado em que 
um vento de insânia abala alszuns dos mais sóli­
dos princípios de direito e as qrandes nações 
menosprezam os mais elementares preceitos de 

economia política, promulqando as medidas as mais 
absurdas, como se os seus diriqentes estivessem apos­
tados em aqravar a crise que a todos está afligindo, 
em vez de a tentarem resolver ou atenuar. 

Em verdade, os povos confinam-se num naciona­
lismo exacerbado e exclusivista, cercando-se de alte­
rosas muralhas alfandeqárias, e, não contentes com 
semelhante defesa isoladora, ainda adoptam o reqime 
dos contigentes, entre todos o mais absurdo, assim 
impossibilitando a normal circulação das riquezas. 

E, ao mesmo tempo que dest'arle, e por outras 
formas ainda, as importações são dificultadas e guer­
readas, as exportações são favorecidas, auxiliadas e 
fomentadas por todos os processos, ainda os mais 
reprováveis. 

O dumping. é hoje arma correntemente usada 
e ele reveste aqora os mais variados feitios e os mais 

orçamento equilibrado, o que, pela continuidade a 
todos revela as sólidas bases em que assenta a nossa 
ordem financeira. O país inteiro, sem distinção de 
classes, prestou-se aos sacrifícios que lhe leem sido 
exiqidos, revelando uma compreensão e um civismo 
que nem todos os povos mostram na hora presente. 
E êste equilíbrio orçamental foi conseguido sem auxí­
lios externos e realizado apesar da crise mundial,· o 
que exalta o seu siqnificado. 

Ruem as moedas reputadas mais solidamente an · 
coradas à convertibilidade-oiro, assim arrastadas a 
imprevistas oscil<'lções cambiais. 

Contudo o Escudo há bastantes anos já, de facto, 
estabili::!ado, foi finalmente estabilizado de direito e, 
se acontecimentos alheios à nossa influência indicam, 
em meu entender, a necessidade de, em momento 
oportuno, ser revisto o diploma da estabilização, o 
certo é que no meio dêste vendaval monetário que 
sopra pelo mundo inteiro, loqramos manter a pari­
dade com a libra esterlína, assim de certo modo 
tendo consequido fuqir a desregradas oscilaçõês cam­

biais e tendo adopta-imprevistos disfarces. 

Alguns p ri) fi1 do, desde o momento 

Problelmas ~b1ª~~n~u~n;~<l':~~~ 
E cheqamos as­

sim a assistir ao es­
pectáculo desconcer­
tante de os governan­
tes depreciarem vo­
luntàriamente a moe­
da dos países que di­
riqem, no,os médicos 

de 1Mo9ambiquJe 
-oiro, a política que 
n ações economica­
mente de mais avan­
tajados recursos de 
princípio despreza­

envenenando com sá­
bias doses que depau­
peram mas não che­
gam a matar os crrqa-

No'fas a Mar:gem 
ram para mais tarde 
se verem, pela fôrça 
das circunsta'ncias, 
coagidas a sequir. 

nismos que precisa­
mente de\iam curar 
e robustecer. 

PELO DR. FRANCISCO MACHADO 
A circulação de 

capitais não é fácil 
por êsse mundo. Bas­
ta que nos lembremos 
das legislações brasi­

Ao terminar a 
querra havia um pon-

Economista 

to que a consciência da humanidade parecia ler im­
posto como um inderogá,-el imperativo caleqórico: 
a abolição das guerras. 

Contudo, quinze anos passados, vivemos uma 
generalizada i;:uerra económica, com os seus múltiplos 
aspectos de guerra de tarifas, de guerra de pautas 
de guerra de valor das moedas; vemos no Oriente 
uma encarniçada luta armada com tôdas as caracte­
rísticas de uma guerra de conquista; e nações da 
América latina dê\o-nos o triste exemplo de disputar 
direitos em campo de batalha e parece que até res­
surgem as perseguições religiosas de há séculos, divi­
dindo povos da mesma naçClo. 

Ora sucede que no meio desta desordem univer­
sal, Portugal é hoje um ra:·o «oasis•, que ao mundo 
pode ser upresentado como exemplo a seguir. 

As grandes nações, a começar pela América, 
leem o seu orçamento em delirante desequilíbrio, sem 
que se vislumbre a possibilidade de sair dêste estado 
patolóqico, pois, como cm França, os contribuíntes 
se recusam a novos sacrifícios tributários e não há 
forma de comprimir os qastos estaduais, dada a resis­
tência dos funcionários no tocante a diminuição de 
vencimentos; e homens de estado da maior categoria, 
encarando panoramas financeiros, limitam-se a um 
injustificadamente optimista «on s'en lirera>, implícita 
confissão de carência, como ainda há poucos dias 
todos pudemos ouvir em Lisboa. 

Contudo Portugal há anos que apresenta o seu 
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leira e espanhola para disso nos convencermos. 
Contudo Portuqal foi pouco a pouco atenuando 

as peias nestas matérias estabelecidas, podendo-se 
hoje considerar pràticamente livre o movimento ex­
terno do dinheiro. 

As mais ricas nações discutem obrigações assu­
midas e procuram subtrair-se ao regular pagamento 
das suas dívidas, arquitectando edifícios de ar!lurnen­
tos, maís ou menos sólidos, para evitarem o riqoroso 
cumprimento de acordos que celebraram. 

É a França e a lnqlatcrra discutindo com a Amé­
rica as suas dívidas de qucrra; é a A lemanha acei­
tando planos sôbre planos, gelando créditos, e não 
paqando; é o Brasil entregando a seus credores títu­
los de dívida em vel! de fal!er paqamentos reais e 
efectivos. 

Contudo Portuqal solve com relíqiosa pontua­
lidade todos os seus compromissos, tanto externos 
como internos, incluindo as prestações da sua dívida 
de querra, não invocando sequer motivos que possi­
velmente teria para justificar uma suspensão do paga­
mento das prestações da dívida de guerra ou uma 
revisão do seu montante. 

Ao verificar, pois, que a situação portuguêsa 
contrasta, na hora presente, com a de outros países 
tidos como de modelar administração, mais não faço 
do que apontar factos que todos podem ver, sem 
com isso querer significar incondicional aplauso a 
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tôdas as medidas entre nós adaptadas, pois algumas 
há com que estou em franca discordância. 

• • • 

Ora, estando, no presente momento, o direito em 
eclipse parcial, e ensimesmando-se cada país na con­
templação do que julqa ser o seu próprio interêsse, 
não há que admirar que as colónias portuguesas 
nutram alheias cobiças nem que demasiadaments con­
fiar em alheios protestos de amizade. 

Assim como soubemos restaurar as nossas ava­
riadas finanças com os nossos exclusivos recursos, 
por um poder de vontade realizadora que bem revela 
a fôrça enerqética da nação e as suas faculdades 
económicas, assim também temos de conservar o 
nosso património ultramarino, só em nós próprios 
confiados e nosso qénio colonizador. 

Não se julque, porém, que o podemos fazer sem 
sacrifícios. Nenhuma qrande obra se realiza sem pena 
e a obra de explo rar, desenvolver e civilizar, que 
constitui a nossa missão histórica no além-mar, é o 
mais belo e qrandíoso serviço que uma nação pode 
prestar. • 

Dizer, pois, às nossas colónias, pura e simples­
mente: «equilibrem o seu orçamento e governem-se 
com os próprios recursos• - não pode ser, porctue 
é faltar à nossa missão, decair no cumprimento do 
nosso dever - e porque, no momento que passa, é 
demasiadamente periqoso. 

O simples equílíbrio orçamental não pode ser 
um ideal colonizador. 

O equilíbrio orçamental não é meta a atingir, 
mas tão sõmentê condição a preencher - e querer 
realizar tôdas as obras que importa levar a cabo nas 
colónias com os seus próprios recursos ordinários -
é tremendo êrro com que não concordo, o que com 
todo o desassombro declaro e escrevo. 

A Metrópole tem que se dispor a ajudar as coló­
nias - e agora refiro-me especialmente a Moçam­
bique. 

De facto, se a Metrópole não pudesse dispor de 
recursos com que auxiliar Moçambique compreen­
dia-se a sua abstenção; mas estando Portugal na 
excepcional situação financeira atrás descrita como 
raro exemplo, que nos deve orqulhar, é seu dever 
fazer os sacrifícios necessários e possíveis em favor 
de Mocambique. 

Moçambique, depois, como de resto as restantes 
colónias, qenerosamente recompensará a Metrópole 
do que ela oportunamente lhe souber emprestar, não 
simplesmente paqando o capital mutuado acrescido 
do seu juro - juro moral e juro material - mas tam­
bém indírectamente fazendo prosperar e florescer, 
no que em si caiba, as indústrias, a agricultura e o 
comt1rcio portuqueses. 

E, em verdade, aqora, ocasião de dizer e frisar 
que a prosperidade da Metrópole está Intimamente 
liqada à das colónias e que estas, índireclamente, dão 
a qanhar muitíssimo dinheiro à economia metropo­
litanâ. 

Esta ideia está demasiadamente obliterada e a 
indírecla contribuição das colónias diluí-se no meca­
nismo da vida metropolitana por forma a tornar-se 
excessivamente dí~creta. 

Há, por isso, que recordar o papel que as coló­
nias desempenham na economia portuquesa e tem-
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brar que o seu desenvolvimento se refleclírá imedia­
tamente aqui em multiplicados beneficíos. 

Não se julque, porém, que, por assim escrever, 
eu entenda supérfluo que o orçamento das colónias 
esteja equilibrado ou que advoque desperdícios e 
loucuras. 

O equilíbrio orçamental é necessário e, mais do 
que necessário, indispensável. 

Mas necessário e indispensável como uma con­
dição e nunca como uma finalidade única. E se o 
equilíbrio das receitas e despesas é condição e ín­
dice de uma boa administração, já a existência de 
avultados csuperavits•, nas colónias sobretudo, não 
é tão isenta de possíveis críticas, pois há quem diga, 
como o Professor Pícard, que críen n'est plus funeste 
à la bonne marche des finances publiques que des 
excedenls de receites, car il est bíen rare qu'on en 
fasse bon usaqe>. 

Sem, de forma alquma, por minha parte, ir tão 
lonqe como o mestre da Universidade de Paris, re­
conheço contudo que, nas colónias, excessivos sal­
dos orçamentais podem ser um incentivo a desperdí­
cios e a empreendimentos adiáveis ou de duvidosa 
utilidade. 

Efectivamenle o responsável pela política finan­
ceira da colónia tem de ter, nessa hipótese, uma ine­
xorável enerqia para recusar obras que, não sendo, 
embora, em absoluto inúteis- pois em reqra não há 
obras que não tenham qualquer justificação e utili­
dade-podem contudo, sem prejuízo ser diferidas, e 
para não aceder aos pedidos de aumento de 'enci­
menlos, que os funcionários não deixam, nessas cir­
cunstâncias, de formular. 

Ora é de reconhecer a dificuldade que, na hipó­
tese de importantes csupera,.its•, há em opor seme­
lhante recusa, os atritos e más vontades que ela na­
turalmente le,· anta, assim se explicando que os sal­
dos orçamentais muitas vezes conduzam ao cgas­
pillaqe>. 

Que se diqa, pois, a cada colónia : cas suas 
despesas ordinárias têm de ser pagas com as suas 
receitas ordinárias• - compreende-se, admite-se e, 
quanto a mim, aplaude-se. 

Que se diqa a cada uma das colónias: «têm de 
manter as suas contas em perfeita ordem e arruma­
das com a maior clareza, sequndo as leis da conta­
bilidade pública em viqor• - compreende-se, admi­
te-se e, quanto a mim, aplaude-se. 

Que se diqa a cada urna das colónias: «a Me­
trópole quere fiscalizar os seus serviços administrati­
vos e de fazenda, por forma a coibir desmandos e a 
saber a todo o tempo do seu funcionamenlo•-com­
preende-se, admite-se e, quanto a mim, é absoluta­
mente indispensável- e muito há a fazer neste capí­
tulo; que se díqa a cada uma das colónias: «a co­
brança dos seus rendimentos tem de ser riqorosa e 
a sua despesa ordinária tem de ser pautada pelas 
suas reais disponibilidades provenientes das suas re­
ceitas ordinárias• - tudo isto por minha parte com­
preendo, admito e aplaudo. 

Mais ainda: entendo que a Metrópole não deve 
dar liberdade a cada colónia para szastar como en­
tender, mesmo as suas receitas ordinárias, mas que. 
ao contrário, as dírectrizes da política económica e 
financeira de cada parle do Império devem emanar 
do Ministério das Colónias, orqanismo a quem in­
cumbe a superior orientação dos destinos do além­
-mar portuquês, por forma a manter em tôda a parte 
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uma necessária continuidade de ,~istas e uma índis­
pens~vel sequência de acção. 

E indispensável, com efeito, que o Ministério das 
Colónias desempenhe o papel activo de dirigente 
que lhe incumbe, tomando consciência da sua fun­
ção, que é a mais alta. 

Os qovernadores coloniais devem ser executores 
inteliqentes de uma superior política colonial traçada 
por Lisboa e os informadores do Terreiro do Paço; 
mas para haver em todo o Império unidade de vis­
tas e de acção, em funç<io de um qrande fim comum, 
embora, naturalmente diferenciada consoante os vá­
rios meios em que se exerce, tem o órgão central de 
traçar as qrandes linhas, de estabelecer o rumo, de 
definir emfim a política do Império. 

Lisboa deve conceber a idea da grandeza do 
Império;' é de Lisboa que deve partir o facho que 
ilumine o ideal a atinqir. Se o Ministério das Coló­
nias n<io tem feito isto até hoje - é necessário que 
o faça. 

Tem havido, quanto a mim, liberdade excessiva 
em matéria de finanças coloniais. Urge arripiar ca­
minho, estabelecendo uma fiscalização eficás, dando 
de Lisboa directrizes para que se não continue, sob 
o pretexto de uma autonomia ainda diflcilmente jus­
tificável, a sequir rota periqosa e que a experiência 
desaconselha. 

Eu sei que esta minha maneira de ver não me­
rece unânime aprovaç<io - mas como não escrevo 
para aqradar a ninquém, não hesito em dizer o que 
penso, certo, aliás, de que quem de mim discorde 
prestará justiça à minha sinceridade: todos os que 
me conhecem sabem muitíssimo bem que posso estar 
em êrro - mas nêio estou de má fé. 

Por outro lado, entendo que, para que os auxí­
lios da Metrópole sejam eficases, e, ao invés de ou­
tros consentidos, nomeadamente a favor de Angola, 
se não sumam em pura perda, tanto das colónias 
como da Metrópole, há que estabelecer, antes de 
mais nada, um programa definido de realizações, de 
objectivos determinados e, quanto a mim, limitados, 
porque não devemos querer abraçar o céu com as 
mãos ambas. 

Não preconizo de forma alguma, qrandes planos 
teoricamente perfeitos mas de execução de momento 
impossível. . 

O meu espírito realista prefere um programa 
concreto de realizações imediatas, que se enquadre 
embora, em mais vastos ideais. Mas o que eu entendo 
é que devemos saber concretamente o que queremos 
e não querer aquilo que nêio pudermos de momento 
fazer, ou que, podendo embora, não vise um objec­
tivo perfeitamente definido, em ordem e uma finali­
dade certa, de limitadas ambições. 

E como, com o auxílio da Metrópole e a nossa 
experiência colonizadora muito podemos, estamos 
em condições de abandonarmos utopias e experiên­
cias, o que nem todos se podem dar ao luxo de 
fazer. 

A obra a realizar tem, aliás, de ser directa­
mente reprodutiva e conduzida com o mais rigoroso 
critério de economia, por forma a não se gastarem 
cinco réis inutilmente, a não se desperdiçar um real. 
O critério que deve presidir à realização de obras 
de fomento, feitas pelo Estado, deve ser o mesmo 
que preside às obras feitas por uma emprêsa parti­
cular bem administrada. 

Em favor de Anqola tem a Metrópole gasto 
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quantiosas somas, que qrave injustiça seria não assi­
nalar reconhecidamente. Não está em meus intuitos 
analisar aqora a forma como êsses auxílios têm sido 
aplicados: apenas quero constatar a sua existência. 
Moçambique, porém, que a Metrópole também já 
muito tem ajudado, está paqando com pontualidade 
as prestações da sua dívida, incluindo o que foi ne­
cessário dispender para que os Territórios do Níassa 
e Cabo Delqado reqressassem à directa administra­
ção do Estado. 

Ora acontece que, em meu entender, Angola sai 
de uma crise. Crise sem dúvida temerosa, que ficará 
siravada como data de luto na história da colónia, 
mas de que ela parece entrar já em convalescença, 
caminho de completa cura. 

Em Moçambique receio que o contrário suceda: 
receio que a colónia entre aqora num período de 
crise, que até ao presente se tem consequido retar­
dar mas que, uma vez declarada, não será menos 
gra-;re nem menos alarmante do que a de Angola, 
tanto mais que a armatura económica da colónia, 
tendo muito diferentes características, não tem con­
tudo a mesma resistência aos embates de uma aste-
nia económica. • 

Não sendo, pois, em meu critério, fácil evitar o 
período de depressão que se avisinha para Moçam­
bique, há que fazer o necessário para que êle seja o 
mais curto e beniqno possí-;rel, ser-;rindo-nos da lição 
de Angola para evitarmos a repetição de erros, assim 
aplicando o auxílio da Metrópole da forma mais cri­
teriosa e eficiente. 

Antes de mais há que fazer as maiores econo­
mias no orçamento de Moçambique, pois só há au­
toridade para pedir à Metrópole um financiamento 
depois de ter reduzido as despesas ao mínimo. 

E não se julque que só o Estado deve fazer eco­
nomias: as empresas particulares que em Moçambi­
que trabalham também têm de reduzir os seus gas­
tos, tantas e tantas vezes excessivos. 

Certos funcionários públicos têm de ver os seus 
vencimentos reduzidos - mas certos funcionários de 
empresas privadas também têm de ser reduzidos em 
número e em ordenados, pois mal se compreende 
que a Metrópole faça sacrifícios que não sejam in­
dispensáveis. 

Eu sei que o orçamento de Moçambique parece 
equilibrado, com saldo apreciável. 

Mas temos que pre-;rer reduções de receitas, ai~ 
gumas importantes, e assegurar o futuro equilíbrio, 
aumentando ao mesmo tempo, se possível, as despe­
sas com material e os qastos em obras públicas, que 
não possam saír dos empréstimos metropolitanos. 

Realmente, tôdas as despesas que não forem di­
rectamente reprodutivas, embora necessárias, não 
podem ser custeadas com empréslímos e, como há 
muitas desta espécie a fazer, imporia, para que tal 
seja possível, pedir sacrifícios ao funcionalismo mais 
bem remunerado. 

• • • 
A mais sequra forma de defendermos Moçambi­

que é desenvolvendo na colónia a nacionalização da 
sua ~conomia. 

E um êrro e uma injustiça o luqar comum de 
que Moçambique é uma colónia desnacionalizada 
ou em via de desnacionalizaçêio. 
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Os porluqueses de Moçambique são tã9 portu­
ques~ e tão patriotas como os melhores. 

E preciso não confundir benéficos hábitos de ci­
vilização, pesslvelmente, em parte, derivados da in­
fluência alheia, com desnacionalização, que não 
existe. 

Contra essa lenda de descrédito me hei-de sem­
pre insurqir com tôda a enerqia, pois tive ocasião de 
ver. a sua absoluta falsidade que, aliás, pode injusta­
mente prejudicar as razoáveis aspirações da colónia 
e é até desprimorosa para a nossa obra coloniza­
dora. 

Quem assim sinceramente pensa - e se o não 
pensasse não o escreveria - julqa poder dizer que 
imporia fazer um esfôrço no sentido de tornar mais 
nacional a economia da colónia. 

O comércio externo da colónia é susceptível de 
uma maior nacionalização. 

Em verdade, o sequinte quadro é, por si só, su­
ficientemente claro : 

I mportação para consumo 

1?28 1929 1930 1931 

Total ..........•.........• 100 100 100 100 

Portugal .....•.•....••.... 
Grã-Bretanha e suas posses-

13,91 15,26 14,24 14,0S 

sõcs(cxcluíndo Rodésia, 
Swazil.índia, Zutul.índia, 
União Sul-Aíricana e 
Zanzibar) ............ 27, 1:5 26,19 30,51 24, 14 

União Sul-Africana .... 12,49 1:5,34 13,39 21 ,SI 

Expor tação 

1928 1929 1930 1931 

Total. ............ . ....... 100 100 100 100 

Portugal ....•..•..•..•.. . . 13,26 12,00 1:5,24 9,:51 
França ..........••. . .•.... 36,64 30,06 29,01 24,03 
Grã-Bretanha e suas posses-

sões ................• 6,71 18,74 9,89 17,79 
União Sul-Africana ......... 13,60 11,28 10,25 13,69 

É de ponderar que o valor da importação de 
vinhos, em 1931, representa quási 50 °lo da importa­
ção da Metrópole e, por outro lado, que há que ter 
em conta ao encarar os- números relativos às impor­
tações da União, o valor das libras metal importa­
das, que em 1931 ascende a cêrca de S: 220 . 000 

No locante à exportação importa lembrar que o 
lucro do açúcar exportado para Portuqal não fica 
em mãos portuquesas. 

O desenvolvimento das importações nacionais 
'depende, porém, muito do comércio metropolitano, 
que tem de se convencer de que pelo facto de Moçam­
bique ficar qeoqràficamente em África, isso não signi­
fica que prescinda da boa qualidade e do preço 
barato. 

Mandar para a colónia artigos de qualidade in­
ferior e per preços altos é um êrro de que resulta a 
perda do mercado. 

Quando estive em Moçambique tive ocasião de 
verificar que, efectivamente, artigos estranqeiros eram 
impertados de preferência aos congéneres nacionais 
por serem de muito melhor qualidade e mais baratos. 

Por outro lado é indispensável que as remessas 
sejam perfeitamente iquais às amostras. 
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Lembro-me de um comerciante de Lourenço 
Marques, que fez o favor de me mostrar a amostra 
que o determinara a fazer importante encomenda e 
a mercadoria que lhe tinha sido remetida e que, ná 
verdade, não correspondia absolutamente em nada 
ao especimen primitivamente enviado. 

Estes processos leem de ser absolutamente pestos 
de banda, peis êles em muito prejudicam as relações 
comerciais da Metrópole com a colónia. Se em 
recuados tempos êles podiam ser usados sem incon­
venientes, o que por minha parte iqnoro, o certo é 
que êles agora leem os maiores periqos. 

Cumpre lembrar os benefícios que nesta matéria 
trouxe o decreto n.0 21.554 qarantindo a primazia 
das coberturas para as importações nacionais. 

Por outro lado a realização da Feira das Amos­
tras em 1932, em Lourenço Marques, veio patentear 
à colónia os artigos que Portuqal fabricava e ela 
consumia, mostrando-lhe portanto de forma palpável 
onde se podia e devia abastecer. 

A ideia felicíssima da Feira das Amostras cons­
tituiu a maior propaqanda dos produtos portugueses 
que até ao presente se fez em África. 

Os resultados do decreto n.0 21.554 e da feira 
de Amostras devem ter sido muito importantes. 

Ainda não está publicada a estatística referente 
a 1932 e aos primeiros meses de 1933 e eu ignoro 
portanto os números que ela vai revelar; mas pelo 
conhecimento que tenho da exportação portuguesa 
para Moçambique não hesito em prever que os nú­
meros atrás transcritos, respeitantes ao comércio da 
colónia com a Metrópele, devem ser, neste último 
ano, sensivelmente mais satisfatórios, reveladores de 
um considerável melhoria. 

O decreto n.0 21.554 ainda teve a utilidade de 
dificultar as importações de artiqos de luxo, o que 
era absolutamente indispensável num país cuja ba­
lança comercial acusava forte deficit e cujas transfe­
rências de numerário se não podem fazer livremente. 

Há que realizar ainda um grande esfôrço no sen­
tido, já não diqo de equilibrar, mas, pelo menos, de 
fortemente diminuir o deficit da balança comercial, 
reduzindo as importações ao indispensável e aumen­
tando as exportações. 

A dimínulçl\o das importações é, de resto, mais 
fácil de consequir de que o aumento das exportações 
que dependem em qrande parte dos mercados mun­
diais, onde a influência da nossa produçao é muitís~ 
simo restrita. 

Os recentes decretos sôbre carburantes nacionais, 
medida, quanto a mim, do mais larqo alcance, vem 
já diminuir a importação de uma mercadoria que 
fortemente pesava, em nosso desfavor, na balança 
comercial da colónia. 

Importa sequir neste caminho, sem desfaleci­
mentos. 

Por outro lado é de lembrar que a Metrópele 
também tem por dever consumir de preferência os 
produtos das colónias. NCio é justo exiqir que as coló­
nias comprem à Metrópole neqando-se esta a com­
prar às colónias. 

Há, entre tantos outros, um artiqo cujo comércio 
carece de ser imparcialmente estudado, per forma a 
que o mercado de Portuqal se abra : refiro-me ao 
tabaco. 

As fábricas de tabaco nacional devem dizer os 
tipos de tabaco de que precisam, por forma a que 
Moçambique o produza, na certeza de que êle terá 
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preferência nas compras por elas feitas. A Metrópole 
também deve dar a protecç<io pautal já em tempos 
prometida, em ordem ao tabaco colonial aqui não 
sair mais caro do que o de mesma qualidade com­
prado no estranqeiro. 

É assunto que merece ser estudado com laniueza 
de espírito, pois é de muita importância para a co­
lónia. 

A questão, quanto a mim fundamental, dos fretes, 
tem também de ser francamente encarada. 

Se queremos realmente e com verdade fazer uma 
ainda maior aproximaçao económica de Moçambique 
com a Metrópole, temos de, franca e decididamente, 
encarar a questão dos fretes marítimos, que são carís· 
simo~ e cm muito dificultam o intercâmbio comercial. 

E claro que êsle assunto é muito complexo e que 
se não podem pôr de banda os leqítimos inlerêsses e 
necessidades das companhias de navegação, que 
atravessam período difícil e que não é justo desam· 
parar no momento presente. Mas, respeitando como 
cumpre, os interêsses das companhias, há que conci­
liá-los com os superiores interêsses da colónia. Tanto 
os fretes de cabotaqem como os fretes para a Metró­
pole leem de ser revistos, dando-se embora às com­
panhias outras compensações, como, por exemplo, 
uma diminulção na taxa dos juros dos financiamen­
tos que o Estado lhes consentiu e, possivelmente, 
outras ainda. 

Mas a questão fundamental. no tocante à maior 
nacionafüaçao económica de Moçambique reside, 
em meu entender, não no comércio mas na produção. 

A aqrícultura de Moçambique tem de ser objecto 
dos mais desvelados cuidados, porque dela màxima­
mente depende a prosperidade da colónia. 

Se esta afirmaç<io é, de todo o tempo, verda­
deira, hoje ela indiscutl\""elmcnte assume um aspeclo 
de axioma. 

Não de,-emos, de focto, esquecer que ao norte 
do Save, excluindo o território da Companhia de 
Moçambique que, de momento, está fora do âmbito 
das minhas apreciações, predominam inlerêsses es­
trangeiros nas qrandes companhias, pois tanto o 
Boror como o Madal, a Zambézia, e a Companhia Co­
lonial de Anqoche, etc. s<io, de facto, ou de direito 
em muito qrande parle ou totalmente, pertença de 
extranhos, isto para não falar na Senna Sugar. 

A contrapor a êstcs inlerêsses estrangeiros na 
produção da colónia há que confessar que muito 
pouco temos, pondo, cviJcntemcnle, de banda a pro­
dução indíqcna. 

Mas o norte da Colónia produz! Direi mesmo 
que a economia do norte da colónia tem uma base 
sã de produção; é do norte que sai o cisai, a copra 
(a exportaç<io do distrito de lnhambane é pràtica­
mente insiqnificanle), o açúcar (no sul existem apenas 
a lncomati Estales e uma pequena cmprêsa no dis­
trito de lnhambane), o milho, o caju, o amendoim, etc. 

Onde portanto o problema da produção agrí­
cola e a sua nacionalização assume mais alarmante 
aspeclo é, sem dúvida, ao sul do Save. 

Porque ali o muito pouco que existe pertence 
quási exclusivamente a emprêsas nitidamente estran­
geiras e a aqricultura indí!lena é de valor económico 
por assim dizer, insiqnificante. 

Vivemos pràticamcnte, ao sul do Save, da emi­
qração do preto para as minas do Rand e da expor­
tação de mercadorias estrangeiras através do pôlio 
de Lourenço Marques. 
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Não temos uma economia de produção própria. 
A economia do sul do Save vive na dependên­

cia absoluta da economia alheia. 
Temos, para honra nossa, de modificar êste es­

tado de coisas. 
A irriqaç<io do ,-ale do Limpopo é, em meu en­

tender, a chave do problema do sul da colónia. 
Não podendo nem de,,,endo contar com a con­

tinuação indefinida da cmiqração do indígena para 
as minas do Rand ; sendo obriqação nossa naciona­
lizar a produção da colónia; importando assegurar 
ao pôrlo de Louren<:o um tráfeqo de produção nacio­
nal, o que. e\-identemente, n<io quere. dizer que êle 
não seja o pôrlo natural do Transvaal e que, por­
tanto, por ali se faça o mo\1imento externo desta 
reqião, o que é de inlerêsse, não somente nosso mas 
ainda e também dos nossos visinhos; sendo nosso 
dever de soberania valorizar os nossos territórios ; 
entrando a colónia num período de crise, que im­
porta atenuar; eu creio que é a altura de começar 
mos a declivar esta obra que, sem exaqêro, se pode 
classiticar de qrandiosa. 

Quando eu vejo nos .jornais de Lisboa planos 
absurdos como o de li!lar a ilha de Moçambique ao 
continente, não posso deixar de pensar que os nossos 
esforços tendo de concentrar-se na produção, devem 
tender para realizar a obra do Limpopo. 

6 Há outras coisas a fazer na colónia? É e\1idente 
que há - e muitas elas s<io. Mas como entendo, já 
atrás deixei dito, que não podemos abraçar o céu 
com ambas as mãos, temos de principiar pelo mais 
importante e urqenle e, por mim, creio que nada na 
colónia se a\-antaja sob êstc ponto de \1ista à irriga­
ção do Limpopo. 

O empréstimo, que atrás deixei preconizado, a 
fazer pela Metrópole, deve ser aplicado nesta obra, 
das mais ,-astas e importantes conseqüências na vida 
económica de Moçambique. 

Sou partidário de obras de fomento de produção 
e não de obras de fomento de transporte sem objec­
fü-o definido. 

Não sou dos que creem nas virtudes taumatúr­
qi~as dos caminhos de ferro, antes entendo que êles 
se devem subordinar a fins de produção, previamente 
assegurada. 

Construir caminhos de ferro sem antes saber o 
que êles vão transportar - parece-me um êrro, tanto 
maior quanto é certo que custa muito caru. 

O transporte automóvel, de resto, em tôda a 
parte está dando rija ba talha ao caminho de ferro e 
em Á frica êlé deve ser utilizado de preferência, o 
caminho de ferro só sendo construído quando evi­
dentemente necessário. 

No caso do Limpopo há talvez que encarar a 
construção dum caminho de ferro, aliás já estudado, 
para o transporte dos produtos lá produzidos. 

Mas nào basta realizar as obras de engenharia 
necessárias para irriqdr o Limpopo. 

Direi mesmo que, estando já elas estudadas, o 
problema mais apaixonante nào é êsse, mas o pro­
blema económico que da realização dessas obras 
deri,-a. 

Em primeiro luqar o juro do empréstimo a con­
sentir pela Metrópole tem de ser muito módico. Ou a 
Metrópole quere ajudar a colónia e não lhe impõe 
encarqos incomportáveis - e faz o empréstimo; ou a 
Metrópole entende, quanto a mim aliás mal, que não 
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é o momento de auxiliar Moçambique e então não se 
pode pensar na obra do Limpopo. 

Querer fazer uma obra de fomento agrícola, 
onerando-a desde logo com pesados encargos - é 
um êrro que não posso preconizar. 

O meu enlusiat:mo pela irrigação do vale do Lim­
popo é condicionado pela possibilidade de fazer essa 
obra em sãs condições. 

Iniciar uma obra desta grandeza, sabendo de 
antemão que as condições financeiras em que se obtém 
o seu financiamento são incomportáveis - não é se­
quer honesto. 

Não sendo possível obter um juro módico, não 
podendo ou não querendo a Metrópole contentar-se 
com uma retribuição moderada do capital mutuado 
- não assWTio, por mim, a responsabilidade de acon­
selhar a obra do Limpopo - mas não hesito em acres­
centar que se corneie um enormíssimo êrro, que pode 
comprometer o futuro de Moçambique. 

A Metrópole não pode pensar em ganhar qual­
quer quantia com o empréstimo que fiEer à colónia : 
tem de lhe mutuar o dinheiro à mesma taxa por que 
o oblem - e tem de esforçar-se por obte-lo à taxa 
mais barata pos5ível. 

O prazo do reembôlso tem também de ser re­
tardado. 

Numa entrevista que dei à Portugal Co!onia1 
falei em que se podia pagar o empréstimo em 10 anos. 

Efeclívamente é possível que o Limpopo pudesse 
reembolsar o dinheiro aplicado nas obras de irriga­
ção nesse prazo, se tudo correr conforme fôr delineado. 

Mas é da mais elementar prudência prever difi­
culdades, alrazos, embaraços de lôda a ordem; im­
porta ter em conta o tempo de crise que atravessa­
mos; há enfim que pensar nas condições da balança 
económica da colónia, que os pagamentos das pres­
tações ào empréstimo vão afectar. 

Assim julgo que o prazo que então indiquei, 
sendo em rigor possível, é contudo imprudente e que 
deve ser muito mais dilatado, a colónia não devendo 
assumir compromissos que não possa escrupulosa­
mente satisfazer. 

É que, em matéria de obras de fomento, ao la~o 
do entusiasmo criador, do romantismo fecundo de 
quem os concebe, é necessário que haja alguém que 
calma, friamente, sem se deixar arrebatar por opti­
mísmos que breve se convertem em cruéis desilusões, 
pondere as condições financeiras em que elas se po­
dem:.:levar a cabo, por forma a não constituírem de­
sastres, tanto maiores quanto mais grandiosas elas são. 

Não nos podemos esquecer que nem sempre -
quási nunca mesmo ... - o rendimento das obras de 
fomento coincide com as exigências do serviço do 
empréstimo que permitiu realizá-las. 

É preciso por isso nestes empreendimentos ao 
lado de um D. Quixote haver um Sancho Pança que 
pense que é preciso pagar em data certa e que os 
recebimentos, aliás, sempre, por natureza, mais falí­
veis, _?e verificam mais tarde. 

E por isso que o equilíbrio orçamental e boa 
arf"umação das contas são condições indispensáveis 
das obras de fomento. 

Mas uma vez feitas as obras há que pensar nos 
colonos. 

Ora, como muito bem disse o Sr. Ministro das 
Colónias no seu formidável discurso inaugural do 
Instituto Colonial Internácíonal, definindo com a maior 
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clareza a tese portuguesa, o valor da colonização 
não é quanlital!\'0 mas qualitativo. 

Importa, por isso, seleccionar os colonos, não 
arremessando gente para o Limpopo sem estar devi­
damente preparada. 

Devem ser utílízados os melhores: os melhores 
sob o ponto de vista das qualidades de sobriedade, 
de probidade, de inteligência, de faculdades de tra­
balho e de conhecimentos técnicos. 

Exactamente porçiue a África é um país novo; 
exactamente porque África é cheia de perigosas ten­
tações; exactamente porque os brancos são o exem­
plo dos pretos; exactamente porque os indígenas 
imitam os brancos; exactamenle porque os brancos 
têm de lidar e gradualmente civilizar os indígenas, 
incutindo-lhes sãs necessidades e virtudes e não de­
pravando-os e viciando-os - é que de\7e haver o 
máximo cuidado na selecção dos colonos. 

Deseja a colónia, ao que parece, que as vagas 
do quadro do seu funcionalismo sejam de preferên­
cia preenchidas por naturais de Moçambique. 

Com esta aspiração, assim formulada, não con­
cordo. 

Sei bem que esta minha discordância não é de 
molde a criar-me simpatias em Moçambique, antes 
algumas que porventura tenha deixado vai alienar. 

Mas eu, repito, não escre\70 o presente artigo 
para agradar seja a quem fôr, e como entendo que 
se deve, em assunto de Ião grande importância, falar 
com franqueza e verdade, e como, por outro lado, 
entendo que êste desejo, pôsto nestes termos, é até 
prejudicial para os portugueses de Moçambique, não 
hesito em absoluto declarar o que penso. 

Há realmente um problema importante que é o 
futuro das crianças nascidas em Moçambique, de país 
que lá fixaram a sua residência. Problema de res·~o 
pôsto com a maior eloqüência na parada infantil de 
Lourenço Marques, a quando da visita de S. Ex.a o 
Sr. Ministro das Colónias. 

6 Mas será a melhor forma de resolver êsse pro­
blema garantir-lhes preferência no preenchimento de 
vagas do funcionalismo da colónia? 

Hoje o natural de Moçambique pode ser funcio­
nário de Portugal : tem à sua disposição os quadros 
de todo o exército, de tôda a marinha, de tôda a 
administração pública portuguesa: pode ser colocado 
em Portugal, nas ilhas, em Cabo Verde, na Guiné, em 
S. Tomé, em Angola, em Moçambique, na lndia, em 
Macau, e em Timor, em qualquer pôsto diplomático 
ou consular, e isto em perfeita igualdade de condi­
ções com todos os seus concidadãos. 

Só são condições de preferência para os cargos 
públicos as habilitações e os merecimentos, nanja o 
lugar do nascimento. 

Mas se a pretensão dos moçambicanos vingar. 
êles ficarão confinados às vagas de Moçambique, 
porque os naturais dos outros pontos de Portugal 
quererão para si iguais preferências, que não será 
então posslvel nem justo recusar. 

Que se dê, pois, em igualdade de lôdas as outras 
condições, preferência aos naturais de cada colónia 
no preenchimento das vagas dos quadros respectivos, 
concordo, mas que se não arvore o luqaar de nas­
cença em condição de preferência principal. 

De resto isso não resolveria o problema. 
E não o resolveria porque as vagas do quadro 

do funcionalismo da Colónia são naturalmente limi-
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!adas e em número muitíssimo inferior ao número 
das qessoas que é necessário colocar. 

Este problema só se resolve por uma forma in­
directa: pelo desen>ol>imento económico da colónia 
que necessáriamente vai abrir ocupações, vagas e 
empregos. 

Devemos, assim pensar em utilizar os brancos 
naturais de Moçambique cm ocupações produtivas 
- e entre elas especialmente na agricultura. 

É-se assim lbgicamente conduzido a advogar a 
necessidade da criação de uma escola agrícola para 
brancos no maior centro populacional da colónia, 
escola essa que, em vez de ensinamentos literários e 
scientíficos que constituem o programa dos liceus, 
habilitaria os alunos com conhecimentos de tecnica 
agrícola, ministrando uma instrução essencialmente 
prática. 

Não preconizo, note-se bem, a criação de um 
Instituto Superior de Aqronomia ou qualquer coisa 
que com isso se pareça, mas tão somente uma escola 
de que os alunos saíssem aptos a dirigir o amanho 
das terras que lhes fôssem facultadas. 

E, assim, parece-me inteiramente justo, que aos 
alunos dessa escola fôsse dada preferência na cedên­
cia de terrenos da colónia. 

O que não pode ser é lançar qente absoluta­
mente ignorante de coisas a!Jrícolas no amanho de 
terras e depois dizermos que a agricultura não rende 
nada e é antes fonte de ruína. 

E sejamos francos: também se não pode querer 
administrar lucrath·amente uma propriedade agrí­
cola estando dela ausente ou visitando-a uma ou 
duas vezes por semana. 

Eu desejaria que os alunos saídos dessa escola 
pudessem ser os emprcqados de si próprios, os reais 
donos da média propriedade que lhes fôsse adjudi­
cada, conhecendo-a nos seus mais pequenos detalhes 
tendo-lhes amor e nela trabalhando, e não se julgas­
sem gerentes de uma empresa agrícola que em em­
preqados pudessem deleqar cuidados e canseiras. 

Os alunos desta escola deviam ser os agricul­
tores dos terrenos irrigados do Limpopo. 

Realmente mandar gente para Ribaué. para Mi­
lange, para Anqónia ou para qualquer outro ponto, 
de bom clima embora, mas sem nenhuma outra con­
dição para a receber, já porque não sao !Cio férteis 
como os do Limpopo, já porque esteio a muitas cen­
tenas de quilómetros. do litoral, sem fácil e econó­
mico meio de comunicação, não me parece aconse­
lhável. 

Milita ainda cm favor da solução Limpopo a 
circunstilncia de ser sobretudo necessário defender a 
nacionalização económica e promover a produção 
do syl da colónia. 

E certo que o clima do Limpopo, não é tão bom 
como o das regiões de média altitude, sendo porven­
tura necessário que os brancos que lá trabalhassem 
se viessem retemperar, de tempos a tempos, a regiões 
mais saudáveis. 

Mas isto, se assim fôr, nao é razão bastante para 
que não exploremos êsses terrenos com os meios que 
temos e para que não apliquemos a nossa popula­
ção branca na direcção do seu cultivo. 

As condições de salubridade modificam-se. 
Lourenço Marques não é hoje, sob o ponto de 

vista de salubridade, nada do que era há 15, 20 ou 
30 anos; o mesmo acontece na outra cosia, com 
Bemiuela, por exemplo. 
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Nas margens do Limpopo, de resto, existe o 
Chai-Chai, uma das mais risonhas vilas da Colónia, 
onde vivem brancos que lá habitam há não sei quan­
tas dezenas de anos, gozando perfeita saúde. 

Importa, porém, não abandonar os agricultores 
do Limpopo, uma vez êles estabelecidos, embora 
tendo já preparação técnica. 

Ao contrário, êles devem ser guiados, dirigidos, 
aconselhados. 

Esta missão de vigi!Ancia e de conselho tem de 
pertencer aos agrónomos do Estado a quem incumbe 
um importantíssimo papel na produção da colónia. 

Efectivamente da acção prática dos agrónomos 
do quadro da colónia depende màximamente o êxito 
de qualquer tentativa do género da que deixo indi­
cada. 

Não tirar dos serviços aqricolas a máxima efi­
ciência prática pode, sob o ponto de vista estrita­
mente orçamental, não ser um desperdício, mas na 
realidade não passa de um êtTo. 

Os serviços da aqricultura são, quanto a nHm, 
a mola real do progresso da colónia e, por isso, é 
necessário olhar para êles com a atenção que a sua 
função merece e dotá-los dos meios de acção neces­
sários. 

O que diqo dos serviços agrícolas posso dizer 
também dos serviços pecuários, que com aqueles 
leem íntima relação. 

Devem êstes dois serdços trabalhar na máxima 
harmonia, cônscios de que visam ambos um fim 
comum e que um ao outro se completam. 

Eu desejaria que tanto a aqricultura como a pe­
cuária tivessem vitalidade própria, desejaria vê-las 
animadas do maior espírito de acção, e quereria que 
mostrassem com a máxima evidt'ncia a sua eficiên­
cia real, que a sua existência se reflectisse da forma 
a mé}is apreciá\-rel na produção de tôda a colónia. 

E, assim, indispensável scleccionar, educar e pre­
parar os a!i(ricultores brancos a quem se conceda os 
terrenos, cuja área por pessoa não deve ser exces­
sivamente grande. 

Mas não tenhamos ilusões: 
Tirando as zonas planálticas, (e aí mesmo .• . ), 

como em An1;1ola, os planaltos de Benguela e da 
Jiuila, os brancos em África não podem ir trabalhar 
no campo por suas próprias mãos. Não se podem 
agarrar de sol <'\ sol à rabiça de um arado ou ao cabo 
de uma enxada, como na Mc!rópole. 

Os brancos lá têm de ser os diriqentes dos pre­
tos, não os dírectos executores dos trabalhos agrí­
colas, 

E, dêste modo, necessário pensarmos na educa­
ção dos indígenas, como pensamos na preparação 
dos brancos. 

No que se refere ao Sul do Save importa tam­
bém termo5 cuidado com a pcssível desnacionaliza­
ção do preto, promover o crescimento fisiológico da 
população indígena e cuidar atentamente da sua 
saúde e robustez. 

Ainda sob êstes pontos de vista a irrigação do 
vale do Limpopo prestaria os maiores serviços à 
Colónia. 

Imporia, assim, preparar o indíqena no sentido 
de tornar o seu trabalho o mais rendoso possível; de 
lhe criar a pouco e pouco um apêqo à terra; de o 
levar a aumentar qradualmente a sua produção, ensi­
nando-lhe, ao mesmo tempo, que tudo isto se faz, o 
valor da sua nacionalidade portuguesa. 
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Assunto êste muito vasto e da maior importância 
para ser tratado no µresente ar tiqo, já demasiada­
mente lonqo. 

Bastará deixar dito que, por minha parle, preco­
nizo escolas primárias agrícolas, em que se ensinas­
sem aos prelos apenas a falar porluquês, visto ser 
essa a nossa tradição, e conhecimentos técnicos 
elementares. Efeclivamente há quem entenda que se 
de\a ministrar a instrução aos indíqcnas na sua lín­
qua própria, aos brancos cumprindo aprende-la. 

A nossa tradição é precisamente o contrário, 
não excluindo aliás o conhecimento por parte dos 
europeus da línqua indlqena. 

Realmente uma língua como a portuguesa com 
séculos de existência e evolução, é um instrumento 
de cultura e civilização incomparàvelmente mais 
útil e, perfeito do que qualquer línqua neqra. 

E claro que ao ensinar-se a falar portuquês aos 
pretos se lhes de,-e ministrar a maior soma de conhe­
cimentos elementares possível, não esquecendo in­
cutir-se-lhes um afervorado amor a Portuqal. O que 
cu creio de secundário ínlerêsse é o ensino da leitura 
e da escrita à massa dos pretos, pois julqo que se 
deve começar pelo princípio e que o conhecimento 
da boa prática dos trabalhos aqrícolas é, duma ma­
neira geral, mais necessário e útil ao indíqena do que 
saber perfeitamente lêr e escrever. 

Que aos mais inleliqenles, aos que mostrem maior 
curiosidade intelectual, se lhes ensine então a lêr e 
escrever, levando depois a sua instrução e educaçào 
até onde fôr possível, acho perfeitamente bem e. êsse 
caminho merece mesmo todo o meu apláuso. 

Que mais tarde se torne a aprendizaqcm da lei­
tura e da escrita qcncralizada a lôdas as crianças é 
um ideal para que dc\emos tender. 

Mas repilo: comecemos pelo princípio e saiba­
mos ser inleliqentemcnte amigos dos indiqenas. 

Estas escolas teriam também uma influência con­
siderável na produção índiqena, elemento impor tan­
tíssimo da prosperidade económica da colónia. 

Com efeito, eu sou dos que entendem que os 
maiores esforços se devem aplicar na melhoria da 
produção índiqena, a ela estando condicionada, em 
qrande parle, o qradual decrescimento do déffcit da 
balança comercic"ll. 

Papel vasto, neste campo, está reser\"'ado às auto­
ridades civis da colónia, mormente as que leem mais 
directo contacto com o preto. 

As missões relíqiosas também tcem, sob êste as­
pecto, um grande papel a desempenhar. 

É, em primeiro loqar, necessário o maior cui­
dado com a preparação e escolha dos missionários. 

Tenho a impressão que muito há a fazer neste 
sentido, pois mal se compreende a escolha de mis­
sionários de determinadas nacionalidades para certos 
pontos da nossa Á frica. 

A actividade das missões - mesmo católicas -
tem de ser seguida e vigiadn, devendo impôr-se, de 
facto, o ensino da língua por tuguesa. E para que os 
missionários possam realmente ensinar o porluquês . . . 
é preciso que o conheçam. 

Não sou dos que, por mero romantismo, ou por 
simples reconhecimento de ser\"'iços outróra presta· 
dos, aplauda incondicionalmente a acção das mis­
sões católicas, antes quero que se condicione o apoio 
e o auxílio efectivo que entendo o Estado lhes deve 
dar, a rhi idas normas de conduta, das quais elas se 
não devem afastar impunemente. 
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Em Moçambique, cumpre às missões católicas 
um qrande papel de influência educativa e naciona­
lizadora sôbre o índiqena que, aparte cxccpções, não 
sei se elas terão desempenhado, pelo menos no grau 
em que seria desejável. 

E êsle um assunto de especial melindre para o 
qual me permito chamar a atenção de quem de di­
reito, pois há que pôr de parte a influência de tra­
dições que porventura já hoje se não manlem inal­
teradas para olhar para êle com um espírito realista 
e despido de preconceitos, quaisquer que sejam. 

Uma co isa é a obra propriamente de catequese 
das missões e outra a sua influência nacionalizadora 
e económica. 

Assim como cm absoluto desaprovo e condeno 
qualquer combate mais ou menos encober to que 
porventura se faça ao proqresso e desen\"'Ol\"'imento 
das missões, assim também entendo que elas cum­
pram todo o seu de\7 er e desempenhem inteqralmente 
o seu papel, que devidamente integrado na política 
índiqena que se resolva sequir, será, assim, da maior 
i m porlância. 

• • • 
Muito teria ainda a escre,-er sôbre Moçambique, 

visto não ter sequer aflorado problem<1s básicos, 
como por exemplo o do crédito. 

l\ão lendo sido intento meu mais do que, ace­
dendo a amáveis instâncias da Portugal Colonial, fa­
zer muito leves considerações sôbrc alquns proble­
mas da colónia, desejo apenas que se não infi ra do 
facto de não aludir (ou de apenas muito de leve in­
dicar) a alguns assuntos, que lhes não dou a devida 
importância ou iqnoro mesmo a sua existência. 

·-··-··-··-··-··-·· ... ··-··-··-· 
Encerrou-se no dia 30 do mês passado, o prazo para a en­

trega de obras destínadt1s ao VII Concurso de Literatura Colonial, 
promovido anualmente pela Agé3ncia Geral dil Colónias. 

Foram entregues os seguintes lívros : 
1.a Categaria-•o Velo de Oiro. , de Henrique Galvão; 

• Ad;'io e E<"a_, de Maria Amélia Rodrigues; • A Colmeia •• de 
Carlos Rates: "Dona Ana., de J. j. Ferreira Martins; •o Rei de 
Timor • • de Teó6to Duarte; " Princesa Nt!1lra • • de Luís Figueira; 
"Ceus de fogo. de CamJ>Qs Monteiro. filho ; ·Pela l\ossa African> 
de José Ribeiro da Costa Júnior: "Bacomé Sambu., de Afonso 
Correia; e "Novela Africana., de Julião Quintinha. 

Jl.ª Categoria- "N11 Roda do Batuque,,, de Luís Teixeira; 
"Visões da China., de Jaime do lnso; "Africa do Sonho,,, de Mau­
rício de Oliveira; "J.:m Terras Pis tantes,,, de Augusto Cabral ; "O s 
Portugueses na Colonizaçilo. , de Gaspar Ribeiro Vilas; "A i'tu­
lher da lndia Portuguesa. , de Propércia C. Afonso de Figueiredo; 
• A Ilha do Príncipe., de Juvcnal Pai<"a de Cdrvalho; "João Belo e 
o Império_. de Mário Ferreira ; • Africa Xe11ra., de Jo;'io Baptista 
Pereira; " Xau utrineta., de Armando Ferreira; " llistória do !\osso 
Tempo. , de Henrique Galvão; • Angola., de Alfredo Albuquerque 
felner; •A Proa de Sagres., de Pedro Muralha ; "Na Costa de 
Africa,,, de Américo Pires Lima. 

3.ª Categoria - "O Estado da lndia., de J. J. Ferreira Mar­
lfns; "O Congo PortuguCs,,, de José de A lmeida Matos; "Huila,,, 
de Henrique Galvão; "Timor,,, de Teófilo Duarte. 

O júri está assim constituido: 
t .• e 2.• Categoria - Presidente Lourenço Cayola ; Vogais 

Dr. Alberto Osório de u stro, António Eça de Queiroz, Lop0 Vaz 
de Sampaio e Melo e José Gonçalves de Santa Rita. 

3.• Categoria - Presidente Brigadeiro João de Almeida; Vogais 
Capitão de Fragata Ernesto Garccz de Lencastre, Engenliciro Agró­
nomo B. Oliveira Fragatl'iro, Coronel A. Lopes Galv;'io e Dr. An­
tónio Augusto de Aguiar. 

O júri destas categorias deve reiinir, conforme determina o 
artigo 63.0 do Decreto n.0 21.9SS de 15 de Dezembro do ano pas­
sado, na primeira quinzena do próximo mês de Junho. 

A totalidade dos prémios a atribuir é de 22.SOO ::scudos. 
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Fomento de Moçambique 
PELO ENGENHEIRO TRIGO DE MORAIS 

"3e o nosso trabalho não fôr útil, queixemo-nos dos nossos 

métodos e processos, mas nunca da terra" 

D
IZ-NOS a l listória que a Política da Rega tem 
constituído em todos os tempos a base esta­
vel e duradoira da prosperidade dos povos, re­
montando à mais lonqíqua antiguidade a sua 

prática; diz-nos ainda que, o ponto culminante da 
civilização e riquesa dos países que têm, através dos 
séculos, sequido a política hidráulica, corresponde ao 
máximo de intensidade e desenvolvimento que as 
obras de irriqaçao atinqiram nêsses países. 

Isto em todos os tcn\pos. 
Há milhares de anos, com o povo caldeu, cujos 

engenheiros foram precursores da moderna hidráulica, 
aqrícola e cuja história atinqe o maior esplendor no 
período cm que aos monarcas da Babilonia - cal­
deus e assírios - mereceu primacial atencão o pro­
blema da rcqa das terras. Data dessa época a cons­
trução dos canais mais antiqos de que ha \estígíos, 
cêrca de 2.200 anos antes de Cristo, dominantes do 
Vale do Eufrates, a que nos tempos actuais o govêrno 
inglês pensa dar "ida de no,-o com a execução dos 
planos e estudos do iminente engenheiro hidráulico 
Sir William \Vílcox, orçamentados cm 4 milhões de 
libras, abranqendo a area de 129.000 hectares. 

Há milhares de anos, dizíamos, 2.500 antes de 
Cristo, já a reqa constituía a chave da riqueza do 
Vale do Nilo, embora sem a perfeição e esmerada 
técnica que lhe ha\7iam sido imprimidas anteriormente 
no período de um dos maiores reis da história cal­
daica - Hammurabi - de quem as inscrições dizem 
ter dado ao seu povo com a áqua de rega «a pros­
peridade e a abundancia, fazendo dêlc o povo mais 
feliz do Mundo», mas já como agente valioso de fer­
tilisação provocada pelos alaqamentos - rega similar 
daquela que a tradição diz haver sido levada a cabo 
ha muitos séculos no Colorado e no Arizonas e per­
cursora da moderna irríqução americana, a que serve 
de lema o sabio princípio <The more water lhe 
more crop». 

Nos tempos modernos é deveras notável o que 
por esse Mundo fóra se tem feito no campo da hidráu­
lica aqrícola. Merece especial menção o que a domi­
nação britanica realisou na lndía, onde mais de 25 
milhões de hectares írríqados e canais corno o de 
Karachi a Calcula, com 1 4 de milhao de litros por 
caudal-segundo, atestam o poder civilisador e colo­
nisador deste Pº"º e st\o a melhor base do qrande 
império. !qual menção merece o decidido impulso 
que os qo,-êrnos das Repúblicas Soviéticas, de Mos­
solíni, do México, da República Francesa e dos Esta­
dos Unidos estão imprimindo à poiítica da rega. 

E na verdade justificada é tal política, pois que 
as zonas de maior produção aqrícola do mund<?, 
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!lope - "l!ssa11 on :lrran" 

devem a sua riqueza à reqa artificial, que intensifi­
cando a produção, fixando e aumentando as popula­
ções, preparando para estas um meio de saüde física 
e moral, constitui sempre para o qovêrno do povo 
que a faça praticar e imponha, se necessário, o ponto 
mais sequro do proqrama que tenha por fim a riqueza 
pública e o bem estar socia l. 

Oportuno é fixar aqui números reqistados em 
publicação feita quando nos ocupamos do problema 
da Rega do Vale do Limpopo 11<1 Colónia de Moçam­
bique, porque são exemplo eloquente do alcance 
social e económico da política da rega, tão larga e 
inteligentemente praticada no país amigo e vizinho 
a quem dizem respeito, - política por ve:::es mal 
se!Juida e mal interpretada entre nós, à qual se refe­
riu bem recentemente o ilustre direclor da «Voz•, 
Sr. Enqenheiro Conselheiro Fernando de Sousa, em 
dois excelentes artiqos de 9 e 10 de Março último, 
pondo o problema no seu ,~erdadeiro luqar. 

Dizíamos entt\o: 
"Os números que sequem, obtidos durante a 

nossa missão de estudo «no Delta do Ebro, dão uma 
idea do \alor da rcqa nas regiões onde é levada 
a cabo proficientemente. Referem-se às wnas aqrí­
colas de Amposta e San-Carlos, dominadas pela 
barragem de Cherta-. : 

Zonas 1 Termo de comparaçlo 1 Antes de construção lltPOls da construção 

J 
Popula.çao . . . . . . 2. 02:5 habitantes 4. 962 habitantes 

A t Mortalidade.. . . . 3,5 por cento 2,25 por cento 
mpos ª · 1 Contribuições ... 23.9:51 pesetas 158 .:598 pesetas 

Valor das colhei!" 100.000 pesetas (" 500 .000 pesetas 

f População ...... 2.400habitantes 14.447 habitantes 
Mortalidade. . . . . 3,:5 por cento 2 por cento 

S. Carlos. l Contribuições . . . 4.880 pesetas 20. 7J4 pesetas 
Valor das colhei!. sem valor sensível 630.ooo pesetas 

Isto é, a acção benefica da rega artificial, logo 
após a construção das obras de hidráulica agrícola 
que a tornaram possível e aproveitável, não só 
aumentou quási 100°/o a população a que deu a 
abundancia e a riqueza com colheitas altamente 
remuneradoras e independentes dos caprichos da 
sorte e do clima, como trouxe para o Estado uma 
fonte importante de tributaçao criadora do proqresso 
coleclivo, quando bem administrada. 

Exemplo corno o de Espanha e de menor valia 
neste período em que intensa orqanisação económica 
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se esboça em Portugal, (a que certamente não· será tal - dinfieito ou !rabalfio - ; por ísso êle tem o con-
estranho o problema da Rega na Metrópole e nas dão de fazer a transformação agrária que converte 
Colónias, fínancíado por empréstimos lançados pelo - os operários rurais em homens livres amantes da terra 
Govêrno, como vem fazendo o Govêrno Inglês no que os sustenta. 
Egípto e no Oriente desde 1869, data em que a acção Isto pelo que diz respeito ao capital traba/fio. 
colonisadora e cívílísadora do mesmo qovêrno tomou Pelo que toca ao capital dinfieito também só a polí-
para base a política da rega artificial) é o ap1:esen- líca hidráulica lhe pode dar a confiança e o sucesso 
lado no Relatório da Comissão de Regas da lndia, que não tem encontrado nas explorações de sequeiro, 
referente às obras de irrigação e sua exploração em antes o têm tornado assustadiço e arredio do mundo 
mais de 25 milhões de hectares, a que já nos referi- agrícola, com manifesta preferência pela fórmula 
mos, dos quab quasi metade são administrados pelo comoda dos 90 dias de vista oferecida pelo mundo 
Estado, e que transcrevemos na própria língua: mercantil. 

«The net result ís that the works of this 
class have cover lhe interest charges \Víth a 
gross excess to the credit oi governement of 
nearly 12 crores of rupias, and the profit is 
increasinq largely every year». 

• • * 

Só a política da rega, que transforma a agricul­
tura em indústria organisada, dando inter-dependên-

eia à vida de trabalho dos agricultores e determi­
nando pelo seu próprio caracter a prosperidade 
daqueles que nela se ocupam, permite a fixação dos 
colonos na sua propriedade, rodeados da alegria que 
lhes traz a certeza da abundancía, e realiza a obra 
social e económica de que carece o império por­
tuguês, complemento da obra financeira a que todos 
assistimos orgulhosos, visto que só ela é capaz de 
robustecer e ampliar o alicerce conservador da Nação 
e de atraír, satisfazer, contentar as almas libertárias, 
produto, na grande maioria dos casos, da miséria do 
lar onde se formaram e vivem. 

O interêsse dos. que culti\7am directamente a 
terra é inversamente proporcional às contingências 
da produção agrária. Daqui, a necessidade ineludivel, 
neste período de convulsões sociais a que assistimos, 
de os go\7ernos responsaveis as reduzirem ao mínimo 
a fim de amarrarem ao campo e à terra o trabalhador 
rnral, transformando-o num agente de produção e de 
interêsse colectivo. Mas êste desideratum só o cultivo 
de regadio o pode conseguir, mercê da segurança e 
da confiança que dá aos que ali investem o seu capi-
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Cabido é pois, focar os exemplos que veem de 
toda a parte, tão unânimes em afírmar que, ao dinheiro 
empregado em obras de rega não só é oferecido 
rendimento igual ao que lhe oferece o comércio, a 
indústria e a banca, como, socialmente, a rega realisa 
a união do proletário e do capital pela rapida cria­
ç<ío do amor daquele pela terra que lhe dá a fartura 
para si e para os seus, livre da incerteza que é a 
agricultura de sequeiro, fonte de descrenças e insu­
cessos, e pela sua transformação rápida em pequeno 
proprietário. 

Há assim, urgente ~ imperiosa necessidade de 
iniciar em Portugal e nas sµas Colónias esta política 
de salvação, de fazer entre nós a nacionalização da 

OBRAS OE REGA 

Canal de lnhamlla 

política hidráulica, de sorte a transforma-la não em 
feudo de uma ou outra corrente partidária, mas sim 
em patrimonio da nação, aceite como dogma re­
dentor. 

É esta a obra mais fundamental e definitiva que 
se impõe à geração actual: obra social; obra econó­
mica; obra agronómica; e obra construtiva. 

O problema da rega é um problema de caracter 
predominadamente económico-social, tomando só em 
segundo lugar a feição técnica. E nele reside a solução 
da reintegração da população rural no ambiente e 
meio donde nunca devia ter saído, porque lhe asse­
gura o sustento e a prosperidade conquistados pelo 
trabalho. 

Cumpre pois ao Estado, dar ao trabalhador 
rural todos os meios de que necessita para viver 
dignamente e se transformar em pequeno agricultor, 
o que conseguirá logo que aquele haja convertido a 
agricultura actual, incerta e ingrata, em cultura irri­
gada. Se o Estado assim não fizer, o lavrador e o 
colono jámais ficarão aptos a lutar contra a ingra­
tidão da terra e contra as contingências do meio. 
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• • • 

À evidência tem sido demonstrado que em lodos 
os países aonde a água da chuva é deficiente ou de 
irregular distribuição, a rega constituí o agente mais 
polente de criação de riqueza agrícola de que se 
pode lançar a mão e que, todo o sistema da rega 
bem administrado, duplica imediatamente o \7alor das 
propriedades servidas, devendo ser considerada como 
política de empobrecimento e de ruína de um po\70, 
toda aquela que não coloque à frente dos seus pro­
blemas de fomento, o da res;?a das terras. 

Por isso, foi 'erdadeíro júbilo e justificada espe­
ranca que - \ai já para um ano - Moçambique 
ou\7iu dd boca do seu Ministro das Colónias as pala­
vras de alento que seguem, tomadas por todos como 
prenúncio de realidades: 

«Se me preguntarem, disse Sua Ex.a, con­
cretamente o que penso sóbre os problemas 
da Colónia se a visita que vou fazer me não 
provar que errei, resumirei cm poucas pala­
vras esses problemas: irrigação, colonisação, 
assistência técnica e caminhos de ferro." 

Motam~ique 

Creio que a viagem que o Sr. Ministro das Coló­
nias fez pelo território de Moçambique - sacrifício e 
dedicação do mais puro patr iotismo, servido por 
arreigada fé nos destinos elevados e grandiosos do 
império colonial português - de tudo inquirindo, e 
a todos deixando pala\7ras de alento, de estímulo e 
de fé, em nada deve ter alterado o juízo que de 
início formava o Ministro sóbre os problemas instan­
tes e inadiaveis da Colónia. 

Corr. efeito o Sr. Dr. A rmindo Monteiro de\e ter 
verificado que não errou quanto à urqencia e indis­
pensabilidade para a vida própria de Moçambique, 
da execucão do programa de govi'.:rno colonial que, 
resoluta e persistef)temente, leve a cabo os três pri­
meiros problemas que anunciou, porque o que êle 
viu no que toca ao trabalho da terra - e viu o me­
lhor - não passa, no seu conjunto, de exploração 
condícionada ao factor sorte, qual jogo de roleta, 
tendo quási sempre Por epilogo o desespero, a revolta, 
e o desinlerêsse do braço europeu; o retraímenlo do 
capital particular; e o desalento e descrença de todos 
incluindo o próprio Estado, com os seus inúteis e 
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desapropositados créditos agrícolas, mais esmola à 
agricultura falida, do que estimulo e assistência 
agrária. 

E porquê? Porque a política seguida na nossa 
Colónia oriental, no que toca à agricultura, - e tra­
ia-se de uma Colónia que tem de ir buscar à agri­
cultura as condições da sua existência e r iqueza-tem 
sido política de programa ilimitado, saltitante, inçada 
de caprichos e desejos, norteada pelo princípio nega­
tivo da dispersão de esforços e meios e só acalentada 
pela «esperança no benefício do tempo•. 

Deverá ter ,~erifícado mais o Sr. Ministro das 
Colónias na sua visita, que a advertência por si feita 
aos Portugueses que trabalham em Moçambique de 
que «se se esquecerem que só o trabalho pertinaz e 
constante, só a luta e os sacrifícios produzem a real 
grandeza das nações, se não se dispuzerem a adoptar 
este pensamento e a segui-lo, se faltarem ao Ministro 
das Colónias com o seu apoio firme para a realiza­
ção de certo programa, não haverá Ministro das 
Colónias nenhum, nem v isita nenhuma, que possa dar 
prosperidade às Colónias»-jámais poderá ser ouvida 
com proveito se o govêrno não eliminar as contin­
~ências de clima, de irregularidade e deficiência de 
chuvas, de falta de assistências técnica proveitosa, em 
que se debate a agrícultura moçambicana. Se, numa 

oms OE REGA 
Cultura de arroz irrigado 

palavra, não dere aos colonos portuqueses a quem 
se díriqia aquele apêlo, os elementos de que care~ 
çem - água de rega, técnicos competentes e exemplo 
administrativo que se traduza no dever que todos 
têm - Govêrno e colonos,~- de irem buscar à terra 
a receita para o seu equilíbrio orçamental e não ao 
aluguer comodo do preto ao Rand como o primeiro 
tem feito, e à esmola do crédito aqrícola de que já 
se fez uso para o segundo, expedientes similares em 
alcance moral e económico, repudiados porém e feliz­
mente, por lodos os actos de elevada e patriótica 
administração que o nobre Ministro vem fazendo. 

Avizinha-se a provavel revisão do convénio com 
a União. E nêste período em que os telegrafes trans­
mitem ao Mundo desmentidos a tendenciosos boatos 
espalhados e forjados a propósito da conferência de 
Roma e das colónias portu~uesas, oportuno achamos 
não como alimento Ião apreciado pela morb;dez do 
desalentado, mas como estimulo para reaccão indis­
pensavel e benéfica, repetir que são horas de a Coló­
nia de Moçambique, criar, adentro da própria casa, 
trabalho para os seus indíqenas e riqueza própria, 
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concentrando, em programa limitado, esforços e meios 
que a Metrópole tem dever e necessidade de pôr à 
sua disposição. 

Isto é: Moçambique, cuja vida financeira e econó­
mica tem tido por base acordos ou contratos como 
o de 1912que na expressão do Sr. Dr. Brito Comacho, 
antigo Alto Comissário da Colónia («Moçambique» 
- «Problemas Coloniais>), «é bem significativo da 
política que tem norteado dum modo geral, os Gover­
nos de Moçambique, mais dispostos à exploração do 
homem que à exploração da terra, achando preferí­
vel o aluguer de braços à incerta e afadígosa laboração 
da terra», carece de imediata atenção do Govêrno 
da Metrópole, e de balanço em que de um lado se 
coloque a migalha doirada que deriva da exporta­
ção do preto e faz o equilíbrio da administração 
pública, mais o ouro que dá o superavit faqueiro das 
agências recrutadoras, e do outro se alinhem as par­
celas que ajudam a dar à balança comercial de 
Moçambique desíquílíbrío superior a 2 milhões de 
libras, dentre as quais se destacam as correspon­
dentes à compra de produtos que podem e devem 
ser oblídos na Colónia. Mas além dos produtos em 
que Mocambíque é deficitária, outros há para os 
quais o seu solo é altamente apto e a Metrópole im­
portadora em larga escala. Porém, porque do âssunto 

Motam~i~ue 

já nos ocupámos en1. estudo publ!cado no número 
de Novembo do «PORTUGAL COLONIAL•, limita­
remos a nossa referência a três culturas para as quais 
temos mercado assegurado, e cuja efectivação, cer­
cada dos ensinamentos que a boa assíslênçía técnica 
ministra e da segurança da rega artificial, virá substi­
tuir a feição vegetativa da vida económica do sul 
de Moçambique pelo cunho progressivo do país que, 
utilizando e valorizando os seus próprios recursos 
agrícolo-índuslriaís, não receia mais o desdoíro do 
confronto com a vizinhança e garante o bem estar 
de todos a que a êle acorrem. 

Tais culturas são : o algodão, o arroz e o tabaco. 
O Algodão que, não obstante a crise que atra­

vessa o mundo, . ainda não deixou de ser para os 
americanos «lhe leadíng cash crop of our counlry», 
como assinala Montgomert' no seu esplendído livro, 
cPRODUCTIVE FARM CROPS», conslíluí para um 
país como o nosso, que importa o melhor de 18.000 
toneladas por ano, ampla e imediata justificação do 
emprego da centena e meia de milhares de contos 
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que necessita Moçambique para proteger a sua agri­
cultura. 

Como o algodão, está o arroz e o tabaco, para 
os quais não só a Colónia tem terras de primeira 
qualidade a que só falta a água de rega, como há 
mercado Ião amplo no Império que os 30.000 hectá­
res irrigados do Vale do Limpopo, de que há tantos 
anos se fala. são, praticamente, nada, para tamanha 
garantia de colocação de produtos. 

De facto a aproveilamelo do Vale do Limpopo 
tão recomendado, constituí para a nossa África 
Oriental com as suas obras de rega, de drenagem, 
de nivelamento de terras, de arroteia, de construção 
de estradas agrícolas e de 100 casas para colonos 
portugueses e instalação destes, de fábricas para 
alcool carburante, para descasque e polimento de 
arroz, para descaroçamenlo e enfardamento de al­
godão, - fábricas destinadas aos produtos da pequena 
colonisação assistida e l .: telada pelo Govêrno por 
intermédio de )unia Aulonoma dependente do Go­
vêrno metropolitano, actuando dentro de proqrama 
bem definido e limitado - constituí, dizíamos, a obra 
de mais instante necessidade económica, moral e 
política a que o Govêrno de Portugal deve atenção 
e estudo. 

Está orçamentado tal aproveitamento em Esc. 

OBRAS OE REGA 

Canal de 3.000 litros 
por segundo 

134.121.764$00. A area a aproveitar é de 28.812 hec­
táres. 

E a distribuição das \7erbas é a que segue : 

a) Obras de rega e drenagem.. . Esc. 61.600.000$00 
b} Pundo de coloniiação...... . ,, 45.600.0COSOO 
e) Encargos de capital cm os pri· 

meiros 7 anos a seguir ao 
início das obras. ......... ,, 26.921. 764$00 

Plano de linanciamenlo : empréstimo de Esc. 
134.121.764$00 lançado pelo Govêrno a favor do 
Ministério das Colónias, a 6% ao ano, parç ser utili­
zado por Junta Autonoma de Obras de Rega e Colo­
nísação do Vale do Limpopo em o período de 3 anos 
como segue: 

1.0 Ano 

a) Obras de regra ...... . ..... . 
b) Colonização .... ..... .... .. 
e) Juros .• . ...... . ... . ... . ... 

Total. . . .. . . . ... . 

Esc. 30.000.000$00 
" 20. 000.000$00 

3.000.000$00 
" 33.000.000$00 
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2.• Ano 

a) Obras de regra ...•......... 
b} Coloniz,1ç3o .............. . 
e) Adminislrnção e conscrvaç3o 

e complemenlo de Juros .. . 
Total ........... . 

3.0 Ano 

a) Conclusão das obras de rcgm. 
b} Colonizaç3o, administração, 

cxploraç<io e conscr.,aç<io. 
e) Complemento de juros ...... . 

Total. .......... . 

Esc. 25.000.ooosoo 
" 20.000. 000$00 

5. 471. 3-10$00 

• so .4 71. 340$00 

Esc. 6.600.oooSoo 

5.600.000$00 
4. 934 .4.tOSOO 

17. IH.440$00 

Ao serem ultimadas as obras no final do 3.0 ano, 
estarão gastos Esc. 120.645.780$00 do empréstimo. 

Da \7enda das terras irrigadas à pequena colo­
nisação, estabelecidos cm «casais aqrícolas» consti­
tuídos por 150 heclárcs irriaados e uma casa de habi­
tação, no \7alor global de Esc. 660.000$00 que o co­
lono terá de paqar em 30 anuidades de juro à taxa 
de 3 °lo oa ano; - da venda de terras irriqadas a 
grandes empre2as de colonisuçào cm area não supe­
rior a 1.500 hectárcs e à ra2ão de Esc. 4.400$00 por 
hectáre irriqado, paqos cm 10 anuidades iguais de 
juro à taxa de 3'/0 ao ano, às quais serão garantidos 
benefícios pautais para todos os seus produtos anàlo­
qamente ao que se farâ à pequena colonisação; - da 
renda de água fixada no «Estatuto de Colonisação> 
em Esc. 250$00 para o período inicial em Esc. 350$00 
para o período de ocupação definilh"a, englobando 
a tributaçào da terra mais a taxa de\ida às \anta­
!Jens agrícolas provenientes do sistema de rega em 
serviço - Renda Consolidada -- sairá a receita que 
somada ao saldo de Esc. 13.475.934$00 do empréstimo 
cobrirá os encarqos de capital, administração, explo­
ração e conservação até ao VII ano das obras in­
clusivé. 

Do VIII ao XIII ano, data cm que a área de 28.812 
hectares estará concedida e cm exploração, o em­
préstimo sofrerá a amortisação de Esc. 19.960.812$00, 
sendo o saldo reembolsado em mais 26 anuidades 
de Esc. 8.836.140$00 cada. 

• * • 
Lonqo vai já êstc arliqo e cumpre terminá-lo. Ao 

fazê-lo ocorre-nos a liç<lo de polílica colon ial que a 
Conferência de Berlim nos lcqou, no que loca a sobe­
rania, ao afirmar que as nuçõcs soberanas tem «a 
obriqação de assequrar nos territórios por si ocupados 
no continente afríc<1110, a existência de uma autori­
dade suficiente para fa2cr respeitar os direitos adqui­
ridos, etc.• 

Ora, no período que atravessamos, nós e todos 
os países coloniais, a força de que podemos e de\'e­
mos servir-nos partl defender e impôr os nossos di­
reitos, força formid,ivcl que inutilizará a ambição de 
uns e a cobiça de todos, é só uma: a resultante de grau 
de colonisação e ci\ili2ação que Portugal, pelas obri­
brações que lhe incumbem e pelos direitos que lhe 
assistem, apresente ao mundo em as suas colónias. 
E sendo a resza arlificial das terras o agente propul­
sor mais enérqico e \'alioso do progresso dos povos 
oportuno é lembrar ao Govêrno nacional, neste pe­
ríodo de incerte2a política mundial e de acertada 
política construtiva porluszuesa, o que Elwood Mead, 
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economista e pioneiro da política de rega nos Esta­
dos Unidos afirmou, no início da campanha que ante­
cedeu a conslruçôa das maiores obras de hidráulica 
agrícola da América. 

«Os exemplos da mudança trazida pela 
rega artificial da terra na vida da naçCio em os 
últimos 50 anos, s~o maravilhosos. E estando 
o país agora no começo de empreendimen­
tos de maior qrandeza com os olhos postos 
no futuro, nós devemos ver, na corrente dos 
nossos rios, o alicerce de uma poderosa ci­
vifüaç<lo, abençoada pela pa: e coroada 
pelo maior qrau de prosperidade, se leis 
adequadas e política decidida e sábia impu­
:::erem, fortalecerem e ampararem, tais em­
preendimentos.» 

Lisboa, 1933. 

111111111111111111111111111111111111111111rn1111111111111111m11111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

«G ralha» importante 
No arfígo •Fo111e11/o Colo11iât•, na linlia t t da primeira co­

l1111a, onde se lê : "segurança e pontuaçiio" deve ler-Je: "segurança 
e ponderação, .. 

Pedimos desculpa aos nossos leitores desta lamentável gralha. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

feira de Amostras Coloniais 
Foi já public.ido e cntre\{uc no Ministério das Colónias o re­

latório do Director das Feiras de Amostras Coloniais, tenente Hen­
rique Gal<"iio. 

O <"Olume que se está j.i distribuindo tem o seguinte su­
mário: 

Capítulo 1 - A idea que orientou as feiras. 
li - A organi?açiio. 

Ili - A Feirn de Amostras e a Conferência Comer­
cial de Luanda. 

IV - A Peira de Amostras e a Conferência Comer­
cial de Lr>urcnço Marques. 

V - O intcrc.lmbio comercial entre a Metrópole e 
as Colónias. 

VI - Os últimos trabalhos e as contas . 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Semana Portngncsa em Vigo 

Um aspecto aa Secção Colonial 
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«3e queremos ser um grande 
pais colonial, se queremos 
olhar Ellngola como um ffor­
lugnl :Jtlaior, lemos de mudar 
de processos de mentalidade ». 
« ffara se ser utilizado é pre­
ciso demonstrar, antes de mais 

Fomento Colonial? 

nada, que se é útil ...... » 

A projectada ligação da ilha de Moçambique 
com o continente 

(!talaora1 Jo u . !lrultitnle Jo 
.Jiflnl1/lrlo ao jornalista 9f n-
16nio flerro) 

PELO TENENTE SIMÕES DA MOTA 

NOTICIARAM os jornais, de há dias, a existên­
cia de um estudo pnra a construção de uma 
ponte que 1iq,1ría a ilha de Moçambique com 
o continente. N<lo me interessa a parte técnica 

dêste projectado empreendimento, sendo natural que 
êste estudo honre a competência e o valor dos en­
qenheiros que o efcetuaram; interessa-me, sim, o seu 
aspecto económico. 

A ilha de Mocambíque tem, de facto, «tradições 
históricas e monumentos que a cada canto relem­
bram a epopeia das navcqacões•, mas o que ela não 
tem são condições que nos levem a qastar a impor­
tante soma em que importaria a construção da ponte, 
de que me ,.,enho ocupando. 

Quem conhece a ilha de Moçambique - uma 
estreita línqua de terra a que se dá uma \Olta com­
pleta enquanto se fuma um cí~arro, como é costume 
dizer-se - sabe bem que é pràticamente impossível 
fazerem-se nela mais construções, aquelas construções 
que se tornariam indispensáveis desde que o mo-;i­
mento comercial do pôrto, a que ela serve como de 
quebra-mar, aumentasse. 

Com êste aumentu, aumentava, de-certo, a sua 
populacão; onde a alojar? Uma grande parte 
das construcões hoje existentes, são utífüadas como 
armazens onde se acumulam, aquardando oportuni­
dade para embarque, os ,~ários produtos de expor­
tacão, sendo natural que se pense ser fácil o aloja­
mento dessa população cm alquns dos prédios hoje 
ocupados como annazens. 

Então, onde construir os edifícios que se pudes­
sem adaptar a armazcn!> para substituir aqueles, dos 
existentes, que se transformavam em residências e 
mais os que se tornariam necessários para arrecadar 
o provável aumento de mercadorias que v iriam a 
afluír ao pôrto? Na Ponta da ilha, dir-me-hão. E, 
para onde transferir o Bairro lndí~ena e o cemitério 
que ali se encontram, com a agravante de que o au­
mento do tráfcqo implicaria necessàriamente o au­
mento de serviçais indíqenas, quer para o serviço de 
cargas e descarqas, quer mesmo para o serviço do­
méstico? 

Se a memória me não erra, já alquns governa­
dores têm pensado em afastar os armazens do cen­
tro da ilha, afastamento que se impõe como uma 
medida de higiene, principalmente numa cidade onde 
uma qrande percentaqem da sua população é cons­
tituída por asiáticos (monhés), sempre pouco cuida­
dosos com a limpeza quer do corpo quer da habita­
ção, e também para evitar o desagradável espectá­
culo de, na época das chuvas principalmente, quem 
transitar de noite pelas suas ruas apertadas ir pisando 
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Diplomado com o curso da e. S. C. 

as múltiplas e enormes baratas que, em digressão 
auto-utilitária, vão de armazem em armazem em 
busca de alimento mais aqradável ao seu paladar, 
digressão em que os ratos vão como seus compa­
nheiros inseparáveis. 

Não tem sido possível encontrar solução para 
êsse afastamento, dentro da área da ilha. O actual 
Governador Geral da Colónia, que longos anos 
conta de serviço em Moçambique (distrito), encontrou 
a solucão de <1fastar uma s;irande parte da população 
da ilha, transferindo a capital do distrito para Nam­
pula. 

Existe ainda contra a construção da ponte, o 
facto de os produtos vindos do continente lerem de 
continuar a sofrer os prejuízos e aumentos de des­
peza-que prejuízo é- com a baldeação e transporte 
nas fra~atas que os conduzissem para bordo dos \a­
pores que, por seu turno, os levariam aos mercados 
consumidores, pois cm Moçambique não há caís 
acostá\el. O que existe é uma pequena ponte onde 
costumam atracar os gasolinas empres;iados no trans­
porte de passaqeiros, e esta atracação só é possível 
na maré cheia, pois no caso contrário têm os passa­
geiros que desembarcar às costas dos pretos. 

Assim, persistiriam as mesmas <condições precá­
rias por causa da violência das monções>, a que 
alude a notícia, embora para um trajecto inferior às 
seis milhas citadas; a nao ser que se pense em cons­
truír, simultâneamente com a ponte, um caís acostá­
vel, na ilha de Moçambique! 

Não d iz a notícia o custo provável desta formi­
dável obra de enqenharia, mas, de-certo, que se ele­
vará a algumas dezenas, talvez mesmo centenas, de 
milhares de contos. 

Prequnto eu : será fazer fomento colonial gasta­
rem-se assim verbas importantes em obras de utili­
dade nula? Nao é. 

Existe, nas nossas colónias uma doença endémica 
a qu<> urge pôr côbro. 

É a megalomania. Gastam-se, por vezes, verbas 
importantes em obras inúteis, ou pelo menos dispen­
sáveis, só porque isso satisfaz a vaidade ou é agra­
dável ao capricho de um ou outro que, podendo 
dispôr dos dinheiros públicos, sonhou com a realíza­
çao de uma obra que marque pela sua grandeza e 
não pela sua utilidade. 

Eu já ,,.i qastarem-se algumas centenas de libras 
com a aquisicao de material eléctrico para iluminar 
a sede de uma circunscrição administralí\-a onde vi­
via uma meia dúzia de europeus, quási todos, se não 
todos, funcionários públicos ! 

Quanto dinheiro se não tem gasto em habita-

PORTUGAL COLONIAL 



ções para alquns funcionários que, sem prejuízo pe­
las hiqiene e comodidade, podiam ler habitações 
mais modestas?! 

Ainda há pouco os jornais noticiaram que, numa 
das nossas colónias, se tinham qaslo algumas cente­
nas de contos com a construção de um edifício que, 
só depois de acabado- abençoados técnicos!-se ve­
rificou não poder servir, por falta das indispensáveis 
condições, ao fim a que era destinado, pensando-se 
em o adaptar a museu!! 

Não será isto qaslar dinheiro inutilmente? Não 
haveria mais \anlagem para a colónia se se tivesse 
empreqado aquele dinheiro na criação de uma es­
cola aqrícola para ensino dessas muitas crianças, 
filhas de europeus, nascidas na colónia ajudando-se 
a resolver, em parle, o problema do futuro dessas 
mesmas crianças, com vantagens para todos, sem as 
pretender senlar à mesa do orçamento como o pre­
tende essa infeliz proposta dcs preferências absolutas 
a que a •Portugal Colonial> já se referiu? 

êste projecto da ligação da ilha de Moçambique 
com o continente é mais uma manifestação dessa 
terrível doença a que me referi a megalomania. 

Não seria mais acertado que, cm vez desta inú­
til obra, se pensasse cm ~astar parte do dinheiro que 
ela iria custar, em promover a colonL:;ação, por ele­
mentos europeus, do interior do distrito de Moçam­
bique onde há tantas manchas susceplíveis da fixação 
da raça branca? Não se poderia também empregar 
parle dessa quantia cm ensinar ao indígena os mo­
dernos processos de cultura, procurando conseguir 
que êle melhore e aumente a produção, indo mesmo 
-e isto é, a meu \er, essencial-ao ponto de o le,ar 
a produzir aqueles produtos que o estudo e a prática 
indicassem como mais úteis às necessidades e à eco­
nomia da colónia? Ou, se se pretende um projecto 
grandioso, nd.o se poderia pensar em levar o cami­
nho de ferro de Moçambique até Nacala, aprovei­
tando assim as maqnífícas condições que oferece a 
baía de Fernão Veloso, e que o de Moçambique não 
oferece, condições estas reconhecidas por lodos 
quantos têm estudado o assunto e que levou o 
Sr. Almirante Vasconcelos a escrever: «O pôrto de 
Nacala no interior da baía de Fernão Veloso, pela 
sua extensão e profundidade, perfeitamente abrigado, 
presta-se para um pôrlo de primeira ordem, quer sob 
o ponto de vista comercial quer como base naval>, 
opinião esta que, bem recentemente, um oficial dos 
que fizeram parte da missão hidrográfica que tem 
trabalhado em Moçambique, confirmou? 

Há que acabar com égolismos que só prejuízos 
podem acarretar à colectividadc. Temos todos que 
nos convencer que há que trabalhar para o bem 
comum, sem nos preocuparmos com as vaidades 
próprias. Nas colónias há muito que fazer, embora 
muito já esteja feito, mas tem que se fazer com disci­
plina, ordem, método e critério. Para isso torna-se ne­
cessário um plano de fomento geral, plano a que todos 
se devem sujeitar, sem querer cada um fazer preva­
lecer o seu plano pesssoal. 

Vai reünir a Conferência Imperial onde segundo 
dizem os jornais, se vã.o disculír medidas de fomento 
para as colónias. Deve saír dela um plano estudado, 
sem dú,ida, com critério. Oxalá que, aqueles sôbre 
quem venha a cair a difícil tarefa de lhe dar exe­
cução, estejam animados daquela boa vontade de 
bem servir, indispensável ao bom êxito de qualquer 
empreendimento. 
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Para isso é preciso que, quem de direito, lenha 
plena liberdade de acção na escolha dos executores 
do seu plano e não se lhe queira impôr - passe o 
termo-êsle ou aquele, apresentando-o com qualida­
des que não possuc, só pelo facto de pertencer ao 
grupo A ou ao qrupelho B. 

Quantas \ezes estas alíludes dos grupos e gru­
pinhos de,em ler causado embaraços, se não mesmo 
atritos, a quem tem por missão fazer certas nomea­
ções? 

Será, pois, pela boa \Ontade de todos em traba­
lhar com bom senso para o bem comum, pondo de 
parte tudo quanto possa prejudicar ou, até mesmo, 
não beneficiar a colectividade, que nós conseguire­
mos levar as colónias àquele grau de prosperidade 
que elas podem e devem atingir, e assim mostrare­
mos ao mundo que: «O êxito de uma coloni:wção 
não é a resu//anle de facfores quanlilatirros - em 
gente ou em capitais. Depende essencialmente da qua­
lidade dos elementos que nela se lançaram - das rJir­
ludes em primeiro lugar, da sua organi:wção depois, 
e da preparação também•, como bem acentuou o 
Sr. Ministro das Colónias no seu patriótico e magis­
tral discurso na sessão d<> abertura da XXII reünião 
do Instituto Colonial internacional. 

Lisboa, 4 de Maio de 1933. 

·--··-··-··-··-··-··-··-· ··-·-· 

Rapari•• de Jnbamoz - (Manica Solala) 
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Reali:tou-se o mês passado em listx-a a relinião 
da Instituto Colonial Internacional. 

Foi um acontecimento político de grande relêvo 
e pelo qual liá que felicitar o sr. Conde de Penlia Gar­
cia, presidente do Instituto no biénio que agora findou 
e a cujOJ esforços se deveu a escollia da nOJSa capital 
para esta relinião. 

Estiveram em Lisboa para tomar parle no Con­
gresso m11itos coloPialisfas estrangeiros ilustres, tendo 
lôdas as fases dês/e notável acontecimento decorrido 
com m11ito brilfio e alcançado pleno êxito. 

A Peünião do Instituto 
Colonial IntePnacional 

em Lisboa 
lll llllllllllllllllll Dispensados duma reportagem pelas longas refe­

rências que a imprensa diária fe:t ao assunto transcre­
vemos o que na sua •Crónica Colonial• do Comércio 
do Pôrto escreveu o nosso díreclor, sôbre a rcünião do 
lnstilulo Colonial Internacional e o nclabilíssüno dú­
c11rso pronunciado na sessão inaugural pelo sr. Dr. Ar­
mindo Monteiro. 

Um notabilissimo discur>so 
do Sr>. Ministr>o das Colónias 

Rcüniu, em Lisboa, êstc mês, gr<1<.as aos bons esforços do sr. 
conde de Penha Garcid, o Instituto Colonl.ll Internacional. l\ão foi 
um acontecimento banal. E para que o não fôsse contribuíram, não 
só o prestígio e os créditos desta Academia colonial e a maneira 
como 11 reüniilo foi organizada, mas tamb6n a oportunidade cx­
cepcional <'m que esta te..-e lugar. 

Ainda há pouco mais dum més tinha sido lançado, na Europa• 
um boato sôbrc uma possível partilha das colónias portuguesas. 
f!ssc boato pôde ser propalado e pôde encontrar, de-certo, miste­
riosos fundamentos, que desconhecemos, por via da falta duma sé­
rie de actos de propaganda internacional, tendentes a fazer conhe­
cer, a essa mesma Europa, dh-idida, de;orientada e instável, nào só 
a nossa obra colonial do passado, mas, sobretudo, os acontecimen­
tos e os resultados de uma obra do presente - obra que tem uni­
dade, orientação e estabilidade e que se desem·ol..-c sob o domínio 
de ideas e ideais portugueses. 

O que consta..-a na Europa a nosso respeito retlectia velhos 
erros dum período de depressão nacional. f!sses erros foram res­
gatados por uma Ordem, esforços e ideas que a Europa de hoje 
bem podia tomar como modélos para saír de muitas das suas difi­
culdades - mas, de facto, o que se S.lbia a nosso respeito n1io en­
volvia, ainda, nem o prestígio cio resgate, nem a claridade duma 
obra de reconstrução. 

As viagens ministeriais a Paris e às colónias e esta rcünião do 
Instituto Colonial Internacional - as p1·imelras realizadas com um 
Cxlto Impecável, a segunda trazendo até nós várias eminências cio 
colonialismo internacional - formam uma série de actos políticos 
que, melhor do que os protestos lnílamados e os tropos sentimen· 
tais, podem conter em respeilo as cobiças que se levantam uma \"CZ 
mllS contra os nossos domínios ultramarinos. E têm Csse poder -
notêmo-Jo bem, pois no facto reside tôda a essência do valor -
porque a propaganda que deles resulta corresponde a realidades 
dum pcns.,mento, dum Ideal portugu.:-s e duma Obra. 

Num momento em que os países coloniais da Europa se deba­
tem entre a gra\·idade cios seus problemas metropolitanos e a acui­
dade dos seus problemas ultramarinos, dando, por \"czes, mostras 
duma incapacidade que é a Imagem da própria desordem, hou..-c 
algumas drzenas de colonialistas ilustres que possivelmente imbuídos 
ainda de más informações a nosso respeito, puderam observar a 
paisagem s.ldia dum país arr14mado, que se move cm directrizes 
calmas e nítidas, que se reintegra nos seus rumos históricos com 
ldeas próprias e oportunas e que sal\"a da proccla económica o 
terceiro Império Colonial do Mundo. 

E tudo isto puderam verificar e sentir os nossos \·isitantes, 
numa rccepção que não pecou pela oratória balofa, pelo fogueie 
de lágrimas, pelo estendal de ouropeis de museu, pelo passadismo 
empolado e inerte cm que se abriga''ªm os nossos erros doutros 
tempos. A nossa cortczia. hospitaleira, gentil e acolhedora como é 
de uso, foi simples, natural e digna. 

Por tudo isto não foi um acontecimenlo b.1nal a reüniào do 
lnstiluto Colonial Internacional cm Lisboa. O relé''º que revestiu e 
as conscqüéncias de lôda a ordem que dela é legítimo esperar, per­
mitem encará-lo como um dos acontecimentos mais agradá\"cis da 
noss.l política colonial dos últimos anos. 

Se na ordem política e moral a rclini<lo constituiu um aconle­
cimento de lal relê\·o, na ordem técnica - como aliás era de espe· 
rar - resultou inferior e descolorida. Esforçaram-se as palavras e 
o estilo por remoçar velhas ideas gastas e lmpotenlcs. mas nenhuma 
elas teses apresentadas, nem a discuss<ío que cm volta delas se tra­
vuu, conseguiram iluminar qualquer cios problemas coloniais ver­
sados. 

A confusão que la,·ra no mundo colonial, ancioso de soluções, 
amargurado pelas violências ela crise e pelo desentendimento dos 
homcn~, te\"c, na expressão técnica do Congresso, o seu natural 
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reflexo. Nada se passou nem luziu nas sessões de trabalho cio Insti­
tuto que valha a pena recolher e comentclr. 

Sal..-ou a honra do con..-ento, cm vôo de grande altura, o dis­
curso pronunciado pelo sr. dr. Armindo Monteiro na sessão inau­
gural : Arrazoado político, de forma e pensamento superiores-foi 
o discurso digno do chefe dum Império que reconquista, trabalhosa­
mente, o seu orgulho e o seu prestígio; aprcs<'ntaç3o convincen te, 
clara e sábia ele ideas tlagranles de obscn·aç.ío e oportunidade -
foi o discurso digno do técnico que é membro cio Instituto. 

Falando como ministro das Colónias do seu país, como técnico 
com responsabilidade e como \•erdadriro europeu, o sr. dr. Ar­
mindo Monteiro realizou a própria exprcs'3o do pensamento, da 
\·ontadc e da alth-ez do seu país. 

Portugal ficou-lhe de.-endo um grande scn'ÍÇO - e o Instituto 
Colonial Internacional também. 

Além duma crítica da paisagem política, económica e social 
do moderno colonialismo mundial, cujo pensamento faz imaginar o 
csbôço dum sistema, duas grandes iclcas domin.iram êsse discurso: 
N.io s<ío os excessos demográficos nem a abundáncia de capitais 
que podem justificar o direito à colonizaç3o ou que determinam a 
capacidade colonizadora dum país; a colonização é uma acção 
transcendente que exige um génio cspcdlico, uma vocação caracfc­
ríslica, uma fôrça ínt:ma que nem os factorcs quantitativos da po­
pulaç<io, nem os elementos diniimicos cio capital bastam para alcan­
çar e realizar. 

Est,ls ideas não são apenas idcas que servem à política colo­
nial portuguesa. Sào ideas que, nesta política fértil cm acontecimen­
tos, exemplos e lições, encontram uma confirm,1çào exuberante; 
sao iclcas que as coloni?ações estranhas demonstram dia a dia nos 
seus aspectos do Passado e nas suas realm1çõcs do Presente; são 
ideas qu<', contrariando, possh·elmente, os fundamentos cm que pre­
tendem apoiar-se ánsias de expansão colonial da moderna Europa, 
podem defender os países que as não professam de amargas e dis­
pendiosas a\·enturas: são, finalmente, as iclcas com que. no nosso 
tempo, temos que olhar para a frente e prossequir, prosseguir como 
até aqui. 

O Discurso do sr. Ministro das Colónias: 

•Sr. Presidente e meus Colegas cio Instituto Colonia l Interna· 
cional: - Com profunda satisfação cumpro o dever de \·os dirigir 
as mais efusivas saúdaçõcs. Representantes categorisados da idea 
colonial de que ha muitos séculos os f)Orlugucses foram os percur­
sores audaciosos, têm os membros do Instituto Colonial lnterna­
cion.il, mais do que ninguem direito a elas. Em nenhum lugar pode­
riam elas soar melhor do que nesta velha cidade de Lisboa, berço 
de descobertas e conquistas longínquas, fonte do movimento da 
colonisaç3o moderna. E nenhuma oportunidade mais perfeita do 
que est,, se poderia oferecer, para trocdrcm opiniões sôbre alguns 
dos mais inquielantes prcblemas do nosso tempo, a homens que 
como V. Excelências, com o seu engenho, saber ou acção prática, 
t<lo farta contribuiç3~ têm dado para a obra do prolongamento da 
civilisaç3o ci·isl<l na Alrica, na Asia e na Oceania. 

Interesses de enorme cxtens3o, ambições nem semprt: bem 
cabidas, iu)zos muitas \·ezes falsos, têm dCS\"lcldO as questões ultra­
marinas. E clara a falta de contacto entre as verdades coloniais e 
a opinl;\o pública; e o acolhimento dado a erros coloniais, por 
certa opini3o de homens de Estado, fàcilmcntc toma aspectos que 
por vezes assustam e desanimam. 

As P•llavras que possam dizer-se aqui far1ío tah-cz compreen­
der mclhor:cousas que são diferentes das que na Europa se vêem 
todos os dias e que por isso n1ío podem ser julgadas com os ele­
mentos da lógica que se aplicam aos acontecimentos correntes. 

As questões coloniais exigem, ao lado de uma competência 
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própria, um sentido especial: é assim nos homens como nos po'1os. 
Não é colonizador o po\10 que um dia sonhou com cmprezas lon­
gínquas,ou com prosperidades que da emígraç3o para remotas para­
gens lhe pudessem ,-ir, só porque na metrópole tem gente a mais 
ou capitais abundantes. A colonisação exige um génio específico. 
uw ''ºcação característica, uma força intima, que participa do gosto 
da ª"entura e do desconhecido, do desprezo pcio bem estar ime­
diato e ao mesmo tempo da ancia de conquistar a riquc:?a atra\1CZ 
de mil sofrimentos e perigos; reclama uma maneira de ser especial 
em que ao lado de uma infinita tolerancia e piedade pelo que lhe 
é inferior na gente do sertão, figura a lnlranslgl!ncla, o sentimento 
e a acti\•id,,clc, á cl.wa luz ciuma vida mais nobre. O exilo ele uma 
colonisaç3o n<'io é o resultante de faclores quantit11tivos -cm gente 
de capitais. Depende cssenciahncntc da qualid,1de dos elementos 
que nela se lançaram - das suas '1irludes cm prhnciro lugar, da sua 
orgilll~sação depois e da sua preparação também. 

E preciso desvanecer o êrro de se supor que a posse das 
colónias pOdc dar a qualquer povo solução ao problema da colo­
cação dos seus excessos demográficos ou dos seus capitais inactivos, 
êrro que pOdc ser de conseqüêncías trágicas para o futuro de toda 
a obra colonisadora moderna. 

A emigração acode sobretudo ás zonas cm que o dese,nvol­
''imento do capital é mais rápido do que o da mão de obra. E esla 
circustância que sobretudo evplica as formida,•cis cifra~ da emigra­
ção para os páíscsamericanos em todo o correr do século XIX. As 
possibilidades do meio natural, favorecendo a criaçéio e a acumu­
lação ele capitais, solicitavam ali lnccssanlcmenlc nO\lOS braços. 
Assislimos a uma \lCrdadeira sucçéio elas multidões europeias. Ape­
sar cio avanço ela ocupação cios territórios que holc são as coló­
nias ele lodos os que aqui nos encontramos, a direcção dos movi­
mentos cmigratórios não marca\"a um des"lo. Continuavam indi­
ferentes a trilhar os seus velhos caminhos. EnqullOIO na ~mérica as 
populações brancas se multiplicavam r.ípidamenle, na Africa e na 
Asia só acusa"am aumentos insignificantes. 

Na África não ha agora decerto uma população de raça 
branca superior a 3,5 milhões de habitantes Mas no século XIX 
saíram da Europa para longínquos continentes cerca de 1 so.000.000 
de pessoas. Ainda hoje é ,-crdadeiramcntc microscópico o contin­
gente da emigração para tis Colónias. Ao lado de 30 ou 60 milhões 
de europeus que em J9t3 habita,-am fora do país natal, fazia na 
\lerdade pequena figura o parco milhão e meio que tinha escolhido 
a África para campo de acção. 

Mas poderá esta cifra surpreender ? 
Sem contarmos com as dificuldades de adaptação ao meio­

dificuldadcs que dia a dia vão diminuindo - a \lCrdadc (: que i1as 
colónias, apesar do período de intenso dcsen\lOl\limcnlo por que 
lêm passado, só cm pontos pcrfcilamcnte conhecidos é semh-el a 
a falta da mão de obra. E fácilmente estas insuficicncias são satis­
feitas pelo braço negro ou amarelo. O branco n<lo poderá con­
correr com eles. Imaginem que misérias e tragédias provocaria um 
país cujo governo se lembrasse de lransporldr para as colónias 
grandes massas dos seus naturais, para rcsol\ler o problema do 
desemprego, ou da sua meia miséria na Europa: depois de ter 
gasto fabulosas quantias, pouco mais cOn$eguíria do que criar um 
vasto prolelart.1do branco em regiões onde difícil seria valer ao 
seu abandono. A colonisação que dcstc modo se fizesse seria ape­
nas a forma de entregar á fome, á morte quási sem defc:?a, mul­
tidões que apesar da violência da crise, ainda hoje cncontrnm na 
Europa o amparo de uma solidariedade gernl que na África natu­
ralmente lhes faltaria. 

1 la longos anc-s que algumas das nações de mais forte popu­
lação possuem no continente africano ,·astas colónias. Se examinar­
mos, ao fim de porfiado trabalho nelas desc1wolvldo, os resultados 
alcançados, com desanimo verificamos que est<lo abaixo do minímo 
que com pessimismo se de"ia calcular. A emigração só ,-agarosa­
mente acode ao apelo dos países africanos. E constata-se que 
povos que longa P. asperamente lutaram pela posse de Colónias -­
não tém afinal todos os colonos que quereriam. Os grupos dos 
seus nacionais estabelecidos no estrangeiro são muito mais impor­
tantcs e numerqsos do que os que t.>maram o rumo dos territórios 
adquiridos na Africa, na Asia ou na Oceanfa. 

Ao lado deste facto con\lém referir um outro, para mostrar a 
inanidade da te~ dos que ,-êem nas colónias possi\leis son·edouros 
da população. E que muilos dos grandes países europeus começa­
ram ,, interessar-se pelas acth>idadcs ultramarinas precisamente no 
momento cm que as cifras moslra\lam que o descnquilibrio demo­
gráfico linha desaparecido didntc do clcscn\lOl\lhnento industrial. 
Certos países entraram na \lida Colonial quando a s1i.1 emigração 
tendia a desaparecer: e sua população não sentiu a influência das 
aquisições ultramarinas. 

Na \lcrdadc, a colonisação niio dará nunca uma formula que 
permita a resolução do problema dos excessos demográficos. Estes 
acudirão, no futuro como no passado, aos terrilórios que, com me­
nor esforço, permilirem a colocação mais lucratl\·a. Não é este o 
caso das colónias africanas. 
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Por uma espécie de fatalidade superior, a populaciio tem-se 
acumulado nelas muito lentamente, na medida em que a ,,cção do 
homem sóbre o meio foi modificando as condições naturais, doman­
do o que nelas ha de violento ou de inconcilia\lel com a vida da 
gente da nossa raça. Por isso a difícil função de colonisar pode ser 
desempenhada téio perfeitamente por po\los de pequenas cifrasdemo­
gráfieas, como por aqueles em que estas atingem dezenas de milhões. 
A colonisação nào é uma questão de número. Para colonisar, im­
porta ler colonos. Não ter colonos não é o mesmo que ter gente 
cm demasia. · 

E também não é tanto uma quesl3o dircclamcntc ligada á 
grande abundância de capitais, como a muitos pode J)arecer. Ha 
argumentos que se empregam fácilmente e que encontram Ião favo­
ra\lcl acolhimento, mesmo entre pessoas de cultura económica, que 
ao fim Je certo caminho tomam aspeclo de dogmas. Enconlramo­
los depois, por falta de um exame atento. repelidos como verdades 
indiseulivcls elevados ás culminancias de idcas dircctoras do gover­
no dos povos. Está nessa$ condições a opinião que aponta a ne­
cessidade dos grandes capitais disponíveis como factor essencial 
da colonisação. 

Ora o certo (: que, se exceptuar-mos as zonas mineiras onde, 
em qualquer ponto do globo, são fáceis e possh•cis sempre as gran­
des concentrações de capilal, na quasi totalidade das regiões tro­
picais o dinheiro só encontrará emprcgo na medida cm que o seu 
dcscnvolvirncnto agrícola o permilir. Este será sempre lento: de­
pende não só de elementos respeitantes ás próprias colónias, mas 
também de factos externos. De entre os primeiros, de,•cm deslacar­
se as possibilidades de integração do negro na disciplina de um 
trabalho ordenado e continúo, e uma prolongada acção sôbre as 
condições naturais do meio, par.i jhes tirarmos a sua irregularidade 
e violência; de entre os segundos, convém mencionar, pela sua fun­
damental importância, as probabilidades de ab~orção dos produtos 
pelos mercados externos. Quem examinar a lista dos gfoeros colo­
niais, fácilmenlc poderá ,-crificar que o mundo chegou ttuanlo á maio­
ria deles, ao estado de saturação. A politica do aumento de pro­
dução 9as colónias tem hoje um sentido quasi cxcluSi\lamcnle na­
cional. E uma táboa de salvação. Cada país, fechado no seu egoís­
mo, procura assentar a acli,.idadc produtorn ultramarina apenas 
nas necessidades dos seus próprios mercados - excluindo o re­
curso á produção alheia. Se para além deste nacionalismo \liolenlo 
encararmos o problema, vêm-nos quc da aplicação de grandes ca­
pitais ao dcsc1wol\limento da produção saíram complicadas as con­
dições da crise africana : desell\>oh•er-se-ha a produçAo dos gêne­
ros a que os mercados não poderão dar fáci l escoamento. É de 
contar, como circunstância de enorme \lalor, que ainda hoje muilas 
cm prezas ,,grícolas colóniais se mantêm <>m laboração craças ape­
nas aos lucros noutros tempos acumulados. Os efeitos da crise sen­
tir-se hiam cm Áfric·a com maior agudez,,, se por um lado, os Es­
tados não tivessem acudido a muitas das mais prementes dificulda­
des e se, por outro, as reservas do passado não fossem cobrindo 
os prejuízos do presente. Mas já chegamos à super-produçd.o. Mui­
tas das ma!érias primas coloniais obti,·cram noutro tempo preços 
que naturalmente não .-oltarão a ter em épocas próximas, porque 
as condições cm que eram oferecidas mudaram. Temos cm Portu­
gal um exemplo de singular c\1idência na economil da Ilha de São 
Tomé, cujo brilhante desen""olvimento se dc,·e em grande parle ás 
altas cotações do cacau, e que hoje as clrcunstãncias do mundo 
lristcmenlc arrastaram até nh-eis que, se durante muito tempo se 
manli\-ercm, serão insuporlavcis. Está ameaçada, assim, na sua pró­
pria vida, uma das mais fecundas e altas manlfest11çõcs da acti\li­
dadc colonisaclora da nossa época. 

O que serão os preços do futuro? Ouço com freqüência afir­
mar que é preciso ser optimista. Ao contrário, cu creio que é pre­
ciso ser pessimista - pre,-endo o mal para lhe fazermos face. O 
optimismo afasia-nos da realidade. Desvaira a opinião. Por cm cer­
tos meios comerciais se ler encarado a "ida das colónias com ex­
cessh-a confiança, a crise atingiu além-mar a intensidade que lhe 
conhecemos. Não julgo que os tempos dourados voltem fácilmcntc: 
e boa rola ser.l a de preparar os povos para aceitarem o trabalho 
arduo, a disciplina e os sacrifícios que as duras e\lcntualidades do 
presente exigem. Os coloniais precisam de se defender da opinião 
dos que encaram a prosperidade como o estado natural das cou­
sas e sóbrc eia alicerçam as suas organisações. Quantas ruínas se 
teriam evitado se, na arquitectura das acli\lidadcs ultramarinas, 
lodos os países li\lessem considerado os grandes lucros como ex­
cepção e o esgotamento rápido de Ioda a produção como um fa\lor 
da fortuna, que é por natureza inconslanlc? 

Um momento de crise como este, oferece, mais do que ne­
nlH1m oulro, uma boa oportunidade para estudarmos as cousas 
coloniais, sobretudo as africanas, sob o aspcclo da sua resistência. 

Fácilmcntc verificamos que as grandes cmprczas foram as pri­
meiras a ceder diante do grande temporal económico que se levan­
tou. Não é animadora a paisagem que por esse lado temos diante 
dos olhos.1'1uilas das que não ,-ivem do favor do Estado, vivem am­
paradas pelo crédilo, ou fechadas dentro de moratórias, de acordos, 
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de lransacções com crédores, quando não enlram ousadamcnle no 
campo das liquidações. Grande número delas parou completamente 
a sua acli'1idade. Assim acontece em grande escala, por exemplo 
na zona das indústrias mineiras. Há colónias onde dois terços dos 
capitais in'1eslidos se consideraram perdidos. Atra\1éz da fórmula 
das grandes cmprczas, linha a colonisação penetrado no grande 
público, absor'1endo largas quótas das economias privadas. A colo­
nisação pel~ bolsa é hoje uma grande ruína. E alraz dela ficou, para 
durar muito tempo, a desconfiança geral. 

Nem pode islo surpreender a quem pensar nos grandes riscos 
que oferece a colocação de capitais em regiões fracamente po\1oa­
das, cm ouc o trabalho é 11ma força incipiente e cuja riqueza é 
muitas vezes uma obscura interrogação. Conslituíram-se, em muitos 
casos, grandes acumulações de capitais, com fins que se diziam 
coloniais: no fundo, visa\1am o suslento de ccrlas indústrias ~uro­
peias, ou simples manobras de bolsa. Assim se ergueram cm Africa 
conslruções gigantescas que, se não conseguiram sustentar-se dos 
orçamentos melropolitanos, por muito tempo hão-de onerar a po­
bre economia colonial com encargos que os recursos locais dificíl­
mente poderão comportar e que, na verdade, não são sempre jus­
líficaveis á fáce das necessidades das várias regiões. O estudo im­
parcial da acli'1idade das grandes emprezas coloniais que muitas 
vezes dispuseram de somas aslronómicas, moslra qu,-\si sempre o 
S<'u insucesso. Os indúslriais e os financeiros abusaram das colónias 
como objcctos de lucro: cslas tomam agora a sua terrível '1ingança. 
Para e'1itarmos abalos profundos, é preciso que a aplicação de ca­
pitais no Ultramar se faça atendendo exclusivamente ás necessida­
des deste e não ás das indústrias ou das finanças metropolitanas. 
Nas coiónias é preciso talhar com mão larga. mas devemos conten­
tar-nos com a terra sem logo ambicionar o céu. Nem sempre se 
fez assim e esse foi o êrro. Sobrecarregaram-se por isso as colónias 
com o pêso de juros e de amortisações que a sua economia não 
poderá suportar; cm vez de lhe dar seguros elementos de força, a 
desordenada e imoderada enlrada de capitais acabará sempre por 
se revelar um factor de ruína. O Capital dc\1c ser como o entu­
siasmo: que nunc.1 falte o necessário, mas que nunca trasborde. 

A média e a pequena colonisação tem moslrado maior poder 
de resislência do que os grandes capitais. As duas vastas colónias 
portuguesas de Angola e Moçambique dão-nos um exemplo fla­
granle do que elas valem como força de ,-anguarda colonial. Varri­
dos pelos primeiros vendavais os casos de simples má gcslão, pode 
dizer-se que as forças das colónias ficaram intactas. O comerciante 
e o agl'ícultor não abandonaram os seus postos. Apesar de todas 
as dificuldades da hora presente, quási podemos sem êrro falar da 
permanência das quanlidades exportadas. Em muitos casos mesmo 
estas aumentaram. 

N<io admira: a administração por elas exercida tem caracter 
imediato. A direcção não se dilui: as ordens não se afi\stam dos 
seus objecti''ºS: o trabalho sofre a influência de um i•1citamenlo efi­
caz; o estado maior e a burocracia são os estrictamcnte indispen­
sa,,eis. Nenhuma actividade se perde; nenhum esforço é despro­
porcionado; nenhuma despeza deixa de ter um fim útil. E eu con­
sidero, cada dia com mais fortes razões, que estas são as grandes 
molas do exilo nas actividades coloniais. 

N<io sei assim se o triste correctivo que ás passadas audácias 
do capital privado esta crise infringiu, os não terá desencorajado 
f)Or muilo tempo, ,nem se êles consentirão em retomar os longín­
quos caminhos da Africa, da Asia e da Oceania, sem sólidas garan­
tias por parte dos Estados. Mas sei que a colonisação pelas gran­
des massas de capitais não teve a fecundidade e não deixou - no 
ultr,1mar - atraz de si a sólida e rcsislente obra que as pequenas 
iniciativas, as pequenas economias aplicadas e administradas por 
quem as reiiniu, tem construído lentamente. 

Nas colónias portuguesas estamos cm frcnlc de um caso típico 
de colonisação levada a cabo por um povo de pequena populaçéio 
e de moderados rcc;ursos monetários: e que, apesar disso, chegou 
modernamente na Africa a resultados que não temem confrontos 
com os que conseguiram os povos mais populosos e ricos do mun­
do. examinemos cm pt·hneiro lugar a questão das populações. Per­
mitam-me que cite alguns números. 

Em 1913 nos 3 milhões de quilómetros quadrados que tinham 
de superfície as ''astas colónias alemãs espalhadas pel9 globo, viviam 
2•1. 389 europeus; nas grandes colónias italianas de Africa, segundo 
dados dignos de fé, habitam agora 54. 500 europeus. o que incgá­
vclmcnte representa um bonilo, esforço: nos 7 milhões de quiló­
metros que tem de superfície a Africa Ocidental e Equatorial frdn­
cesa, o Camarão e Madagascar vi"7em 49 .000 europeus e assimila­
dos; no Congo Belga havia há pouco 20.000 europeus; no Gold 
Coasl, Serra L.eôa, Kenya, Uganda, Tanganyl?a, Zanzimbar, Niassa­
land e Rodesia do Norte, segundo publicações dignas de crédilo, 
haverá 42.000 europeus. 

22 

Nas colónias portuguesas da África residem na hora actual; 
calculando baixo não menos de 60.000 europeus e meis de 120.000 
assimi lados. Temos so brancos por 10.000 indígenas; das oulras 
colónias seguidas a cifra mais alta é de 25 europeus por 10.000 
negros. 

E enquanto que Porlugal apresenta 30 europeus por 1000 
quilómetros quadrados nas outras colónias tropicais, a proporção 
não deve ir, em área igual, além de 24. 

Assim parece que nenhum país conseguiu, tanto como Portu­
gal, interessar as suas populações no desenvol'1imento das colónias 
tropicais. Um país de pequena demografia obteve resultados que 
não sei se outros terão atingido, apesar das massas da sua gente. 
Atribue-se a Bismarll, com ou sem ''erdade, a afirmação de que 
Portugal é um país com colónias e sem colonos. Os números des­
mentem categól'icamente esta opinião - que foi posta correr mun­
do e deu origem a muilas ií1justas apreciações sôbre a actividade 
colonial do meu país. Porlugal é no mundo um dos países que mais 
colonos tem. 

Pode considerar-se prodigioso o desenvol\1imento do comér­
cio africano nas ultimas dezenas de anos. Todas as nações que sô­
bre si tomaram a grande tarefa de desbra\Tat·em o mistério do con­
tinente negro, têm sabido estar, sem excepções, á altura das suas 
graves responsabilidades. 

A nenhuns sacrifícios de vidas, ou de dinheiro se tem pou­
pado. Em lugar das raquílicas cifras que indicavam o comércio de 
há 30 ou 40 anos, encontramos hoje números que resumem sempre 
milhões. 

É difícil sempre, nesta matéria, reünir elemenlos que não pos­
sam ser discutidos. Nas próprias publicações oficiais topanio; com 
divergencias. São diferentes os métodos de notação e de elabora­
ção: números que parecem comparáveis não o são cm rigor. Com 
todas as justas rcser,1as me permilo, por isso, lêr aqui algumas 
cifras. 

Em 192$ o comfrcio total das colónias da Aírica ocidental 
francesa com os seus 11 milhões de habilantes foi d<' 2.761 milhões 
de franc;os: a cada pessoa pertenceram 249 francos. No mesmo 
ano a Africa Equatorial francesa, Madagascar e suas dependências 
movimentaram t.550 milhões de francos nas suas importações e ex­
portações: a cada um dos 6.750.000 habilantcs que estes domínios 
têm, corresponde uma quóta de 230 francos, Traduzem estes núme­
ros um esforço de exh'aordinária imporlância e intensidade. 

Em 1929 o comércio geral das colónias inglesas de Keny,1, 
Uganda e Tanganyl?a somou 26.071.291 libras - o que corresponde 
a 2 libras 6 shelings por cabeça. A Nigeria, povoada por mais de 
19 milhões de negros. leve um comércio avaliado cm cerca de 3t 
milhões de libras - ou seja por habitante :C 1-12. 

As colónias ilalianas da Africa tiveram em 1930 um comércio 
marítimo que veío totalisado em S51,5 milhõ:>s de liras: é de 373 
liras a capitação obtida e que é sem duv;da muilo alta. 

O comércio externo do Congo Belga atingiu em 1930 o enor­
me quantitati"o de 3,320 milhões de francos: são 393 francos por 
habilante. Não podiam sequer sonhar com estas cifras os ousados 
pioneiros belgas que não há ainda muitos anos trouxeram o Con­
go para a ch,ilisação, escrevendo na história do seu país páginas 
de impcrccivcl glóría. Os seus esforços e lulas frutificaram em larga 
seara. 

Tendo falado dos outros não parecerá mal que fale agora do 
meu país. ficam bem no alto dos números cilados, os algarismos 
que marcam o movimento comercial das colónias portuguesas de 
Africa. Em 1930 somou êle a enorme quantia de 4.244.578 milhares 
de escudos. Apesar da crise, a capitação comercial corrcspondenll! 
foi de cerca de 50S escudos. 

Se é cerlo que todos os países fizeram o que dc'1iam e traba­
lharam com afinco e denodo que a nobre missão de colonisar exige, 
bem parece que Portugal soube dignamente enfileirar entre êles -
le'1ando até um lugar que avulta entre os primeiros, a exploração 
das terras que ocupa. 

Como elementos essenciais de tôda esta imensa actividade 
comerciai aparecem-nos os portos, as estradas e os caminhos de 
ferro. Milagrosamente a iniciali\'a do europeu sulcou as colónias 
cm todos os sentidos, com vias de cornuniçação moderna. 

Ha oito ou no,,e meses atravessei a Africa de costa a costa cm 
poucos dias : partindo do Lobito sôbre o Atlantico, deixei o com­
bóio sem interrupções. cm Lourenço Marques, sôbre e lndíco. Pela 
primeira vez um veículo sôbre "raíls" foi de Oceano a Oceano. 
Cito este facto, que ficou ligado á Hislória dos Caminhos de ferro 
de Benguela, como indíce do imenso h'abalho realisado e das faci­
lidades de comunicações já existentes. 

E consintam que reivíndique para o meu país um lugar de 
relêvo entre os que mais iniensamente se têm dedicado á tarefa de 
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abrir na selva os caminhos da ch·ilisação. Falemos primeiro dos 
portos. 

Não se tem Portugal poupado a despesas para construír nas 
suas colónias de Angola e Moçambique portos que satisfaçam a 
todas as exigências da técnica moderna. E pede dizer-se que. pelo 
seu próprio esforço, já cm ambos os litorais de Africa, Lobito e 
Lourenço Marques oferecem á navegação uma utcnsilágcm mode­
lar. As obras cm curso no Lobito custaram cêrca de 50 milhões de 
francos; cm obras e utensilágcm empregamos cm Lourenço Mar­
ques mais de .t 2.300.000. São portos magníficos, a que o maior 
futuro está reservado. Convém juntar-lhes a Beira, onde obras im· 
portantes vão avançando e que, cm breve tempo rlvallsará com os 
melhores portos de Africa. 

P,lra se ter a noção exacta do valor relativo dos grandes por­
tos africanos portugueses basta dizer que cm t 930 entraram em 
Lourenço Marques t. 67 t navios, lendo eml><1rcado e desembarcado 
t .876.000 toneladas e t63.026 passageiros. Em Durban entraram 
t .383 navios, cm East London 740, na Beira 644, cm Dar-es-Salaam 
60t e 687 cm Mombaça. 

Se é certo que a natureza favoreceu singularmente os nossos 
portos, não é menos certo que das suas condições próprias nós te­
mos procurado tirar todo o proveito possível. Assim os vamos ele­
vando até ao nível em que se encontram os mais Importantes. 

Em matéria de estradas e de caminhos de ferro niío tem sido 
o nosso csfôrço menor do que o dos outros países coloniais. Temos 
em Angola e Moçambique 3. 750 quilómetros de via férrea cm ex­
ploração e mais de 58.000 quilómetro$ de boas estradas em tôdas 
as possessões africanas. 

Desculpem-me se ponho diante dos vossos olhos os números 
que justificam a minha afirmação. Mas pertenço a um país que tem 
sido no estrangeiro tantas vezes injustamente apreciado, que eu não 
posso perder esta ocasião de dizer o que temos constituído e o que 
somos como çlemcnto criador de riqueza e de civilizaç~o. 

Para a Africa Ocidental Francesa, Madagascar e Alrica Equa­
torial, vasto império com mais de 20 milhões de habitantes e 
6.735.000 quilómetros quadrados cita o Annuairc Statistique de la 
Francc 3.069 quilómetros de via férrea. O Congo Belga tinha em 
1930 conseguido já :;. 750 quilómetros, realizando assim uma tarefa 
imensa. A Itália nas suas grandes colónias tinha 849. A Nigéria para 
as necessidades de t9 milhões de habitantes tinha t .83t milhas e a 
Rodésia do Norte 506. 

Obra de titans se pode chamar a que levou a estes resultados. 
Já hoje n<lo podemos fazer uma idea certa das dificuldades que foi 
preciso vencer para cruzar o sertão ,,fricano, em lõdas as direcções, 
com dezenas de milhares de caminhos de ferro dominando a resis­
tência dos homens e das coisas. llá poucos anos ainda o interior 
da África era pràticamenle inacessível. Tudo dependia da lenta mar­
ch<) das caravanas. O raíl mudou as condições da vida. Entregou 
a Africa ao branco e às sociedades negras, tradicionalmente lumul­
tuárias, levou desconhecidos elementos de riqueza e de bem estar. 
Deu-lhes sobretudo um que elas ignora,·am: a paz. 

Ao citar os números que aí ficam quiz apenas atribuir a Por­
tugal a sua grande e justa parte nesta gloriosa transformação. 

Lugar de igual relêvo nos cabe na matéria da protecção ao 
indígena, de ensino, de assistência sanitária, agrícola e pecuária. Não 
documentarei agora com números estas afirmações porque falo há 
muito tempo já e não devo cansar mais. Limitar-me-hei por isso a 
salientar que tôda a obra colonial portuguesa levada a cabo por 
vezes com exigência de fortes sacrifícios por parte da nação, não 
acumulou pesados encargos sôbre os orçamentos ultramarinos. Pode 
dizer-se que, exceptuando Angola que deve cêrca de 800.000 centos, 
o futuro das restantes colónias está livre. Podemos apresentar Mo­
çambique como exemplo de uma administração que tem sabido 
desenvolver-se dentro das suas próprias possibilidades e das dispo­
nibilidades gerais do tesouro, sem utilizar a sua capacidade de 
crédito. 

Pode dizer-se que a colonização portuguesa, de um modo 
geral, tem conseguido avançar regradamente, sem nunca forçar as 
finanças do Estado a gastos incomportáveis, contentando-se com 
pouco quando chegam os tempos das restrições e sempre realizando 
muito. Nesse admirável espírito de adaplaçiio está um dos grandes 
segredos dos nossos triunfos ultramarinos. A seu lado convém colo ­
car três outros faclorcs: a iniciativa do colono, o seu profundo 
nacional:smo, o talento de tratar com as raças inferiores. Não tem 
o colono português encontrado quem dignamente proclame as suas 
virtudes. E contudo das poderiam ser apresentadas ao mundo in­
teiro como exemplo de audácia fria, de desprezo pelo perigo, de 
indiferença pelo sofrimento, de sobriedade. de persistência no tra­
balho, de amor à terra. O colono português tem a sua propriedade, 
a sua loja, a sua pequena indústria quási como um pôslo de honra. 
Se a crise vem e inesperadamente lhe lira todo o lucro com que 
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durante anos sonhou, resignadamente põe-se a viver com pouco, 
espera, fica, e recomeça 

Um grande sentimento poetisa a sua ''ida: o amor a Portugal. 
O simples nome da Pátria arranca lágrimas de enternecimento aos 
seus olhos - que nenhum outro sentimento poderia fa~er chorar. 
Falem de Portugal a qualquer colono lusíada perdido no serlão 
africano: vê-lo-hão transfigurar-se em soldado. Temos assim algu­
mas dezcnns de milhares de fortalezas em Afriça. O sentimento da 
unidade da Nação - a mesma na Europa, na Afrlca, na Ásia ou na 
Oceania - domina a sua vida. E Portuga l pode pedir-lhe os últi· 
mos sacrifícios que sem hesitar os fará alegremente. 

Palo com o saber leito de experiência e gratidtío. porque 
muito tenho pedido, cm nome da coleclividadc, e muito sem rega­
lear nesta hora difícil nos têm dado. 

E isto explica o lacto de, quási sem lôrça militar, dominarmos 
em plena paz as grandes populações que trouxemos para a sombra 
da nossa bandeira - o colono português tem a intuição profunda 
dos bons métodos da política indígena. Sem violência sabe fazer-se 
obedecer. Sem rigor consegue a disciplina e o trabalho. Como Mi­
nistro atravessei as Colónias Portuguesas da Africa de ponta a 
ponta; peneirei sõsinho em multidões profundas; misturei-me algu­
mas vezes com a turba negra, sem delesa. Sempre me vi acolhido 
pelo clamor alegre do gentio; sempre as suas manifestações de 
amizade me mostraram que a autoridade que cu representava era 
olhada com respeito, isento de todo o terror, considerada como a 
prolecçiio de que se necessita e se deseja. Esta conquista do cora· 
ção do preto é obra formidá,·et de lodos os portugueses das coló­
nias - de todos sem cxccpções - e marca indelével da nossa colo· 
nização - que nós lodos confunqimos com o próprio futuro de 

Um upecto da sala do Senado na seuão inaufaral 

Portugal e consideramos Ião necessária às almas como a indepen­
dência. 

E perguntareis agora, naturalmente, se nos contentam os re­
sultados alcançados. Contentes estamos de-certo, como quem muito 
e honradamente tem trabalhado e vê dia a dia crescerem-lhe os 
bens. Mas nao estamos satisfeitos. A lascinaçiío do passado fa?-nos 
julgar sempre medíocre o presente. A ambição nacional exige que 
laçamos mais e melhor : e havemos de fazl:-lo, porque sabemos, 
queremos e podemos. 

Ao findar reparo que a paixão pelas coisas coloniais me levou 
a falar-vos mais como membros da ilustre agremiação que aqui se 
reünc - e a que tanto me honro de pertencer do que como Mi­
nistro que tendo-vos dado as boas-,-indas, cm nome do seu Go­
vêrno, se deveria tah:-cz ter limitado protocolarmentc a desejar o 
completo êxito dos \"'Ossos trabalhos. 

Mas na verdade o facto de >cr aqui reünidos tantos coloniais 
de grande categoria, ilustres por inúmeros serviços prestados à 
causa ultramarina e Ião distintamente presididos pelo meu compa­
triota sr. Conde de Penha Garcia, tornaria inúUI a cxprcsséio dê•ses 
desejos pela antecipada certe=-a de que as vossas discussões deixa­
rão fecundo resultado-para o bem de tôdas as nações•. 

·-··-····-· ·-· ·-· ··-••1••-•• ··-••1 
Dr. Carlos Hermenegildo de Sousa 

Fixou residência em Mossàmedes onde está advogando o 
dr. Carlos Hermenegildo de Sousa que é também formado em 
ciências económicas pela Universidade Técnica. 

Esperamos publicar brevemento alguns artigos seus. 
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CONDIÇÕES 
'FLORESTAIS 
DA COLÓNIA 

PoR JÚLIO GARDÉ ALf ARO CARDOSO 
Engenfieiro .Sivicullor e A9rónomo 

(CONCLUSÃO DO NÚMERO 26) 

II 

Estnclo elas florestas e sna. oxplora­
hiliclade 

É fora de d1ll1ida que cm Moçambique há bastante arvoredo, 
mas êsse facto não é um indício seguro de riqueza florestal, visto 
que para existir é condição que seja explorável. 

As matas africanas, com poucas excepçõe.s, caracterizam-se 
por uma grande heterogeneidade, facto que dá origem a eng,lnos, 
pois sucede por vezss um copado bem fechado ser constituido por 
grandç número de árl7ores sem valor comercial. 

E verdade que ainda não conheço tôda a Colónia, que ignoro 
com precisão a capacidade produtora de muitos macissos arbóreos, 
mas o que já vi e os informes que tenho, permitem·m~ dizer que, se 
há alguns milhões de hectares de an1oredo sem condições econó­
micas de explorabilidade, a não ser para as localidades próximas, 
quer pdra construções, quer como combustível, há ainda muilos 
milhares que podem ser lucrativamente explorados. 

E a prova é dada pelo facto de sempre ter havido concessões 
para exploração de madeiras. Actualmente, em grande parte devido 
à crise económica, o seu número está reduzido a quatro, expio· 
rando uma área de 23, 324 hect. na qual não incluo a superfície explo­
rada nos territórios da Companhia de Moçambique. 

Grande parte desta madeira é utilizada na Colónia, existindo 
5 serrações e 6 marcenarias; outra parte é exportada directamente 
pelos concessionários ou pelas emprêsas. 

Moçambique, como quási tôdas as re11iões africanas, devia ter 
sido em tempos remotos, uma enorme floresta que o homem a pouco 
e pouco lei destruindo, de modo que hoje, pode-se dizer que cm 
grande parle não está desarborizada, mas sim desfalcada na sua 
capacidade produtora, na sua explorabilidade lucrativa, devido aos 
fogos, à maneira desordenada da exploração, à falta de técnica. 

E êsse empobrecimento é não só causado pelo indígena mas 
também pelo europeu. Aquele reconhecendo que o solo da Ooresla 
é incomparàvclmenle mais •produtivo, é nela que procura fazer a 
sua macfiamba, para o que, corta o mato, derruba todo o pequeno 
arvoredo e lança-lhe o fogo, reduzindo tudo a cinzas. 

Assim, não só destroi as grandes árvores, como aniquila por 
comp!eto os meios de regeneração do arvoredo. 

Depois, nesta terra rica da floresta e melhorada com a cinza, 
semeia o seu milho, mapira, amendoim, etc., com um rendimento 
por vezes razoável e que poderia ser bem grande se a semente 
fôsse seleccionada. 

Mas no ano seguinte, ou passados dois ou três, consoante a 
produção, abandona êste local e nova derruba, nova queima, nova 
destruição do arvoredo. 

Há porém umas án,ores que são. poupadas: os cajueiros, oca­
nfios e tôd,1s as que podem dar ao indígena as bebidas alcoólicas 
com que se embriaga. 

Calcula-se assim fàcilmente a enorme quantidade de àrvorcs 
que anualmente são destruídas e substituídas por capim. 

Ainda não há muito contei, na região de Mangulane, 70 cfian­
fufaJ, com mais de 40 cm. de diâmetro, completamente mortas pelo 
fogo, lançado para formação de uma macfiamba de milho que não 
terá mais de 4 hectares. Junte-se a êste número as <fianfutas mais 
pequenas que arderam por completo e poder-se-há bem avaliar a 
in tensidade da desarborização. 

Quem percorrer essa região, onde ainda há macissos de cfian­
futa, pode verificar que estes não são contínuos exactamente devido 
aos fogos. 
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Mas não é só o indígena que deslroi o arvoredo; também o 
europeu assim procede não só na impensada maneira como explora 
as matas, como nos trabalhos agrícolas. 

Certamente que a floresta não pode coexistir com a cultura 
agrícola, mas o agricultor abusa muitas vezes no desbravamento, 
destruindo por completo florestas, quando podia deixar pequenos 
macissos, ou então, se êles na verdade não o merecessem, fazer 
plantações de essências de rápido crescimento, circundando os cam· 
pos ou em pequenos blocos que serviriam de cortinas de abrigo e 
amenisadoras do clima. 

Pelo último inquérilo agrícola verifica-se que existem .::érca de 
321 hect. de ar voredo cm propriedades particulares, com espécies, 
na quási totalidade, exóticas, predominando o euC<llipto, o que indica 
que quási ninguem planta essências indígenas. , 

Donde se conclue, que, se o Estado mal cuida da rearboriza­
ção, (t) muito menos o faz o particular, o que seja dito em abono 
da verdade, tem mais razão que aquele, pois sendo a cullu ra flores­
tal muito lenta, não é, em geral, em vida do própl'io que se pode 
fazer a exploração, enquanto que o estado tem obrigação de olhar 
ao futuro, ao bem geral e conseqüentemente evitar o desapareci­
mento da matéria p1·ima das indústrias madeireiras, para o que ca· 
minhamos a passos agigantados. 

Por outro lado a exploração das florestas é feita sem regras 
técnicas e esse facto é muitíssimo importan:e para o futuro dos 
povoamentos. 

Como um concessionário não é o dono da propriedade e tem 
um prazo rcstrilo para tirar lucro do arvoredo, não se preocupa, 
como é natural, com o futuro do povoamento; por isso corta üni· 
camcnte as arvores boas produtoras de madeira e desprcsa as ou· 
Iras, de que resulta serem estas as que ficam constituindo a mata, 
impedindo a propagação daquelas. 

Isto no caso dos povoamentos serem, como cm geral Sl!Cedc, 
conslituidos por espécies muito diversas e de valores muito diferen· 
tcs, porque, nos macissos mais puros, ainda a exploração se torna 
mais prejudicial se o concessionário não fôr <.'onsciencioso, pois 
cortará todo o arvoredo à raza, o que terá por resultado a sua 
substituição pelo capim. 

Mesmo no caso do concessionário ser escrupuloso, ainda na 
maior parte das vezes a floresta desaparece, porque embora só der­
rube as árvores grossas, ao terminar o prazo da concessão, a mata 
fica abandonada e em magníficas condições para o indígena fazer 
a sua macfiamba, visto que o terreno iá não possue as grandes 
árvores difíceis de arder e ainda encontra no solo muita rama sêca 
em ótimas condições para a propagação do fogo (2). 

Outro facto que prejudica a explo ração das matas é a dificul­
dade de transportes económicos. 

As matas localizadas perto das linhas férreas, de estradas ou 
de v ias fluviais, podem ser exploradas com facilidade, outro tanto 
não sucede com as outras. 

Mas não são só estes factores que encarecem as madeiras de 
Moçambique. A mão de obra é cara pelo seu fraco rendimento, 
visto que o indígena é, por natureza própria, ocioso. 

Assim a derruba, toragem e transportes dentro da mala, ficam 
dispendiosos. Calcula-se que para as madeiras rijas, todos estes tra­
balhos, juntando ainda quota parle da licença de exploração-que 
não é ele\Tada (::s) - fiquem em média a 400$00 por metro cúbico (4). 

Podia-se porém d iminuir bastante se para a toragcm se em­
pregassem serras próprias acionadas por um pequeno motor trans­
portável, ou por um traclor. 

Quanto à derruba também se podia utilisar a mesma serra ou 
os arrancadores mec,'inicos, que têm a vantagem de não deixar 
cair bruscamente a árvore. 

Dentro das matas o transporte depende da confi11uração do 
terreno. Pode ser utilizada a linha Decauville que é económica. Em 
florestas grandes o tractor com caterpi lar, para reboque dos toros 
para as vagonetas, é vantajoso. 

Seria contudo mais económico o emprêgo de camiãos (muni· 
dos de guindastes) movidos com carvão de madeira, queimado em 
gasogénios, o que era um bom apro,,eitamento de desperdícios do 
corte. 

Quanto ao transporte para a serração cm caminho de ferro, 
está avaliado em 30$00 para cada too qui lómetros. 

(1) A •uperfície arborizada pelo Estado é somente de 244 hect. 
(2) Um concessioná rio no louvavel intuito de impedir a destruição 

do arvoredo pelo logo, paga anualmente uma certa quantia aos régulos da 
região. 

(3) A licença para a concessão floresta l é de $50 e 1$00, ouro, por 
hectar e a licença para o corte em terrenos baldios é de $50 a 4$50, ouro, 
por melro ciibico. 

(4) Estes números foram gentilmente fornecidos pela firma P. Santos 
Gil & Comp,• Ltd. 
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Levada a madeira para a esl.'incla é fa lquejada o u serrada em 
pranchõcs, vigas ou t.íbuas. 

Nas madeiras finas só se aprovcila o cérne, de modo que, cm 
média, cêrca de 40 o 0 de madeira é desperdiçada. lslo é, foi trans­
portado quási metade do pêso sem ulilídade. 

O que corresponde a um prejuízo avullado, compensado só 
numa pequena parte com a ''enda da lenha. 

Por êssc moth·o a inslalação da oficina de serração junto da 
mala é, sem dú\·ida, muito '' ant,1josa. Mas para isso é necessário 
que a concessão seja a lon110 prazo para se poder tirar o lucro do 
capital empatado com a monta11em da serração. 

E,·idenlemente que não é recomendável a instalação duma 
grande oficina mas a duma simples serra de fitas e uma de discos, 
com os respccth·os carr<'los, accionada por uma locomóvel ou um 
motor a gás pobre, mas transportável. 

A serração nos locais do corte lem ccrlamenle os seus incon­
venientes, entre os quais sobressai o da menor fiscalização do pcs· 
soai e o da dificuldade das reparações da maquinaria, mas de-cerlo 
serão compensados pela economia no transporte. 

A serragem avalia-se numa média de 230$00 por metro cúbico. 
Sendo assim, n3o contando com o que se desperdiça, com a 
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amortização ,e os juros do capita l e excluindo o lucro rP.spectivo, 
um melro cublco de cfianf11fa, ou de outra madeira de valor e 
pcsad~. deve ficar n~ ~erraç;\1> 11 670$00. 

E bastanlc cle,·ado o cuslo, o que repilo, é devido à dispe1·si· 
dade das boas espécies, .i heterogeneidade do an•oredo, à carência 
de regras técnicas, .'.\ dificuldade de transportes e à falta de estímulo 
do Esl,ado. 
, E por estes molívos que as madeiras que se exploram na Co· 

lonia, quási que só se reduzem às ricdS. 
Ainda se corta o confio (Sclerocarya caf!ra) e a Massinfiana 

(Barringtonia r,1ccmosa) mas para embalagem, em especial, da 
banana. 

Estas razões explicam a pequenez da indúslria madeireira a 
diminuta cxporlaç1io e a necessidade de se importarem madei;as 
relath·amentc baralas p<l!'a conslruç3o. 

Ili 

Po8 ·ibilicl<Hl<'s ele comércio 
com a )fetrúpole 

É importante o mo\•imcnto comercial de madeiras na Me­
trópole. 

A importaçJo chega a atingir J00.000 toneladas, com um va­
lor de 20 000 conlos. 

No ano transaclo saíram de Portugal 20.~21.256.000 escudos, 
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para pagar a madeira que enlrou vinda do norle da Europa, ·da 
América do Norte, do Brnsíl, das Colónias, etc. 

Das nossas possessões receberam-se madeiras no valor de 66 
contos, enquanto que as imporladas do Brasil atingiram 3.861 
contos. 

É a madeira de pinho o que se exporta cm maior quantidade 
o que nJo admira \"isto que o pinheiro bravo é a base dos povoa- · 
mentos florestais de Portugal. 

O car.-alho, castanheiro, no11ueira, choupo, platano e ainda 
outras são também exploradas, mas cm muito menor quantidade. 

Pôsto que o País possua algumas essências produtoras de 
madeira para marcenaria, tem ainda de importar grande quantidade 
que ,-ai procurar no Urasll, .l América do Norte, mesmo à França, 
(da prO\·enientc das suas colónias). 

Vimos já que as condições de explorabilidade das nossas mas­
sas arhórcas nJo aconselham, por enquanto, a exploração das ma· 
deiras baratas, de\·e-se portanto oricnlar a índúslria de modo a la· 
zer-se o comércio exporlador de madeiras finas e o importador de 
madeiras grosseiras para carpintaria. 

Temos quanto àquele os mercados vizinhos da União Sul 
Africana, l~odésia, ele. e há lcntativas de exportação para os países 
da Europa. , 

E est,1 que precisamos aumenlar e procurar lambem que a 
Metrópole receba as nossas madeir<1s. 

A "Chanfuta", • Ambi la", "Ébano africano", "Pangire" e 
"Mogno africano", estou crente, que podcr1io ser colocadas na Me· 
trópolç como madeiras finas de marcenaria. 

E facto, como vimos, que s.1o madeiras caras e como tal têm 
de ser ven lidas. Mas as que a Metrópole recebe, para o género de 
lrabalho fino, não deixam de fica' por bom preço cm Lisboa. As· 
sim a nogueira americana n;!o se adquire a menos de mil escudos 
por melro cúbico e o ébano por muito mais. Em França esla ma· 
deira imporlada de Madagascar ou de qualquer das suas colónias 
lem um valor superior a dois mil escudos. 

Há de lacto as mildciras do nrasil o "freijó., que se adquire 
a 350$00 o metro cúbico e il • Anderoba. a 400$00, as quais não 
podem ser combatidas, embora hala a protecçiio pautal. Mas estas 
não se prestam a tôdas as obr,1s. 

E.-identemente que para êslc dcsiJera/11111 é necessário haver 
protecção da parte do Eslado e entendimento com as companhias 
de transporte. 

Vimos que a exploraç3o nas malas é muito dispendiosa, mas 
que há possibilidades de a reduzir, resta agora estudar o meio de 
diminuír os direitos de exportaç3o que com as despesas de cais, 
que urge também reduzir por serem muilo elevadas, atinge um to­
tal de cêrca de 50$00 por metro cúbico. 

O frete, seguro, etc. Cil. Lisboa é também múito elevado. 
Cêrca de 200$00 por melro cúbico. 

Se hou\·erem reduções nestes valores de modo a conseguir-se 
que o metro cúbico de al11umas daquelas madeiras fique Cif. Lisboa 
a 600$00. 700$00 ou mesmo 800$00 escudos, estou certo que a sua 
colocação é g.irantida. 

Evidentemente que a organizaç1io actual da indúslria de ex· 
ploração das norestas não está actualmcnlc organi::ada para uma 
grande cxporlaç1io, mas também o mercado metropolitano não é 
muito grande e as nossas possibilidades actuais são suficientes. Com 
o acréscimo do comércio aumentará a exploração. 

Quanto à colocaç~o do pinho e de outras m<ldeiras de Por· 
tugal, lenho a lmpl'cssão que haverá possibilidade de o colocar 
aqui, com a condição de haver igualmente um cnlcndimcnto entre 
o Estado, negociantes e empresas de transporte, para redução de 
fretes e direitos. 

CONDIÇÕES PARA O_ DESENVOLVI MENTO 
DA PRODUÇAO LENHOSA 

Já .-imos quais são as possibilidades da Colónia quanto a ma· 
deiras e que se podem resumir : 

a)- Moçambique possuc madeiras para todo o género de Ira· 
balhos predominando porém as madeiras finas; ' 

b)- 0 clima e o solo prestam-se na generalidade à cultura 
norestal; 

c)-A falta de maciços puros e a exlrcma heterogeneidade da 
maior parte do arvoredo, a dist,incia dos centros de consumo, a 
falta de organização técnica, etc .. não têm facilitado a exploração 
e por isso o produto torna-se caro. 

Julgo porém ser absolulamcnte necessário que Moçambique 
não só se baste a si como exporte madeiras. 

Sendo assim a soluç3o resume-se: por um lado, em formar 
an·oredo para futuras explorações, criando malas novas de produ­
ção e preparando tecnicamente muitos dos actuais povoamentos, 
também para futura produção, n3o tão remota, mas quando as con­
dições económicas e de transporte assim aconselharem; por outro 
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lcldO a fazer uma exploração racional das florestas, actualmente em 
boa; condições de modô que em coordenação com a indústria de 
serração, se obtenha um produto que possa bater as madeiras im­
portadas e concorrer aos mercados externos. 

Para êste resultado são necessárias duas condições: 
1.0-A união, para coordenaç<io de esforços, dos industriais, 

comerciantes e todos os interessados na produç<io lenhosa; 
2.0- A assistência do Estado. 

La-Organização do comércio e indústria 
de madeiras. 

Se a acç<io do Estado é imprescindível para o fomento da 
produção florestal, não menos neccss..'irio é o esfôrço colecti"o de 
todos os interessados. 

E estes não são poucos (1): h.í os concessionários de madei­
ras, os industriais de serração, marcenaria. carpint,uia, oficina de 
mobili.írio os que exploram cascas taninosas, gômas, etc., comer­
ciantes q~e lransaccionam com madeiras, com maquinaria de ser­
ração, as emprêsas de transportes, marítimos e terrestres, os cami­
nhos de ferro do Estado, etc. 

Todos têm interêssc-uns mais dircct,,mentc, outros menos­
no aumento da indústria florestal e por isso (: necessário, repito, 
haver comunidade de ideas e de interêsses e uniformidade de acção. 

Sem organização não se podem pôr cm execução os meios 
de melhorar e baratear o produto, nem conquistar mercados. Mas 
se hou,·er organi?ação, estou crente que os resultados serão muito 
s.1t1sfalórios, pois para tal afirmação b.iseio-me no exemplo francês. 

é a França tah·ez a nação que tem dedicado maior cuidado 
à propaganda das suas madeiras coloniais e para is•o tem um ser­
\"iço bem organizado. 

A Agência Geral das Colónias tem montado o Serviço T<:-cnico 
das Madeiras que data de 191i e que tem por fim e;tudar em con­
cordcincia com os Nel!ÓCios Económicos e outros scr\"iços do Mi­
nistério das Colónias, tôdas as questões referentes à protccçdo, pro­
dução e enriquecimento das florestas das possessões; preparar e 
recrutar os técnicos, elaborilr os regulamentos florestais; \'ulgarizar 
as madeiras coloniais para o que as estuda física, química e histo­
logic,lmcnlc, para obtcnçdo das suas características com o fim de 
classificaçéio e aplicações industriais. 

Com estes elementos constituem-se fichas que 5do distribuídas 
como Dl'Opaganda. 

Além dêste o rganismo oficial h..'i aind,1 o "Comilé National 
des Bois Coloniaux", que tem por fim coordenar tudo quanto res­
peite ii produç<lo, consumo e estudo das madeiras coloniais. 

Assim fazem parte dêste Comité, os produtores, importado­
res, ncgoci,lntcs. cmprêsas de transporte, delegados dos DOrtos, 
bem como os técnicos, incluindo mesmo os professores de Ciências 
Naturais. Isto é. lodos a quem interessa dirccla ou indirectamcnte a 
produç<lo, o comércio, a utilização e o estudo das madeiras co­
lonlai~. 

É por ésse moth·o que as principais madeiras das colónias 
francesas cstao estudadas e que a sua exportaç<lo ,-ai gradualmente 
aumcnt,mdo. Só a Fra1~ça importa em média 120.000 toneladas de 
madeiras coloniais, que ficam Cií. a uma média de 600 francos a 
tonelada. 

11.í al gumas madeiras como o "ébano de Madagascar" c o de 
Gabon, que chegam a atingir rcspccth-amcnlc 2 soo e 3.500 francos 
por to nelada. 

2.a-Ass istência do Estado. 

Quanto ao Estado, além da protccç;Jo pautal e de tarifas­
mas com o fim exclusivo do barateamento do produto-compete­
-lhe a construção de \"ias de comunicação qi.e facilitem a saída da 
produção e a assistência !&nica. 

Eº hoje muito comum o emprêgo desta exprcss;io que se está 
transformando num lugar comum. 

A assistência técnica. quer cm agricultura como cm silvicul­
tura, quer dizer o apõio, a ajuda dada pelos lccnicos a todos os in­
teressados nas indústrias agrícolas ou florestais, com os seus conse­
lhos, os seus ensinamentos. 

(1) António Rosa Cabral, Cordeiro Caupe1's & C.• L .d•, P. Santos 
Gil & C., L.d•. Catarino & Pinheiro & Manuel Ferreira dos Santos, Allen 
Wack & Sbe pherd L d", João dos Santos Valentim, Ramiro 1'11adeira, Mock 
Foo, G. 6. 6ucelato, Santos e Madeira, L da, O•l•toa 6ay Atency Co, Hunt 
Leucbars & Hepburn, L.d•, Hilman 6ros. L.d•, Hillar's West Austratian 
Hardwood Co, L.d•, Aaents L. M. Forwardint Co L d•, Radl de Carva· 
lho, etc. 

26 

Estes porém têm de ser deduzidos da experimentação e esta 
só se pode efcctu.~r ~m laboratórios e campos experimentai~, isto é, 
num meio onde o t('Cnico possa aplicar os seus conhec1mentos 
cic:nlíficos, ou seja a teoria, às particularidades dos assuntos apre­
sentados. 

Conclue-se pois que o !&nico é um homem de ciência, que 
necessita de meios apropriados para as essenciais investigações e 
para as aplicações à prática, pois esta néio pode nunca existir sem 
aquela, ,-isto ser uma sua conseqüência. , 

Lo110, para que os técnicos posS<lm fazer assistência, e nec:s­
s..'irio que existam os laboratórios onde se estudem as cond1çoes 
agrológicas dos solos, onde se investiguem as q_ut11idadcs dos pro­
dutos e os meios de os melhorar, onde se selccc1oncm as sementes, 
onde se estudem as doenças e os processos de combale; campos 
para onde se trasladem, antes da di\"ulgac;éio, os resultados dos es­
tudos laboratoriais onde se façam as experiências de melhoramentos 
de métodos cultur~is, de adubações, de oblenç3o de indivíduos se­
leccionados, etc., e que não se lhe prendam os meios de acção com 
pcias burocráticas. . 

Hoje, qu~ as especiali?~ções se véio acentuando cad!1 \"~Z mais, 
em que o enciclopédico é ja uma figura de museu, os tccnicos nc­
ccss.írios ao fomento da Colónia têm de ser recrutados entre os que 
t€m o seu nome feito entre as competências e n<io entre aqueles que 
terminaram o seu c~rso sem terem pôsto cm acç;Jo os conheci­
mentos adquiridos. 

Estes que lerão sôbre aqueles as ,-anlagcns do vigor e do 
entusiasmo serão os seus assistenles e seus conlinuado res. 

(: nc~cssár!o por isso para assistência técnica que haja ''erda­
dciros técnicos, munidos dos meios de acç;Jo essenciais e com o 
sossêgo de espírito necessário às suas investigações, ª<?s. seus estudos, 
às aplicações que serão depois transmitidas pelos prahcos. . 

Mas para tudo isto são necessários meios, pois não se cuide 
que se obtêm ,-crdadciros técnicos com má remuneração e se mon­
tam laboratórios sem dotações e organi?ação. 

Os Scl'\·iços de Agricultura foram organizados cm H>~S pelo 
espírito \"'erdadciramentc superior de Freire de Andrade, C\"1dente­
mcntc nuns moldes ainda iniciais e que ser,·iri<lm como que de base 
para o seu contínuo desenvolvimento, o qucll se não deu por­
que após a saída daquele Go\"ernador pouco ~e produziu de be­
néfico na C\70lução dos mesmos ser"iços. 

De tempos a tempos há umas tentativas de rcorgani?ação que 
nunca chc11am a cfcctivar-se. 

Qu<1nto aos Serviços Florestais nem organização têm, resu­
mindo-se 11 uma apagada Secção da Di1·ccç(io de Agricultura, com 
uma iri·isória dotac;iio de 250 contos. , 

É preciso que exista a assistência técnica florestal e esta so se 
p0de exercer organizando os Scr'.'iços Florestais e dando-lhe os 
meios ncccss.írios para se proceder: ao estudo das florestas, das 
condições cm que se dc,-c fazer a cxploraç3o, da aplicação do? 
produtos, do seu beneficiamento, das condiçõcs dos m:rcados, a 
rearborizaç<io, ao estabelecimento de matas para obtençao do ma­
terial apropriado às indústrias e, cm resumo, para tudo o que en­
\"Ol\"C o progresso dclS indústrias Oorcslais. 

Rearbo r i zação 

Como dotação, tinham os Ser\'iços l'lorcstais soo contos que 
actualmente foram rcdu:oidos a 250, niio possuindo aparelhagem 
para estudo, nem meios fáceis de acç3o. 

Têm contudo alguma coisa. Foram fixados 125 hectares de 
dunas na foz do rio Limpopo e arborizaram-se 120 hccl. cm Marra­
cuenc, N111nahacha e :>!atola. São por assim dizer uns inícios, cujo 
'"alor económico e acção sôbrc o meio climático são, pela sua pe­
quenez, nulos. mas dão-nos já indicações de adaptabilidade de al­
gumas essências exóticas, especialmente das que poss.lm ser\"ir para 
construções, para substituir as que são importadas. porque de es­
sências produtoras de madeiras finas, h.í, como ,-imos, numerosas 
entre as indígenas. 

Isto não qucrc dizer que não existam espécies que possam 
substituir os pinhos, mas a sua exploração ainda n3o pode ser feita 
economicamente. Essas madeiras ficariam quási tiío caras como as 
finas, n<io podendo competir com as importadas par~ obra. 

Das essências experimentadas. os pinheiros 11<10 encontram 
muito boas condições para dcsem·olvimcnlo, ao contrário dos 
cupréssus, principalmente do conhecido ''ulgarmcnlc como cedro 
do Bussaco. 

A lgumas espécies de eucaliptos desenvol''Cm·sc magnificamente, 
o que nos dâ a esperança de podermos obte1· material para traves­
sas de caminho de ferro, postes e mesmo para construção. 

l lá ainda algumas espécies como 6rcvíl<!as, Pop11/11s, jacaran­
dás, Acacías, Casuarinas, junipcrus, etc., que cst3o promet~oras. 

E"idcntcmcnte que isto é muito pouco para as necessidades 
dum território como o de Moçambique. mascommciosl3ocscassos 
e sem organizaç<lo, nada mais se pode fozcr. 

Claramente que uma orgânica de Sen·iços Florestais, no actual 
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estado financeiro da Colónia, não pode igu,,Jar-se à da "'isínha 
Uniiio Sul Africana, mas isso não impede que não se impulsionem 
os Sen·iços, dando-lhes os meios de acçJo, dentro das actuais pos­
sibilidades. 

A miss;Jo dos Serviços Florestais exerce-se para o presente e 
muito principalmente para o futuro e tanto que as malas sào, uma 
imagem feliz, verdadeiras caixas económicas. 

Conscqücntementc a sua acção exercer-se-há por meio de : 

Malas de prolecção 
Matas de produção 
Viveiros de propaganda 
Laboratório de estudo dos produtos lenhosos 
Estudo de aperleiçoamenlo dos meios de produção 
Esludo do aproveitamento dos sub-produtos 
Estudo dos mercados 
Oi"'ulgaçiio dos trabalhos e propaganda local e nos mercados 

externos 
Fiscalização. 

Tem que se instituir como base que a exploração florestal só 
pode ser feita sob a direcção técnica dos Serviços Florestais, por­
que é necessário impedir que se destruam ou depreciem as boas 
florestas. 

Não é só estabelecerem-se regras para o concessionário mais 
ou menos cumprir, \?isto que embora êstc rca1·bo1'i?c - não sei bem 
como - desde que a floresta não fique sob a dirccla guarda dos 
Sen1iços Florestais, tôda essa 110"'ª vegetação será destruída pelo 
fogo ou aba fada pelo capim ou por espécies de rápido crescimento 
como as acacias espinliosas de nulo "'alor. 

É essencial que sejam os Serviços Florestais que tomem conta 
dos macissos ainda não concedidos, que os estudem, que os prepa­
rem, que façam os cálculos da sua explorabilidade e que então mar­
quem o ar"'orcdo que de"'e ser cortado anuahnenlc pelos conces­
sionários. Simultâneamente serão derrubadas t&las as ár"'ores sem 
utilida\leeque estão impedindo o desem-oh·imento das boas espécies. 

E preciso considerar que a flores la natural é muitas "'eics uma 
verdadeira amálgama. onde se encontram án,orcs enormes, secula­
res, caducas, por veies mesmo iá mortas; outras que procuram 
esgueirar-se pelos espaços lines numa ânci<i de luz; outras raquíti­
cas cm lula cons!antc com as demais án;iores; os fetos e tôda a 
série de plantas próprias de meia sombr11, ludo enleiado pelas fortes 
trepadeiras que junto com pernadas partid,1s e troncos derrubados, 
tornam lrnpcnclrá"cl a floresta parn o ser humano e onde buscam 
sua guarida os inscctos produtores de mortíferas moléstias. 

J;xplo1·,u matas destas niio será mui lo lucrativo, mas o Estado, 
pelos seus Serviços Florestais. tem o dever de as preparar para no 
futuro obter então o de"'ido lucro. 

Deixar perder as boas madeiras só porque os macissos não 
estão actu-1lmcnte em boas condições de exploração, é um êrro 
colosSjll. 

E necessário que se mantenha a produçiío da matéria prima 
das indústrias porque o seu decrescimento arrasta estas ao definha­
mento, .i diminuição do comércio; as indústrias de transporles fi­
cam prejudicadas, etc., e o Estado ressentir-se-há com a perda das 
respccli~as contribuições, direitos, ele. 

O estudo das madeiras não está fcilo. N<lo se conhecem as 
suas propriedades de resistência .i flexão, lorsão, compressão, ele., 
nem os seus cMáctcrcs anatómicos pelos quais se pode fazer a idcn­
tificaç3o e a classificação industrial. 

Também se desconhecem as suas propricd.1dcs químicas, e, se 
podem ser utilizadas na preparação de pasta de papel, distila­
ção, ele. 

O estudo da maquinaria, com o fim dum maior rendimen to 
de modo a obter-se o barateamento dos produtos, deve ocupar 
também a alcnçâo dos florestais, bem como dos meios de transporte 
e da sua colocação. 

Para tudo isto de"'e ha"'er uma íntima l1gaçiío com as emprê­
sas interessadas na produção e comércio dos produtos florestais e 
em que não dc"'em ser excluidas as da Metrópole, já para a aqui­
siç3o dos produtos daqui, já para a colocação das madeiras metro­
politanas como pinho, carvalho, castanho, nogueira, etc. 

Torna-se pois imprescindh·cl a organização dos Ser"'iços Flo­
restais, entidade que cm todo o mundo é mesmo acarinhada. 

Na Metrópole \'Cmos a consideração cm que é tida a Direcção 
Geral dos Scr\?iços Florestais e Aquícolas, com um corpo de mais 
de !!O c11gc11 hciros silvicullorcs, oufros tantos regentes flore;tais e 
algumas dezenas de guardas e isto para um país de 89.000 l~m2. 

O mesmo sucede em todos os países e nos \?isinhos domínios 
ingleses: Rodl-sia, Niassaland, Kenya, Uganda, União Sul Africana, 
etc., que possuem os seus departamentos florestais bcrn providos de 
pessoal técnico e de guarda. 

A Secção dos Ser"'iços Florestais de Moçambique, tem t en­
genheiro silvicultor, 1 regente e :; guardas florCilais, para uma área 
de 770.000 llmz. 
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Valo r do a rvor ed o 

Neste momento em que os industriais metropolitanos "'ecm até 
nós. para \'Crcm as nossas riquezas, para ª"'aliarem as nossas pos­
sibilidades cm matérias primas para as suas indústrias, era a oca­
si<io mais apropriada para se tomar uma declsiío e demonstrar que 
o aniquilamento dessa riqueza-o ar,,oredo- ,1ai terminar e que a 
Colónia ,·ai regularizar a cxplora;ão das suas malas de modo a 
niio prejudicar o futuro e manter sempre as rescn•as florestais. 

Mal se calcula quando se destroi o an1oredo, a soma de pre­
juízos que tal aclo 11carrcta. 

É a árvore que forma o solo agrícola; são as polentes raí:es 
que quebram a sua compacidadc, que o perfuram, que o arejam, 
que o tornam m11is pcrmcá"'el; sào as fôlhas que caindo se aca­
mam, se putrefoclam constituindo o humus nutriente; são as ramos 
que quebram a impetuosidade da chu"'ª• obrigando a água a em­
beber-se no solo lentamente. aumentando os mananciais que muitas 
,-ezcs se tornam perenes. dificultando a enxurrada, que la~a o solo 
e lhe rouba os requisitos produtores e e"'itando a torrente impe­
tuosa que desagrega encostas, vales e margens e ludo arrasta para 
assoriar as fo2cs dos rios e dificultar a navegação. 

São os maciços florestais que facilitam a condcnsa.;-ão de hu­
midade atmosférica pro\?ocando uma maior queda de chu"'a-não 
evidentemente as de carácter ciclónico o u periódicas--aumcntando 
a humidade atmosférica, facilítando a germinação das sementes e a 
alímentaçilo das plantas; quebram a impetuosidade do \?Cnlo, ame­
nisam o clima, tornam agr3dável a paisagem, po1· vezes balsaminam 
o ar e com a sua frondosidade encantam mesmo o espírito. 

E a juntar a estes bens, ainda com o seu corpo se constroem 
e guarnecem as habitações, se aqÜecem os lares, se forma o berço 
onde nasce o homem, o lcilo onde repousa. o arado, a banca do 
trabalho, o cabo da enxada, a crui. símbolo da fé, da fraternidade, 
do espírito humanitário e da sublimidade do sacrifício; o li"'ro que 
instrue e recreia o espírito, o C3jado com que apoia na "'clhice, o 
catrc onde acaba os seus dias e o sarcófago que encerra as suas 
cinias. 

Com o lenho se construiram as naus que dc"'assaram estas 
ígnolas paragens e nelas tremularam as quinas gloriosas. 

E todo êslc bem e tôda esta riqueza que partiu dêssc minús­
culo granulo do pólen e se criou durante centenas de anos, é tanta 
ve2 destruída nuns escassos momentos pelo capricho do homem, 
quantas vezes para um simples devaneio cincl!élico ou uma dis­
tracção própria de Nero. 

Co nc lusões 

1.0- Na flora florestal de Moçambique contam-se muitas es­
pécies produtoras de boas madeiras. 

2.0- De.-ído ao estado heterogéneo das florestas, ao seu afas­
tamento das actuais \'ias de comunicação, à carência de IC:-cnica na 
exploraçiío florestal, o custo dos produtos lenhosos não pode dei­
xar de ser relati"'amentc clc"'ado. 

:;.o- Enquanto não se modificar C:-ste estado de cousas, só 
pode ser lucrali\·a a exploração de madeiras próprias para obras 
finas. 

4.o- A colocação no mercado da Metrópole de madeiras 
próprias para marcenarja, como "Chaníula'", "Mo11no africano", 
• Ambil<i", "Pangire"' e "Ebano", pode efectuar-sc se hom1er redu­
ção de direitos de taxas de caís, de fretes, etc. 

s .o- Podc-sc e deve-se intensificar a cxportaç:io para os Es­
tados vizinhos. 

6.o- A colocação de madeiras mclropolilnnas no mercado 
africano, d~,-c poder-se realiiar se hou\?er a mesma protccção. 

1.0- E urgente proceder-se à rearborização dos terrenos 
próximos dps centros industriais e das ,-ias férreas. 

8.0 E necessário proceder ao reconhecimento e ordena­
mento das \lCluais matas. 

9.o-E essencial organizarem-se os Ser.-iços Florestais. 

Ina ugura-se no próximo d ia !!O, de\?endo conservar-se aberta 
até ao fim do 1n<:s, uma exposição de fologralias de propaganda da 
Províl)cia de Angola, do sr. dr. António Lebre. 

E a primeira vez que se realiza uma exposição desta natureza. 
Sôb1·e o êxito que vai obter não lemos a menor dÚ\?ida, pois o sr. 
dr. António Lebre além dum primoroso fotógrafo é um grande 
colcccionador de fotografias de assuntos de Angola, onde durante 
muitos anos ser~iu como médico ..-eterinário. 

A exposição realiza-se na Sociedade Nacional de Belas Artes, 
à Rua Barata Salgueiro. 
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ESTRAN­
GEIRA 
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:-t movimento 
de receio alar· 
mou Portugal. 
Parece que ao 

tratar do no\•O arranjo do mapa-mundi, tentado pela lng)aterr~, 
França Itália e Alemanha, falou-se à cautela cm que algumas colo-
nias po°rtuguesas mudassem de possuidor. . . 

O sinistro rcptil rolou pelas colunas da Imprensa parisiense. 
E não se tome issso como leveza ?e ânimo de jor~alis~s,. porqu_c 
cm questões internacionais os dlarios franceses nao sao 1mprevi· 
dentes. 

Aos primeiros protestos desapareceu o boato. ~ Aleman_h~ e 
Itália disseram os jornais france~cs, pedem com ra?ao lerritonos 
para' dar vazante às suas populações excessi vas~ para empregar 
seus capitais e sua técnica e sat isfa:cr seu am_?r p~oprio. ~ortu~al é 
0 terceiro império colonial ; as suas possessoes sao despi opor c10-
nadas relativamente à Metró-

À N s 
de Portugal t.S00.000 lndi\"'íduos que. cria'!' o enorme BrasiJ ~~~ 
demo e fazem adlanl<1r até um 11rau 111\•c1avel as suas colon!ª· -
Angola,, Noçambiquc, S. Tomé e ?ríncipe._ Cabo. Verde, Gumé, 
Ajudá, Jndia Portuguesa, Macau e Timor: e 1_thas ad1ac_cntes: Aço· 
res e Madeira. A Portugal cabe a honra de mil descobrimentos geo­
gráficos, a revclaçdO de parte de Marrocos, a defesa da ~uropa 
contra o islamismo, o rcconhccimcnt~ dos cammh?~ do Onente e 
da zona tórrida. a incorporaçao de inumeros lcrrilonos, sobretudo 
em África, a vida geral. _ . . . 

E é um povo assim que se !rala com tao mfamc fn.-ohdade e 
se quer brutalirnr cm nome do mais baixo egoísmo! 

Não é Indiferente parn Espanha o _que a Portug_al aconteça 
quanto às su lS colónias. A nossa solidar1~d?dc com esse pedaço 
de solo que con tinua o nosso _dc,·7 ser mtm~a. h~porta·nos _<J:ue 
Portugal seja próspero, rico e fchz .. t: nélo nos nnpoi ta c<?m 1a.o:s 
mercantis mas por in.liS altos ob1cchvos : pois quanto mms se eleve 

' Portugal m~is deve 01·gulhar a 
seus irmâos; Portugal é o único pole. Podia chegar-se a um 

acôrdo com Portugal para uma 
transferência de domínio para 
satisfazer a Itália e a Alemanha. 

eis o que dizem os jornais 
franceses. 

Perigo para PoPtugal 
país, cm verdade, ligado a nós 
pela carne e pelo sangue, por 
alguma coisa superior ao re· 
moto romanismo que nos en· 
taça à Itália e ao falso latinismo 

Que indizfrcl tristeza pro· com que a França qucre exercer, 
cm vào a sua hegemónia. Por­<luzirá a todo o homem que 

não tenha coração de malvado 
a leitura déssc con,·ite ao des­
pojo dum país elevado por seu 
esfôrço à glória de primeira po· 
tência espiritual. Revelam os 

Um aPtigo do " Ã B C » exal çando 
a amizade luso-espanhol a 

tugal, sim. que nos é família~, 
fraterno, que de\·e a sua ori­
gem à mesma mae, que é con­
substancial com Espanha. O 
Deus da l'o:atureza e da História 

que concebem éssc propósito deu-nos cm comunidade, e para 
Portugal não podcmosescrevcr um conceito mais que matcri,l· 

lista abjecto, do valor dos po­
vos: no medi-los sômcntc por 
quilómetros, sem ter cm conta 

Transcrito do jornal madrileno • Ã B C» 
a pala,·ra eslrangeiro. O seu 
corpc está fundido no nosso. O 
seu destino está ligado ao nosso. 

a sua contribuição para o apcr· 
feiçoamento da Humanidade, a ~u~ conduta,.º se~ ~ra_u de pro­
gresso cultural, o seu csfôrço histonco, a sua 1nfluenc1a 1~telc_ctual 
e moral sôbrc outros po,·os e ainda mais aquilo que, devido a sua 
índole e ao seu carácter, se pode esperar no futuro. _ 

Portugal ser,1, geogràficamenle, uma nação pequenil. M~s isso 
mesmo é um argumento em seu fa,·or, porque assombra ma!S que 
um corpo Ido pequeno tenha co~c~do f~~nhas fob_ulosas. E des­
tino da nossa raça ser de complciçao media, mas gigante nos fei­
tos. A história de Portugal é um relato épico que não preci~va de 
Camões, nem das suas estrofes em bronze, pa~·a 1morlahza~·se, 
como necessitou Espanha da lllJª Ercílla: bast~ o simples enunc1ad? 
dos factos para que se comprove que não ha, nem cn t~e os hero1s 
da tliada, seres que tenham feito façanhas scm~lhantcs a do_s esp~­
nhois na América. 530 palavras do nortc-amcncano Lumm1s, aph· 
cáveis também à gente portuguesa dos séculos XV a XVJ_ll, que 
sulca os mares 111mca danles 11a11e9ados e executam em pengos de 
guerras e esfon;ados mais do 4ue permilia a fôrça fiuman_a. As naus 
de Espanha e Portugal descobrem, conquistam e col?nozam a m~­
lade do planeta, resplandecendo ainda como os sim~los mais 
puros da Humanidade crlslil, que vence pela ié os perigos ~e to­
dos os Mares Tenebrosos. Milhi:>cs de ~omens saicm da Pen!nsula 
para po,·oar e civilizar o longínquo. So desde 1820 a 1~00 emigram 

A linha política da fronteira não 
significa um fos..<o a separar raças, nem línguas, nem km~ramenl~s 
diferentes. Por tudo isto, Portugal merece o nosso carinho predi· 
ledo. E para mais Portugal é léío belo! , . . , . . 

Num possível pleito contra seu legitimo 1mpeno colomal, a 
Espanha terá presente, !C th•cr de defender o seu oulro eu, que lu­
taria por uma causa justa, por uma causa na qual aband_?naram a 
Espanha, quando tc,'e, que manter con:~alc com_ asy?tencias eu­
ropeias e americanas. E a cauSd da c1..,1hzaçéío h1spa111ca contra a 
civilização saxónica. . _ 

Que foi a nosSd guerra contra os Es~ados Unidos senao a 
expulsão desSd ch•ilizaç<'io hlsp.lnica do conhner.tc americano e da 

Asia? lt'l· 
Então, deveriam ter estado comnosco a rom~na a 1a e.ª 

latina f rança. Ao abandonarn1os o centro da Aménca e das f1~i­
pinas, era a Europa que saía e que tolera''ª a entrega ao sax?mo 
daquilo que a Espanha edificara cm nome da cultura do Med1ter· 

râneo. h . • · E 1 A Europa, no ab11ndonilr a füpan a, tralll a propna uropa . 
Portugal representa hoje o que a Espa1~ha ~cprcsenta,-a cm, 1~98: 
0 hispânico, qucrc dizer, os valores esp1r1lua1s, contra o saxomo, o 
materialismo. Por isso e por amor, estamos e estaremos ao lado de 
Portugal no perigo. 
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[ongreuo agrlcola pernário e industrial em Malange 
Promovido por uma comissão composta i_>elo Presidente do 

Sindicato Agrícola do Planalto de Malangc, Pres1de~te da :\SSOC1a· 
ão Comercial de Malangc, Chefe da 3.• Ddegaçao ?e Sao1d~de 

~ecuárla e Chefe da 6.• Dclcgaçéio Regional dos Serviços Ag~ico· 
las dc.-e realizar-se este mês em :-talange o 1.° Congresso agncola 
pecuário e industrial da região de Malange (Angola). 
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Os assuntos a tratar no Congresso, são os seguintes, dividi· 
dos em 8 secções: . ) ., 

0 
· 

1.0 Agricullura (produtos naturais e pro?utos n~os ; , -· . Ag~1~ 
cultura (cereais e culturas pobres);. 3.? Pccuana; 4. Industria, ~­
Mão de obra; 6.o Crédito e Asslslcncia do Estado; 7.0 Transpor· 
tes e tarifas; e 8.o Mercados. , 

Findo o Congresso, a comissão organi?adora entregara ao 
Governo um relatório onde constem as conclusões aprovadas e as 
aspirações dos colonos. 
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e o .Lo N IA L 
CQEVE-SE IMP11ENSA 

POilTU­
GUESA O

UTRO dia, a propósito dos boatos suscitados em França 
pela entrevista angto-ilaliana de Roma, dissemos aqui 
mesmo que Portugal precisava - para se impor entre as 
nações como potência colonial que é e merece ser - não 
s6 da ler fôrça moral, mas ainda de mcslrar 411e a !em. 

Dissemos Isto, porque os supraditos rumores eram menos si­
gnificativos cm si próprios, do que na sua relali"idade tendenciosa 
e cheia de entrelinhas injustas. 

Por detrás deles poderia haver pouca - ou até nenhuma rca· 
lidade objcctiva. Mas uma realídadc subjectiva saltava ao olhos de 
qualque1· português scnsh·el e medianamente perspicaz: os boatei­
ros procuraram cm rod,1 quem pagasse as fa'<'as da desejada har· 
monla dos grandes do Mundo, e não viram senão Portugal. 

Ora nós nê'ío podemos nem de,·emos aceitar esta hc nraria de 
figurarmos como cordeiro único, prnntinho para ser rncrificado no 
altar da Paz de uma paz por sinal bem hipócrita, bem cgoista, e 
por isso muito pouco pacífica. 

Existe m e situam-se em 

meças a muitos ajulza· 
dos de ontem, a res­
peito de tino político e 
adminislrali\·o, de paz 
cí.-ica e de ordem interna. Niio levou em conta que, depois do ano 
cíclico de J 890, contamos jcÍ quásl meio século de aclividade colo­
nial Intensa, com resull,,dos enormes, visíveis e palpáveis. Não levou 
cm conta que fizemos mo mais útil da nossa pobreza, do que outros 
na sua abastança. 

A santa pobreza pôs-nos a coberto do delírio de grandezas, 
que a tantos abalou ou perdeu. Fizemos com ela colonização mo· 
desta, mas por fsrn mesmo sólida sincera e segura. 

E ainda é preciso pensar no seguin te, que esqueceu ao boato: 
A 1·iqucza nélo é só a dinheirama que se guarda nos cofres, 

nem a papelada a fingir de oiro que se espalha e remexe nas Bolsas. 
Riqueza, colonlalmcntc falando, é também o sangue que resiste 

• e se adapta à dureza de climas 
estranhos; é o trat>alho miudo 

postos de comando três polên· 
ci,1s coloniais europeias que são 
ou se proclamam gr,mdcs, arma· 
das e fortes: a Gran-Brelanha, 
a França e a lt.ília. Essas n<io têm 
que dar nada para que reine a 

Calllinho novo? 
mas real e pertinaz, que hcroi· 
camente insiste e persiste, onde 
abdicam a soberba, as fantasias 
grandiosas e a ilusão dos pro­
gramas gigantes; é. enfim e so-

concórdia entre as nações . . . de 
boa ,-onladc. 

Pelo contrário: ou ficam 
digerindo tranqüilamcntc o mui· 
to de que já dispõem - ou de· 
claram alto e mau som que elas 
próprias precisam de mais, e 

bretudo, a experiência de sé­
culos, a intimidade psicológica 
e já rncial com o sertão e com 
indígena, coisa que ninguem 
linha de ensinar-nos Porque nós 
a ensinámos lodos, incluindo os 
que ainda não a aprenderam, 
nem porventura a aprenderão 

que têm amfg,ls muito slrnpâll· 
cas, como a Alemanha, a cuia 
lazcira coloni<1l é urgente acudir. 

Transct>ito do "Diário de Notícias" 
nunca ... 

E ludo isto faz com que o 
Português seja, não só útil em 
África, mas necesscirio ... e tal­
vez inevitável. Por exemplo : 

Existem outras Ires poten· 
cias coloniais que nao se gabam 
de grandes, armadas ou fortes: Portugal, Holanda e Bélgica. Tôdas 
três, além de serem pequenas, de;armadas e fracas, possuem domí­
nios coloniais cxtenrns e em desproporção (desproporção mera· 
mente aritmética ou geodésica, e que nada significa) com as suas 
populações e dimensões metropolitanas. 

Ora bem: oiçamos o que dis!eram os boafeiros. Ou antes: 
oiçamos sobretudo o que êlcs ca laram, porque o seu silêncio é mais 
cloqüentc do que a sua cloqilência. 

O que êlcs disseram foi que em Roma se falou de uma parti· 
lha das colónias portuguesas en tre a Alemanha e a Itália, grandes 
potências de grande população - uma em jejum colonial absoluto 
e forçado, outra sem acepipes ultrama1'inos à medida do seu impe­
rial e clamoroso ap<'lilc. 

De colónias holandesas ou belgas não curaram os boateiros. 
E por Isso prcguntamos aqui: cl Po1·411e é que o boa lo 411ando nasce, 
não é para lodos'? 

Calando, os boateiros disseram o que o nosso patriotismo ou· 
viu multo bem lonllroar no silêncio. Disseram que as colónias ho lan­
desas e belgas são intangíveis, porque Holanda e Bélgica, !C bem 
que pequenas e inermes, são ricas, ajuizadas e activas, ou por outra: 
moralmente fortes. E dissseram mais (embora só com os !Cus botões) 
que PorlugcJI, além de fraco e pequeno, é pobre, preguiçoso, e não 
se governa com juízo. Por isso os seus domínios de além-mar são 
carne para feras, pronta para distribuir-se cm holocausto ã paz en­
tre as nações de boa vontade - e de sofreguidão ainda melhor. 

Mas acontece o seguinte: o boato (; quási sempre reflexo da 
opiniào mMia; e opiniéio média equivale em regra a opinião atra­
sada, porque a \'Crdadc se parece também nisto com o sol, que já 
doira os píncaros quando não amanheceu ainda nas planícies. 

Nos píncaros sabem-se e vêem-se hoje coisas muito curiosas, 
que a planície continua a ignorar. Daí resulta que a nossa situação 
internacional e colonial é agora muito mais sólida do que foi nou­
tros temp0s. E o boato não levou isto em conta. 

Nao lc,·ou em cont,, que no meio da crise tremenda que de­
vasta o i'lundo Inteiro a economia portuguesa se firma em equilíbrio 
invejável e invejado. Nào le\•ou em ccnta que podemos hoje pedir 
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N;io só cm Moçambique, na Goiiné e cm Angola, scoão tam· 
bém cm colónias a frlcanas alheias, o Portugeês tenaz e heróico, 
resistente e humilde, penetra e labuta. Labuta e fica, enquanto outros 
europeus recolhem às suas pátrias respccfü·as, acossados pela crise 
e incapazes de conscr.-ar-sc onde e quando lhes falte o estojo fofo 
ou o algoci.io em rama da prosperidade. Em alguns domínios de 
oulr~s 11.lÇi:>cs são os portugueses quem fica, no meio da deferção 
quási total, e assim mantêm ali, sem obrigação para isso, o último 
cont.Jclo do europeu com o indígena. 

Tudo isto mostra que soou a hora de educarmos os fu turos 
boatos, e ensinar- lhes que não devem continuar a mil léguas das 
realidades coloniais do nosso tempo. 

Para t3o necessária IMefa muito deve ter contribuído a sessão 
solene de abertura da 22.• rcuniâo do Instituto Colonial lntcrnacio· 
nal ante-ontem rcallz11d,1 cm Lisboa. 

Foi grande pnizcr p<1ra todos os que assistiram a essa soleni­
dade ver o modo como o sr. conde de Penha Garcia, actual prcsi· 
dente do Instituto, soube colocar fCm csfôrço o nosso País no seu 
alto lu1iar de precursor ou decano da colonização moderna, perante 
o concerto das delcl!açõcs de lôdas as potências coloniais; e o dis· 
curso do sr. ministro das Colónias fez mais do que dizer no mo­
mento oportuno as P•llavras oportunas: discreta mas firmemente foi 
ao encontro do nosso inimigo difuso, e tomou a ofensiva necessária 
contra a ignoráncia e a injustiça de ccrla opinião pública europeia 
ou mundial que nos julga e condena sem sequer nos co­
nhecer. 

Neste sentido podemos dizer que êssc discurso é uma das 
obras· primas da nossa moderna lileralura POiítica, e considerá-lo 
de bom agoiro como promessa de oulros trabalhos indispensciveis 
de informaçao ou propaganda do muito que lemos feito e estamos 
fazendo além-mar. 

AOOSTJ!<HO DE CAni>Os 
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INFOQMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

A 
crise de governadores coloniais é apenas um 
aspeclo da crise de cé/iles•. Parece-me injusto 
responsabi/i;car neste momento seia quem for 

pela mediocridade que a governação das coló­
nias tem conliecido nos últimos an()s. Vão lemos go­
vernadores coloniais com a categ.otia técnica e mental 
qlle seda parn d(::seiar e qlte o momento colonial tanto 
reclama, por esta raaão infinitamente simples e que 1, 
ao mesmo tempo, uma explicação e uma lição: Não 
os filiemos! 

E não fiaemos governadores como não lemos feito 
a/los funcionários. Perdeu-se uma escola, um ritmo, o 
sentido fiierárquico dos valores e o culto das compe­
tências. 

Nestas condiçõos escolfier llm gouernador é sem­
pre iniciar uma experiência, que pode ou não re­
sultar, mas que é provável que não resulte, uma ve:< 
que os !adores seguros de preuisão !a/fiam quási in­
teiramente. $ubslituír um gouernador medíocre, só 
porque êle é medíocre, não é solução enquanto não 
liouuer elementos poro esperar confiadamente que o 

A. c:•ise 
de»• Se»'t'e •ne»• 

subslitulo seia melfior. Repelir tentativas até acertar 
pode ser mais perigoso do que a insuficíencia do me­
díocre. 

Nos ú/limos anos têm ardido como aaeite em can­
deias mortiças umas de:ienas de governadores colo­
niais. Ardem, ardem, sem brillio, e por fim apagam-se 
quási insensivelmente. A lll:l que depois se alumia não 
é melfior nem pior que a anterior. 

Não lerá solução o problema assim pôs/o pelas 
próprias realidades e leremos que cru.~ar os braços 
impotentemente centra a raaão profunda que tem im­
posto a mediocridade aos governos coloniais? 

Euidenlemenle, o problema tem solução-e até so­
luções de momento. 

Mas o que mais importa no sell exame e na me­
ditação que êle impõe é conc/uír que se torna indis­
pensárJel fa:ur o que se não tem feito: Renovar uma 
escola, restabelecer uma liierarqllia de Tlalores, prepa­
tar para amanfiã os fiomens que fioje nos faltam. 

ti. 6. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllli!lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

do 
Prod utos coloniais no mercado de Antuérp ia 

A situação do mercado de Antuérpia, cm S de Abril, era a 
se11uin tc: 

Café: Os negócios coniinuam extremamente difíceis. Ambri2 
cota-se a sh. 45/ - sem ha.,..er vendedores a ~ste preço. 

Coconole: Em \""irtude das restrições do mercado alemão, os 
preços continuam na sua marcha descendente e hoje a cotação era 
de rrs. 980,-. 

Óleo de paúna: A tendência continua sendo para a baixa. Or­
dinário cota-se a írs. 125,-, médio a frs. 1:55 e plantação a frs. 145. 

Cera: O mercado manlcm-sc ha\""cndo ofertas da origem a 
.e 77.0.0. 

Millio: Os preços do Plata amarelo cm viagem para a Europa 
mantêm-se a frs. 55 a granel. Nova colheita embarque em Maio, a 
írs. 49,-. 

Conseruas: Em virtude da baixa de p1·eços que se acentua em 
todos os ramos de alimentação, o interesse pela conserva continua 
sendo multo pequeno. 1/4 club 30 mm ilustrados cotam-se a sh. 
t7i6. 

frutos secos: Têm-se feito alguns negócios, cotando-se a 
amêndoa com casca, a florins 43 e o miolo a florins ss na base 
cuslo-frele Anvers. 
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Diversas 

Vai ser submetido à apreciação do sr. Ministro das Colónias 
um diploma concedendo uma pensão aos colonos com mais de 40 
anos de permanência na colónia de Moç.:unbique e que durante 
êsse tempo tenham concorrido para o engrandecimento da mesrr:a 
colónia. 

Cabo Verde 

O encarregado do govêrno de Cabo Verde, pediu autoriza­
ção para abrir um crédito extraordinário, a fim de acudir à crise 
de trabalho que existe na Ilha de Santiago, destinado à construção 
e rcparaçiío de estradas, canalizaçiío de esgotos, etc. 

•- · Dc\""c ser bre\""emente assinado o contraio para o forneci­
mento dos postos rádio-telegráficos ncccss.írios para se efectuar a 
adaplaçllo das estações rádio-telegráficas de Cabo \· crde, em har­
monia com o regulamento anexo à Convenç3o Rádio-Telegráfica 
Internacional de Washington . 

·- · O govêrno de Cabo Verde pediu aulorizaç<'ío para abrir 
um crédito especial parn a continuação dos trabalhos daquele ar­
quipélago, a fim de atenuar a crise que ali se está atravessando. 

•-• De Cabo Verde pedem a conslrução'cle várias estradas e 
outros melhoramentos nas diferentes ilhas daquele arquipélago bem 
como a criação do Crédito Agrícola. 

G ui né 

O govêrno da Guiné, em complcmenio das medidas há tempo 
tomadas com respeito à criação do fundo "civilização, instrução e 
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assistência,. aos indígenas, publicou um diploma determinando que 
éste tome o título e a aplicação "de Instrução e beneficência., sob 
a forma de •escolas-inl<'rnatos rurais., a construir nas sedes das 
circunscrições administrativas ou noutros locais onde haja •gran­
jas. do Estado. 

•-•Foi mandado ouvir a <'Slaçilo compelente, sôbre a p ro ­
posta do govêrno da Guiné para que rc,·crtam inicialmente para a 
Caixa Económica Postal os depósitos judiciais. 

•- •O gO\"êrno da Guiné propõe para preencher os lugares 
,-agos nos quadros administrativos e noutros quadros, funcionários 
de categoria imediatamente inferior, com carácter de interinidade. 

An gola 

Foram divulgados alguns detalhes da execução do orçamento 
de Angola de 193!?· 1933. As receitas cobradas foram: 

Ordinárias . . • . . . • . . . . . . • . • . . • . . . . 1!?5.0!?5 contos 
Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.575 

Total . . . . . . . . . . . . . . • 136.433 

e as despezas liquidadas: 

Ord inárias ... . ... . .•..... . .. . ...... 
Extraordinárias ..... . ... . ..... • ..... 

Total ........ . . . ... . 

124.10 1 contos 
11 .575 

135.676 

tendo ficado por liquidar, como dcsp<.'za ordinária 46!? conto~. O 
saldo posilívo é de !?95 con tos. 

•-• Prometem ser anirnad,ls e compensadoras as colheitas 
dêstc ano. As exportações esllio sendo fcit.:is com entusiasmo. O s 
vapores tiveram de lazer raleio nos portos, para receber carga. 

•-• O mo\"imcnlo do pôrto de Luanda, nos últimos cinco 
anos, foi o seguinte : 

em quantidades: 

1928 . . .. . ..• . .......... 
1929 • • . ... •• • ••• ••• • • . . 
1930 .. . .............•.. 
1931 ............. • • •.. . 
1932 •. . . . .. . .. . . .... . .. 

e em valore;: 

1928 ... ..... . ... . ..... . 
1929 ••••..•.•...... • •.• 
1930 .. . • ... . . .. ....... 
1931 . . ... . ... . .. • ... . .• 
1932 • . .. . . .. . • .• . ••.•. . 

lmp. 

37.!?96 
46.770 
49.845 
43.!?65 
37.J97 

tmp. 

96. 154 
125.933 
91.351 
62.663 
70.545 

Exp. 

11. !?53 
21. 101 
17. 368 
!?3.927 
24 .270 

Erp. 

50. 177 
48.598 
32.76S 
35.091 
46.184 

Total 

54. 548 
67. 871 
67. 113 
67 . 192 
61.677 

Tol•I 
146.331 
174.531 
124. 119 
97. 7:54 

116. 7!?9 

Pelo pôrlo de Luanda entrou eérea de metade da tonelagem 
importada de Angola e cêrca dum quinto do total da expor tação. 

·-• Vão ser adquiridos onze novos guindastes para os cais do 
pôrto do Lobito, cm pt'C\'lsiio de um grande aumento de tráfic:> 
marílímo. 

•-•O C<lminho de ferro de Luanda transportou do planalto 
de Malange, em doze d ias, 3.500 toneladas de milho, sendo supe­
rior a 1 o.ooo o tráfc110 dêslc cercai. O "Niassa. carregou, só em 
Luan-ia, 3 .370 toneladas de milho e 170 toneladas de gcneros ricos, 
o que é um " r écord., de can·cgamcnlo num só pôrto africano da 
cosia ocidental. 

•-•Para rc11ular a cxporlaç<io e providenciar quanto ao pouco 
escrúpulo de alguns cxportJdorcs, o Gové!rno Geral publicou uma 
portaria onde se determina: 

1.0 Proibiçâo de cxportaçiio de milho que se reconheça estar 
húmido, bolorento, ardido, atacado de gorgulho ou avariado por 
qualquer causa. 

2.0 Cometendo às alíândcg,1s a \'Crificação do milho que for 
exportado da Colónia, no sentido de fazer cumprir as determiaa­
ções oficiais sôbre cxportaç<io. 

•- •Terminou a rc\"islio do orçamento da colónia de Angola, 
tendo sido aumentadas as ,·crbas destinadas a obras de fomento, 
especialmente às que dizem respeito ii pccu.íria e agricultura, bem 
como a outras para a concluslio de \"ários edifícios já iniciados e 
não concluidos por falta de \"Crt><l, e ainda para no\" as construções, 
cuja \"Crba foi sensivelmente aumentada. 

•- •O sr. Ministro das Colónias recebeu ontem um telegrama 
de Angola cm nome d11 população de lfompata dizendo que lhe 
constando que ,·ai ser extinto aquck concelho que foi criado em 
ISS2, primeiro núcleo de colonização, possuindo hoje uma popu­
laç<io de mil brancos e dezasseis mil indíqcnas e tendo na sua área 
não só os cslabelccimcnlos do Est,,do como '"árias indústrias, cria­
ção de gados e dcsen\"oh•ido o seu comércio e agricultura e sendo 
hoje o concelho mais antigo do Planalto do Sul de Angola pedem 
para que S. Ex.• niio permita essa extinção. 
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O concelho de llumpala será conservado e o boato de extin­
ção nâo tem qualquer fundamento. 

·-•O Go,·crnador Geral de Angola telegrafou para o l'lin is­
têrio das Colónias, que nu\"cns de gafanhotos continuam prejudi­
cando bastante as culturas cm várias regiões da colónia. 

O sr. Ministro das Colónias vai ordenar enérgicas providên· 
cias, no sentido de se conseguir o extermínio dêsse flagelo da agri· 
cultura, organizando-se para êssc fim brigadas de combale dirigi­
das por técnicos. 

-·Foi apro\·ada a proposta para que o posto ;;:ootécnico de 
Cuanhama seja transferido da Vila Pereira d'Eça para a margem 
do Cunene. a 40 quilómetros do !'orle Rcçadas, para assim servir , 
não só a região do Cuanhama, como a do Umbe, ficando na refe­
r ida \"ila um posto de reprodu<;Jo de raça cavalar. Além dêste, vão 
ser criados postos reprodutores de gado para carne e leite em Bi­
bula, Quilengucs, Duque de Bragança, llumpala e Cunene. 

·- · Aos criadores de gado cm Angola foi permitido imporia· 
rem, mediante condições reprodutoras de espécies 00\7ina, equina, 
azinina, O\"ina, caprina e suina da Metrópole ou do estran11eiro com 
transpor tes pa11os pelo Estado. 

•-•Como dissemos, "ªI ser criada, Junto do Ministério das 
Colónias, a Comissão de Delesa do Pôrto do Lobito, que passa a 
tratar de lodos os assuntos rclali\'OS ao dcsenvol\'itnento do refe­
rido pôrlo, e a propor ludo quanto interesse à mais perfeita coor­
denação do tráfego marítimo, naciona'I e estrangeiro, atravcz do 
!)lesmo pôrlo, lendo cm alcnç<'ío os interesses do pôrlo de Ben11ucta. 
E encarregada í11ualmcnte de Íil<'Cr a revisão das taxas e impostos 
do pôrto e do cais, e do uzo da respccllva 11lcnsila11em, etc. 

A comissão será composta dl.! um "ogal engenheiro do Con­
selho superior de Obras Públicas e Minas das Colónias, de um de­
legado da Companhia dos Caminhos de Ferro de Benguela e dou­
tro da Dirccç<lo da Marinha Mercante. 

•-•Em vista de serem dados por findos os trabalhos da bri­
gada das estradas cm Angola e lendo sido já iniciadas as obras de 
construção de pontes, obras consideradas importantes e existindo 
junto de algumas delas os malcricis ncccss.1rios para a sua con­
clusão o Gon'rno de Angola pediu aulorizaçlio ao sr. Ministro das 
Colónias para abrir um cr('dilo extraordinário, a fim de poder com· 
pletar essas obras. 

Moçambique 

O go'"êrno desta colónia aprO\"OU determinados artigos das 
instruções prelimin<lrcs das pau!as no sentido de ser modificado o 
sistema de fixação do valor fiscal dos produtos de exportação, para 
efeitos de incidência de direitos e de percentagem cambial. 

•- · O go<"êrno de :'-loçambiquc propoz que seja posta cm 
vigor naquela colónia a lei metropolitana sôbre expropriações. 

•- •Foi autorizada a Câmara Municipal de Quclimane a con­
trair um empréstimo de 1.500 contos, para ;,frios melhoramentos 
naquela ,-ila. 

·-•Foram criadas na colónia de Moçambique escolas de ha­
bitação de professores ít1dí11cnas, havendo já bastantes indígenas 
habilitados com o respcclí"o cur so, pelo que foi mandado abrir 
concurso entre os rcícridos diplomados para o provimento das 
escolas rudimentares sendo 14 cm Narracucnc, 4 cm Manhiça, 4 
no Magude, s no Maputo, t!? no Biiene, 14 no Muchopco, 4 no 
Chibulo, 5 no Guij.l, 5 cm V ila Cunlos, 3 cm Massínga, 3 em Mar· 
rambene, 3 cm Ponda, 3 no l lcmoinc, !? no Cumbana, :; em lnhar­
r imc e 3 cm Zavala. 

Foi autorizado o govêrno daquela colónia a abrir um crédito 
especial para pa11amcnlo dos vencimentos a êsscs professores. 

•-• A brigada conslituida encarregada dos estudos do cami· 
nho de ferro de Tele lá iniciou os seus trabalhos. O 1 clcrido cami· 
nho de ferro destina-se a ligar aquele distrito com a cosia, a fim 
de dar fácil acesso para o mar aos produtos mineiros daquela re· 
gião. 

Logo que aqueles estudos estejam cencluidos serão submeti­
dos à apreciação do Conselho Superior de Obras Públicas e Mi· 
nas das Colónias, que de há muito se \"Cm ocupando dl-sse impor­
tante assunto. 

•- •Entrou na fase de acabamento o no'"o edifício do Teatro 
Gil \'icenle, cm Lourenço Marques, cuja lotação é de !.!?JS es­
pectadorcs. A sala de espcctáculos é, como se depreende, muito 
espaçosa e ilumínada. se11undo os proecs~os modernos. 

O palco é <"aslíssimo, permitindo tôda e qualquer ,-ariedade 
de exibições, dispondo de bastantes camarins. 

Possui um salão de estar, um terraço muito vasto e um •hall, 
de acesso muito desalo1tado. 

Espera-se poder fazer a sua inauguração ofic!al por lodo o 
próximo mês de Junho. 

·-·Foram aprovados os orçamentos e rcspeclivos proicclos 
na importância de 1.361 contos para a construção de laboratórios 
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e ediíícios para observatório e outras obras para serviços veteriná­
rios na colónia de Moçambique. 

·- ·Foi proíbida pelo govêrno da União Sul Africana a im­
portação de citrinas provenientes dos territórios portugueses da 
Companhia de Moçambique. 

fndia 

Nos liceus municipais da india vão ser criados cursos de en­
sino comercial. 

·-•O governador geral da Índia propo= telegràficamente que 
as ..-agas existentes de eserivães de direito da comarca de Damd.o e 
nos julgados municipais de Diu, e de oficiais de diligências de 
Qucpem, Micholím, Damão e Diu sejam preenchidas por adidos 
doutras colónias. 

•-• Foi criada na capitania dos portos de l\o..-.i Goa, uma es­
cola de marinheiros, onde será ministrada a arte de "marinharia •. 

•-•O go..-<:rno da lndia propoz que seia cle\-ada a sete o 
número dos membros da Comisséio do Fundo de emigração, ulti­
mamente ali criada. 

•-•Foi aprovada a verba para a constru.;ão de casas econó­
micas cm Nova Goa, tendo sido mediante concurso adjudicada à 
firma Abraham Taylor as dez primeiras a consfruir. 

•-•O governador geral da lndia propoz ao sr. Ministro das 
Colónias, para que, na ab~rlura das estradas nacionais nas Novas 
Conquistas se poss.1m empregar S leques de rúpias das das tre:;e 
que, em caixa constituem o Fundo de l~escrva. 

•-•Também pediu autorizaç.io para continuar a fazer a amor­
tização da dívida da colónic1, com o excesso das receitas cobradas 
e insistiu pela solução da questão da dívida de Angola àquele 
Estado. 

Macau 

Foi submetida à aprovc1ção êlo Govêrno a proposta para 
a Câmara Municipal de Macau possa realizar um empréstimo de 
400 mil patacas para a realização de vários melhoramentos bem 
como embelezamento e saneamento da cidade. 

•-•Foi proposta para que a nomeação do Superintendente 
do Corpo de Fiscais Municipais da Colónia de :<lacau seja feita 
por escolha e não por concurso, como até aqui. 

Timor 

O sr. Ministro das Colónias recebeu, telegràfic,1mcntc, u:ua 
petição de dois companheiros e conselheiros do Gungunhana, que 
com êlc se revoltaram contra a nossa soberania. e que com o 
mesmo régulo h.wiam sido presos e depois deportados para Timor 
para regrcss.1rcm às suas terras cm Moçambique, apro,-citando par~ 
ê~ fim, a ida a Timor do paquete "Moçambique., que vai ali, não 
so buscar os deportados políticos como também uma companhia 
indígena para a desembarcar cm Lourenço Marques. 

O sr. dr. Armindo Monteiro cnvíou um telegrama para Ti­
mor deferindo a pretcnsêo daqueles dois antigos deportados. 
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SEMANA DAS COLÓNIAS 
Vai realizar-se mais uma «Semana das Colónias» 

o rganizada pela Sociedade de Geografia que assim 
vai cumprindo qalhardamente o seu programa de 
propaganda. No nosso próximo número referiremos 
os lados mais notáveis dêste acontecimento. 

O sr. Conde de Penha Garcia, ilustre presidente 
da Sociedade dirigiu aos sócios uma circular em que 
se definem os propósitos da «Semana das Colónias> 
da forma sequinte: 

~A Semana das Colónías foi criada pela Sociedade de Geo­
grafia cm cumprimento de um ..-oto do 1.° Congresso Colonial, e 
há alguns anos, que Por ela ..-em sendo realizada, como instrumento 
de ensino e de propaganda da nossa missão coionial. 

Não tem ela por fim exaltar aauclc sentimento de legítimo or­
gulho que todos sentimos pela grande obra colonial do Passado. 

Pretende apenas manlcr como um culto a homenagem nacio­
nal de respeito e de gratidêio por aqueles grandes homens e por 
aquele povo que outrora descobriram no,-os mundos, criaram im­
périos e espalharam pela Terra a Raça Portuguesa. 
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Tem ainda um segundo propósito a colaboração anual da 
Sem.ma das Colónias, oríentar e estimular a nossa acção colonial 
na hora presente. 

Ambos os propósitos se filiam na mesma intenção espiritual. 
Portugal, grande potência colonial, tem fortes direitos a fazer 

respeitar e grandes dc,-cres a cumprír. Pela Semana das Colónias 
pretendemos agir pMa a defesa dêsses direitos e para o cumpri-
mento dêsses deveres. • 

Em uma só idea se resume a orientação desta obra de ensino, 
de propaganda, de prcparaç"º· Pela 5e11uinte forma a exprimimos 
na sua víril singclcsa. Portugal dºAqucm-Mar, a Nação portuguesa, 
precisa viver e mant<'r-se una e forte. 

Os corolários dêstc princípio constituem as regras fundamen­
tais da política colonial portuguesa. Que cada um os gr.i..-c no seu 
coração. 

Na sua forma mais sintética podem assim defenir-se. 
Estreitamento dos laços que de,·cm ligar a :vlctrópolc e as 

colónias componentes da l\aç;io; mútuo conhecimento, compreen­
são e solidariedade entre as gentes, que a compõem; equilíbrio 
equitativo cios seus interesses; ritmo ponderado do seu descnvold­
mento social e económico; forte disciplina polítíc.i e administrali'<'a. 

Tais são os preceitos que dominam a acção que a Sociedade 
de Geografia pretende exercer junto da consciência nacional. 

Baseiam-se êles na nossa melhor tradíção colonial e naquele 
sentimento que é fórça de coes3.o da unidade nacional. Como ins­
trumentos de execução da nossa tarefa contamos com a ré, a Von­
tade, o Estudo e o Trabalho. A nossa obra pl"Ctende ser um em­
preendimento de cducaçêio geral, e de estímulo de inicíativas em 
matéria colonial. 

A Semana das Colónias ê uni movimento em pró da Pátria 
cm que todos os portugueses sem distinção de credo político ou 
religioso, nem de meio social, podem e de,-cm colaborar. 

A obra é de todos e para lodos. Ela virá a constituir um ca­
pital sagrado de fórças espirituais e de acç;io material que será a 
melhor parle da herança que legaremos às nO\'aS gerações que são 
a Esperança de Portugal •. 
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InfoPmação Económica 
As cotações médias referentes ao mês de Março, segundo in­

formações do correspondente do Banco Nacional Ultramarino cm 
Londre<, foram as scguíntcs: 

Amendoim: África Oriental - Em virtude da tendência depre­
ciati,-,, de ''árias divisas estrangeiras, êste mercado está pouco ani­
mado, colando-se nominalmente o embarque Maio Junho, Junho Ju­
lho ou Julho. Agosto a .C 10.2.6.' .t 10.5.- por tonelada cif portos 
opcionais. 

Gergelim: África Oriental - Mercado mais ou menos quieto, 
cotando-se a tonelada do branco c.'ou amarelo cif portos opcio­
nais a .t 12. Mixlo, nas mesmas condições, vale .C 11. 

Rícino: África Oricntal- llá pouca .1ctivid,1dc e, na folla de 
transacções, indicamos o seu valor nominal em cêrca de ;{. 9.7.6. 
por tonelada cif llull ou Antuérpia independentemente d~ posiçiio. 

Semente de algodão: 1-\frica Oriental - Pouco ou nada temos 
a acrescentar à nossa notícia da semana passada, continuando o 
mercado muito frouxo. A tonelada de semente de primeira quali­
dade, entregue fora do na\' iO cm 1.ívcrpool, va le quando muito 
cérca de .t 4 1 i t 5. 

linfiaça: África Oriental - Mercado fraco, cotando-se, na falta 
de transacções, a .t: 7.15.- por tonelada cif. Esta cotação é pura­
mente nominal. 

Mafurra: África Oriental-Tanto aqui como em Marselah 
pouca procura hei para êstc produto, col,1ndo-sc nominalmente, na 
falta de transacções, a .t 4. - cif Marselha. 

Coconole: Mercado firme, ha,·cndo ,-endedores de partidas 
com embarque durante Maio Junho a :t S.7.6. por tonelada cif Li­
..-erpoot ou Hamburgo. 

Óleo de palma: Mais fraco, cotando-se Lagos, em viagem (ven­
dedores) a :t u.10.0., brandos, disponh-eis, a .t 13.10.0., em ..-ia­
gcm, ;{. 13., Abril Maio e !'foio Junho ..-cndido a;{. 12.10.0. Médios, 
para embarque a prazo, .t 13.15.- ., Duros .t 15.10.0. e Sherbro 
\'ermelho, d~sponívcl, .t 13.10.0.- para embarque .t 13.5.- . cif. 

Sisai: Africa Oriental- Em \"irlude das férias da Páscoa o 
mercado está mais ou menos quieto. mas mantendo toda..-ia uma 
tendência regular sen;\o mesmo apreciati..-a, cotando-se o :\.o 1 
i.a.q. (qualidade média rcgubr) embarque durante Março Maio, 
Abril Junho, Maio. Julho .t: 10. com compradores a;{. 14.17.6. Os 
embarques durante Junho Agosto, Julho Sct. e Agoslo,Out. são ofe­
recidos no mercado a .C 15.5.- mas os compradores não pagariam 
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mais do que :C 15. por tonelada cil. O N.o 2, La.q. vale cêrca de 
10/- menos por tonelada. 

Estopa: África Oriental-Mercado quieto na base de t, 11.10.0. 
a .C 11.12.6. para ,, !\.o 1. f.a.q., embarque corrente. 

Algodão: África Oriental- Em 11irtude da situação financeira 
dos Estados Unidos da América. a tendência do mercado é irregu­
lar e os \•atores mostram uma pequena depreciação. Fecho do mer­
cado de Lh·erpool, cm 19 de Abril de 19:S:S:-Médio Americano 
(Padrão):-disponí11cl 5.29; Abril 5.0S; ~laio 5.06;Junho Julho 5.06; 
Agosto Sct. S.07; Out. S.OS; No'i'. S.09; Dez. 5.11; Janeiro 5.12: Fev. 
5.14; Março 5.16 e Abril 5.17. 

Copra: Mais ou menos firme, cotMdo-se a FMS de Moçamb' ­
que, clisponh·el. a :C 10.7.6. Slraits FMS. embarque em Abril, 
:C 11.1.:S. ~,..endedores) para l?otterdam; Filipinas FMS :C 10.2.6., 
Ceilão F:-IS, para cinco portos e com embarque durante .C-laio, 
;C 12.5.- ., FM Strails, para Marselha .C 10., Manila FM .C 12.6. cif. 

Borracfia: Nestes últimos dias tem ha,·ido melhor procura e a 
tendência é apreciatiça, notando-se um aumento nos .-atores de 
cêrca de 1,.1 d por lb. A situac;;io Americana tem influenciado bas­
tante o mercado e agora que foi decretado a abandono do cstal.'io­
·Ouro, é muito pro\•ávcl que os preços ainda aumentem mais. Fe­
cho do mercado. cm 19 ·,~ 33: Pôlha de plan1ação (Padrão): dis­
ponhTcl 2 27 32; Maio 2 17 32; Ju lho Sct. 2 5 se Out .. Dez. 2 11116. 
Movimento dos portos, na semana finda cm tS/4133:-LONDRES: 
- importação 652 toncl,1das; cnh'cgas 1131-existência 40.019-
Livcrpool :-import.1Çé'!O 970 toneladas, entregas 513-cxislência 
54.762. 

Cocou: O mercado do disponível continua quieto, colando-se 
o de S. Tomé, para cmbMquc, a 26 6d cií., o Superior da .Baía a 
2416d cíf., o da Trindade a 27 '- a 29, 6d., Summcr Aribba 43.'6d e 
Costa Rica $5.10. 

Café: Em virtude das férias da Páscoa, os primeiros leilões 
tem lugar a 25 do corrente. O mercado do disponível e privativo 
continua activo e firme. Superior de Santos e l\.o 7 do Rio, para 
embarque imediato, 60 - e 52 - por cwt e & 1. 

Mt'lfia: África Oriental- Não temos conhecimento de quais­
quer ofertas. O n.o 2 branco chato, cm sacos e com embarque cm 
Abril e Maio, ,-ale 17 - e 17 6d por quarter cií. • 
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Informações Coloniais do Estrangeiro 
Alcidc Dclmont, antigo sub·secret.írio das Colónias e depu­

tado por Martinic.1, dirigiu um apêlo a D,1ladicr cm nome do Ins­
tituto Colonial fr<111cês. Dclmont propõe a Daladier que a confe· 
rência económica frilnccs.1 examine com urgéncia o plano de 
reconstrução das economias coloni<lis francesas com o concurso 
das grandes associaçocs qualific.Jd<ls e câmarns de comércio colo· 
niais. Assim cornpletar-sc·l<11n as medidas necessárias para a sal­
vagua1·da da balança colonial frnncesa, medidas essas entre as 
quais Delmont cit.1 uma sobretaxa compens.1dora do c.imbio para 
os produtos americanos. 

A questão dos campos auríferos ele l<eny,1 que IC\"<lnlou vivas 
discussões há algum tempo, acab,1 de ser rcsoh·ida. O Ministério 
das Colónias anuncia que o Oo,,êrno de l<enya publicou em Nai· 
robi uma portaria accit.1ndo as recomendações do relatório de 
Albert Kitson sôbrc o pedido de conccss<lo feito por uma impor­
tante sociedade de explorações <luríferas para explorar exclusiva· 
mente os trabalhos de sondagem naqucl,1 Colónia. A região em 
causa que tem IS.COO quilómetros quadrados e<tá dh·idida cm 5 
regiões, duas das qu<1is serão abertas à prospccção li\"re. e trê.s 
submetidas a um regulamento cspl'cial que fixa a concessão das 
licenças. 

A Itália prepara na Circnaica um gr<1nde plano de coloniza· 
ção. ~o princípio de Abril partiram para ali 6 famílias agrícolas. 
Nestes próximos di,1s partirão as primeiras famílias de pastores. O 
Ducc pretende lazer na Círcnaica unM colonizac;iio e po,·oamento 
em grande estilo - segundo as suas próprias afirmações. O plano 
adoi>tado é diferente do da Tripolítânia. A Rcpartiçilo de Coloni­
zação criada para a Cirenaica opôs-se às grandes t'oncessões por 
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duas razões: I.• porque o cslôrço fin<lnceiro é menor; 2.~ porque 
o Fascismo nilo concorda com o proletariado agrícola e deseja 
associar o trabalho do ~olo à propriedade do solo. A concessão 
tipo é dc 20 hectares, cuja metade de,·crá ser arborizada ou rece­
ber cereais e a outra metade sen·irá para pastos. Os cinco primei· 
ros anos serão dedicados ao dcsbra.-amento e rc\"alorizac;ão da 
:erra. A RepMtição referida dá, .1lém dum 53Jário mcnsal, um em· 
préstimo ao colono, mas guarda para si metade da colheita. Ao 
fim dos cinco anos o colono pedirá a compra da concessão, tendo 
:;o anos para p.1gar o seu prec;o, calculado à razão de so liras por 
hcctar. Os edifício; construídos pela Repartição serão vendidos 
por uma importância global. A Repartição recomenda a cullura de 
oli.-ciras, amendoeiras, ,·inhas e trigos, fundando grandes esperan· 
ças nestes últimos. Para os primeiros colonos a Repartição adqui­
riu SOO carneiros e pens.1 Clt\·lar cm breve várias cabeças de gado 
bovino. O primeiro núcleo de colonizaçé'!o de\·crá ser formado por 
150 famílias - segundo se calcula. 

A assemblca geral dos Agentes Coloniais, tomando conheci· 
mcnto dos projcctos do ºº''êrno a favor do comércio colonial, 
resolveu: 1) fazer um inventário oficial das neccssid<ldes da Metró­
pole cm produtos exóticos com indicação dos países fornecedores 
correspondentes; 2) publlcaç<'ío das possibilidades comerciais e té· 
cnicas de cada possessilo; 3) 11ctiva propaganda para interessar a 
opinião nos territórios de alérn·mar; 4) lai-go apêlo a todos os co­
loniais susccptívels de prestar uma cooperação técnica às iniciati· 
vas oficiais ou particulares que intêrcsSt1rn às Colónias. • 

Notícias da Tunísia dizem que lavra grande cfen·cscência en· 
tre os árabes, por rnoti''º da naturalização francesa de alguns indí­
genas. As autoridades têm toll"ado rigorosas pro,·idências chegando 
a mandar metralhadoras e carros de assallo para a rua. 

Uma manifestaçlio percorreu as ruas de Tunis. dando o povo 
•,.i,..as, à nacionalidade tunisiana e "morms. à naturalização. São 
considerados traidores os sacerdotes musulmanos que dizem nos 
templos que se pode ser ao mesmo tempo francês e mahometano. 
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H eroi D erradeiro, por Joaquim de Poço d'Arcos. 
A literntura colonial, que pode considerar-se um índice sôbre 

o \"alor do lugar que as cousas coloniais ocupam no pcns.lmcnto e 
11<1 actividadc portuguesas, vai aumentando - e vai melhorando. O 
sr. Joaquim de Paço d'Arcos, herdeiro dum nome ilustre no colo ­
nialismo, dá-nos mais um romance de literatura colonial que é Iam· 
bém a sua estreia corno romancista. 

f'oc<111do a figura, j,1 de si romantica, do malogrado Carlos 
Sobral que cm Africa morreu a pelejar com um leão, dá-nos um 
cenário europeu na prhnch«l pai·tc e um cenário moçambicano na 
segunda parte do '•olumc. 

Tem o livro qli.11idadcs e defeitos como tudo que neste mundo 
os homens criam. Parece-nos de\•crcm a1,ontar-sc corno qualidades 
incontcstá,,cis a frescura e a sl11ccrldadc do estilo-por vezes a 
sua ingenuidade-as evocações heroicas da segunda parte, uma 
das quais transcrevemos no nosso último número; e um sadio vi· 
gor de patriotismo que anima todas as páginas do romance. A se­
gunda parle é nitidamente superior à primeira: mais colorida, mais 
,-erdadcira e mais ''igorosa. 

Não se pode dizer que exista no tino uma idea dominante ou 
uma tese: Existem toda,' ia aspectos \•ários dum ideal e duma idea 
de nacionalismo colonial. 

Afiguram-se-nos defeitos da obra: Tôda a primeira parte. 
Achamo·la inferior como assunto e empolada como literatura. Sal· 
\•a·sc dela a custo um espírito crítico 11h·o e contundente que. por 
vezes, acerta no ako. Toda,•ia essa mesma c1 ítica é, com aspcctos 
por .-ezcs semelhantes (o jornalist.t pulha e escroc) à de Carlos 
Selvagl'm na Ave da Parafao n;io alcança nem na forma nem na 
essência o brilho superior desta. 

9 li.-ro sai por .-ia dêstc defeito um pouco desiquilibrado. 
E fundamentalmente um êrro de tl-cnica que é de apontar 

por quem não tem propósilos de loll\·aminha barata mas que não é 
de censurar numa primeira obra, cujas qualidades, de resto, são 
claras e incontestáveis. 
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COMPANHIA DE DIAMANTES 
DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónin1â de Responsabilidade L imitada 

Com o capital de Esc. 220.000.000~00 

SEDE SOCIAL: LISBOA - Rua dos Fanqueí-
tos, f fl, fl.0 

ESCRITÓRIOS : em Bruxelas, 
Nova YotK.. 

Estradas abertas e mantidas: 
100 Km. 

Centrais Hidro-Eléctricas: 
2, com a potência total de 335 HP. 

Minas em exploração: 

19. 

Material em laboração : 

Londres e 

EXPLORAÇÕES MINEIRAS: Distrito da 

·~ 
Lunda (Angola). 

1-: REPRESENTAÇÃO EM LUANDA : junto do 
6ovêmo da Colónia. 

Produção total em quilates: 
A té ao fim de 1932 : 2.659.956. 

Produções anuais: 

1917 . . .... . . 
1918 .•...... 
1919 . .. .... . 
"1920 ....... . 
192 1 ....... . 
1922 . . ..... . 
1923 ....... . 
1924 ....... . 

4 . 110 
14.070 
48.504 
93.529 

106.719 
98.683 
94.473 

118.011 

1925 . . . . . . . . 
1926 . ...... . 
1927 . . .... . . 
1928 . .. ... . . 
1929 . . ... . . 
1930 .... . .. . 
1931 . ... .. . 
1932 . ...... . 

Empregados brancos em África: 

126.571 
154.370 
200.810 
237 . 511 
31 1.903 
329.824 
351.495 
367 . 334 

_ . f 19 a vapor . 114 de «pans» de s pés 
2:> instalações 5 » » » 6 » 

mecânicas l 
6 1, t . 4 » » » 8 » 

e ec ncas 2 ,, ,. ,, 6 » 

, . . _ _ { 82 portugueses (60 º/o) 
Nume10 médio em 19.->1, 1.?6 54 estrangeiros (40 °lo) 

, . _ ( 79 portugueses (64 °lo) 
Numero médio em 1'b2, 124 \ 45 estrarnJeiros (36 °lo) 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllllll 
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Em 3 t de Dezembro de 1932, 120 empreqados 
brancos, dos qua is 79 porluqueses (65,8 °lo). 

To ta l de vencimentos paqos a êsle pessoal em 
1932 : .C 47.000 a proximadamente (além da a limenta­
ção, casa e assistência médica). 

Trabalhadores indígenas: 

E 
19

_ 1 
4 988 

{ 4 . 129 voluntários. 
m -' , · 859 contratados. 

{ 
3 -9 12 voluntários. 

Em 1932• 5 · 286 1.374 contra tados. 

To ta l de salários paqos a êsle pessoal, em 1932: 
2 . 395 . ooo anqola res e a limentação. 

Volume méd;o de cascalho tratado por cada 
indígena, ao serviço nas explorações: 

Em 1928 . . . .............. . ... . 
Em 1930 . . ......... . ... . . . ... . 
Em 1932 ..... . ............... . 

Assistência médica: 

Hos pitais: 

1 para brancos. 
6 > índigenas. 
6 dispensários. 

25 postos de socorros. 

Tratame ntos feitOs : 

7,58 m. c. 
9,73 m. c. 

10,35 m. c. 

E 
1931 262 827

{235.472 a pessoal da Companhia. 
m , · 27.355 a pessoas estranhas. 

E 
_ <> _{220.599 a pessoal da Companhia. 

m 19_,2, -46.28:>l 25.686 a pessoas estranhas. 

Mlssao de profiláxia contra a doe nça do sono : 

Quilómetros percorridos: 3.000 (aproximadam.t•). 
lndiqenas inspeccionados: 50.579. 
Tratamentos preventivos: 1.132. 
Casos averiguados : 9. 
Deve ser iniciada, brevemente, uma nova ca m­

panha. 

Transportes para a zona das explorações: 
Em 1929 : 

Via Conqo Belqa .... . 
> Malanqe ........ . 
" Lobito . . . . ... ... . 

E m 193 1 : 

Via Conqo Belga .... . 
" Malanqe ..... . .. . 
" Lobito .. .. . . .... . 

E m 1032: 

Via Conqo Belga .... . 
> Malanqe ... . .... . 
" Lobito .......... . 

Compras: 

777,2 tons. (53 °lo). 
154,0 " (to º/o). 
526,o " (36 ºM 

71,7 tons. (6 °lol. 
531,7 " (45 º/.). 
570, 7 » (49 o . ). 

38,4 tons. (3 °lo). 
340,0 " (27 Ufa). 
872, 1 " (70 %). 

Na Colónia e na Metrópole : 

Em 1931, 4 . 9.:6 contos (64 °lo); em 1932, 5.084 
contos (71 ºfo). 

No Estra n ge iro : 

Em 1931, 2 -820 contos (36 º/o); em 1932, 2 . 120 
contos (29 "/.). 

Todos os qéneros para a alimentação do pessoal 
índ iqena são obtidos na Província, lendo sido adqui­
ridos, para êste fim, entre 1926 e 1932, 18.7 15 cabe­
ças de qado e 46 toneladas de peixe sêco. 

.Êste qado percorre 1.700 quilómetros entre o lo­
qar da criação e o do consumo, qaslando nesse per­
curso cêrca de seis meses. 

Contrib uíção da Companhia nas finanças 
e economia de Angola: 

Importância total já entregue ao Govêrno da Pro­
víncia, a título de participação nos lucros, d ividen­
dos e empréstimos contratua is : .e 1.350.606. 

Desde 1 de Janeiro de 1931 até ho je, pela entrega 
da partícipaçC'lo nos lucros, dividendos e emprésti­
mos ao Govêrno da Colónia, entreqas de escudos 
ao Banco de Anqola em Lisboa e vendas de cheques 
sôbre Londres ao Fundo Cambial em Luanda, a Com-' 
panhia concorreu para a resolução do cproblema das 
transferências> com coberturas no valo r de .C 321.531 
(média mensal de .C 11.087). 

Impostos pagos na Metrópole: 
Desde 1 de Janeiro de 1923 a 3 1 de Dezembro de 

1932 : 13.750 contos. 
Lisboa, 8 de Maio de 1933. 
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A. Co11np«11nLla 
d~ lfto~cm11nbmq-~ 

Desde 1888_ que a exploração e administraç.ão 
dos vastos e ricos territórios de Manica e Sofala se 
encontram a cargo desta instituição, porventura, o 
organismo económico de maior importância da Pro­
víncia de Moçambique. 

Disfrutando da autonomia, necessária ao seu de­
senvolvimento e livre exercício de actividades, esta­
belecida por diplomas legislativos, a Companhia de 
Moçambique controla uma extensão de terreno de 
134.822 quilómetrós quadrados que \<ai do litoral até 
à fronteira da Rodésia e do Zambeze até à baixa do 
Limpopo. 

A riqueza agrícola do solo tem sido valorizada 
pela assistêneia técnica e financeira que a Compa­
nhia tem dispensado, a colonos e companhias explo­
radoras, sendo constituída nos seus principais pro­
dutos por copra, amendoim, milho, arroz, mapi1:a, 
feijão, C:' na sacarina, batata e algodão. 

No seu território estão estabelecidas as duas 
s;rrandes empresas açucareíras, a Sena Sus;rar States e 
a Companhia Colonial do Bu2i, cujo progresso in­
dustrial se vem acentuando no decorrer dos anos. 

Além desta indústria, a do algodão, cal e tijolos, 
moagem, óleos e sabões, tabaco e de serração de 
madeiras, desenvolvem-se e progridem dentro do ter­
ritório da Companhia. 

A indústria mineira, explorada na região de Ma­
nica de 1922 a 1931 tem atingido a média anual de 
6 .933 onças de ouro no valor de f 30.415. 

A riqueza do sub-solo porém tem dado margem 
a prospecções de estanho, asbestos e amianto, com 
regularidade e êxito. 

Dentre as obras de fomento realizadas pela 
Companhia de Moçambique resalta no entanto como 
factor de imporfância capital, a construção do Pôrto 
da Beira. 

A utilidade desta 
0

obra grandiosa, exprime-se 
pelo aumento progressivo do volume de tráfego que 
de 1926 até início da crise económica mundial se 
verificou. 

A rede de comunicações, fluvial, de estradas e 
caminhos de ferro, tem sido desenvolvida no sentido 
da maior valorização do território. 

O serviço de correios e telégrafos distribui-se 
por 24 estações postais, 13 estações telegráficas, 5 
estações de T. S. F. e uma extensão de linhas telefó­
nicas de 1.100 quilómetros. 

A obra social da Companhia está representada 
na assistência ao indiczena, quer sob o ponto de vista 
da produção, da educação e da saúde pública. 

A tudo a Companhia tem dado o melhor da sua 
aclividade, correspondendo dêste modo ao fim para 
que foi instituida. 
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CAS~ 

ANIBAL T AV A R ES 
.. ..-ox~s-x>.aA'rA.~ - O tJ R O-F.II .. IGRANA8 

JN DÚSTRIA NACJONA L 

Comprar joias na Casa ANIBAL TAVARES 
é ~arantír o futuro 

Comprem dírectamente, evitem o intermediário 
95, RUA DA PRATA, 97 

LISBOA- PORT UGA L 
Todas as encomendas são ràpidamente 

enviadas à cobrança 

Rendimentos brutos cobrados na alfândega "O Lobito" nos últimos dois anos 

1 
1931 1 1932 

Dlftr~.nças Oirerenç.as 

1 
para tn3.is para menos 

j 
janeiro .. .. . 981 .550,31 1. 271.059,76 289.509,45 
Fc,,ereiro . . 702.3i7,41 871). 591,23 16$.213,$2 
Março .. . .. 873. 321,21 1.092 .$31 ,74 2 19.510,53 
Abril. ...... 984.89 7,71 917.825,04 67.07?1,67 
Maio ...... 712.884,60 

1. 264. 83.i,951 
876.221,08 163.336,4$ 

Junho ..... 1 . 099. 243,46 165 .591,49 
Julho ....... 992.927,62 l . 268. 385,03 

1 . 266. 903,641 
275.457,41 

Agosto ... . . 698.752,96 567.150,68 
Selembro ... 62 1 . 890,35 1.093.887,81 471.997,46 
Outubro ... . 639. 735,90 1 . 217.27l,/;931 5i7.543,03 
No,·cmbro .. 976. 331,23 1 .230. 763,64 254.432,4 1 

~i~.55$,56 _ 1.354 .099,19, Dezembro .. 341.540,6~ ----
Total. .. 10 .462. 062,81 13.558.090,5513.328.691,90 232.664,16 

-
CAM BIOS 

PRAÇAS 

Londres . . ........ ... • • ..•... . •.•.... • .... 
Paris •.......... . .. • . . ... . • .......... • .. . . 
Suíça ..... . ......•••. .. ... ........ . . . .... . . 
Bélgica ... ... • • .... . . .. .. ... ... • ............ 
Itália .. ... . . ..... . ... . ... . .... . . ........... . 
Holanda . . . ... . . .•• ... .... ... .. . .... ..... . 
Madrid .. . ..• . . .. ..•.... .. .... .. ... .•. ... .. . 
No\?a-Yorh ...•..•.•........................ 
Brasil . .. ...... .. . .. . .... . .............. . . . . . 
Noruega ... .. •. ... ... .. .. . •. . ..... . . • ... 
Suécia .• .. .. ... .•.. .... •... ..•........•. . . 
Dinam<lrca ...... • .. ............. .... .. . ... • 
Praga ...........•........................•. 
Viena ..................... . ...... · ·.· . . . • · 
Berlim . ........ .... . • .. .. • . .... .... ..... .. . 
Agio do ouro ..... • ... • . • ......•.•..•....... 
Libras ouro .•. •... .... ..... . .....• ... • ..... 
Ouro fino gr. ................. . ...... . . .. . . 

COMPRA Vl!NDA 

109$80 110$10 
1$25,2 1$25,7 
6$16,6 6518,9 
4$44, 7 4$46,5 
1$62,9 1$63,5 

12$82,7 12$87,3 
2$69,0 2$70,0 

31$61,9 35$73,5 
2$54,6 2$56,8 
5$61,0 5$67,1 
5$79,7 5$86,0 

4$93,9 
$94,8 $95,9 

3$54',:> 
7$58,2 7$61,0 
44 °lo 

15.02,2 

.. - ··- ··-··- ··- ··- ··-··-··-··-· 
SORTES GRANDES? 
SÓ A CASA 

0081.rA~ L:~PA 

AS VENDE 
1. 

7 5, RUA DE S. PAULO, 7 7 
1 -··-··-··- ··-··-··- ··-··-··- p 
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Moçambique 

Movimento da navegaç~o, por nacionalidades durante o 1.º semestre de 1932 

VAPORES MF.RCANTES NAVIOS DE VELA 

NACIONAi IDADES ~ 
Tcntlaiem 1 s Tcaelatem 1 

... BOJla Oesurretada ..-
ou curel(aJa 

Pasutel· 
ros ~ 1·------i-----, Ti~;a-

----------··-----! -
~ Bruta Dc:scarrdada ç-1.o 

1 1 

Tripai&· 

ou ca.ne• aíb 

Pa.ssa­
teíros 

Portugu~~~~~~~~ ................... 310 563.060.805 27.716.546 17.000 27.HJ 
Alemã............................... 65 377.837.000 13.608.310 6.853 412 

1.538 

Americana......................... . 10 62.418.000 8.593.000 439 1 
Holaodcsa....... .... .. . . .. .. .. . . .. . 78 283.836.000 10.433.360 4.833 161 
lngltsa.. ....... ............. ... 252 1.308.633.000 111.912.753 25.427 1.812 
Italiana.............................. 21 143.533.533 3 912.COO 1.214 15 
Japonua...... ..... .. .. . .. .. ... .. .. .. 12 113. 722.000 3.685 . 000 1.197 25 
Noruetuesa .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. . 8 45.616.000 29.043 000 266 
Sueca .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. . li 61.883.000 31.240.000 353 

77 

33.000 

7.777.530 2.019.230 714 9 

8 

SAIDAS 
Portuguesa ............. , , .. , ...... , . , 309 561. 427. 400 58. 511. 722 
Alemã........ ..... .. . ............. 65 377.837.000 21.184.949 

26.45'1 1.585 23.74_1•424 5.710.092 7.475 
500 - - - -

636 

Amoricana.... .. ..... . ........... .... 9 54.146.000 579 .000 
Holandeo..... .... .. . . ... .. .. .... .. . 76 276.560.000 16.6CO 677 
lnglua ............. , ...... , .. .. . . . . . 252 1.308.561.000 88.888.306 

16.882 
6.855 

374 
4 . 738 

25.366 
1. 219 
1.197 

231 
388 

104 
1.401 

110 
212 

73 7 .195. 530 1.670.000 676 9 
llaliana................ ... .. .. .. .. .. 21 143.533.00C 5.222.008 
Japonesa. .. .. . .. . . . . .. . . . .. . .. . . . . . .. 12 113. 722. 000 1. 206. 000 34.000 9 
Noruegue•a. . . . .. .. .. . .. . . .. .. .. . .. . . . 7 39. 522. 000 558. 000 
Su~ca . . .. . . . .. .. .. .. . . . . . .. .. . .. . . . . 12 71 . 466. OOOI 989. 000 

Moçambique 

Movimeato comercial durante o 1.0 semestre de 1932 

Importação .•................................. 
Exportação ..•....... . ....... ................. 
Reuportaçio ............... . ....•............ 
Cabotagem .........•..................... . .. 
Baldeação... . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 
Transito ................. . ......•....•. . ..... 

Principais mercadorias exportadas 

Açúcar...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ..... .... . 
Al~odão em rama ................... , ......... . 
Casca de mangai . • . . . . . . , .......... • ........ . 
Feijão ..•.... .. ... ........................... 
Frutas lrcscas : 

Bananas .•..•............••••.•.• , •• ..... 
Cocos ........................ . . ..... . . . . 
Laranjas ................................. . 
Limõu .. .........................•...... 
Outras . . . . . . . . . . ........ , ....... , .... . . 

Mapira .•..................... . ....... . ...... 
Linho ....•.......•. , ...................... . 
Olugioosas: 

Amendoim ..............•................ 
Castanha de Caju. . . . . . . . . . . . . ........... . 
Copra .....•...........................• 
Grrielim •.••...•..•..•••....•.....••. .•. 

y,:.n, .. ÚI...,. 

5.385.900M3 
5.674.823$00 
l.I60.966SOO 

407 .872$00 
230.545$00 

13.124.417SOO 

285 . 818$00 
! 21.703SOO 
28.640$00 
15.321500 

118. 838500 
l .53noo 
452~00 
126$00 

15.576$00 
16.568$00 
2.~81$00 

328. 989$00 
99 . 121$00 

523.333$00 
12.105$00 

A. Ferreíra 
l l Ili l li Ili Ili Ili Ili l li li li Ili li l li li li Ili li Ili Ili l Ili 11111111111111111111111111111 1 
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Ma(urra ..............•.........•....... . 
Outras ..... . . . . . ... ..... •......... . .... 

Óltos: 
Amendoim .. ............................• 
Copra .... .....••...................... . 
Outros ... .. ..•.....•..................•. 

Siza! .•................ . .•............ . .... 

Principais mercadorias importadas 

Aço e !erro, sem obra ...........•...•... ... . . .. 
Aguardentes preparadu, licores, ele .. . .......... . . 
Aparelhos agrícolas. . ........................ . 
Arroi cm gcão ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
Automóveis ................................. . 
Calçado ............. . ..................... . 
Camiões ............... · .........•..•.. · .. 
Carvão mineral .. , .... . ... ................. , .• 
Farinha de trigo . , . . ... , .......... .. , ........ . 
Gozolioa ..................•.•.••.........••.. 
Leite condensado • , ............. .. ...... , ... .. . 
Leite estrcri lízado .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Madeira em biuto . . . . . . • . . . . . . ............ . 
Ptrlencu para indústrias e minas, .... •... ....... 
Petróleo .•.••..•.....•...•.....•........•.... 
Tecidos de algodão ...........••...•.•.......•. 
Tecidos de lã .. • ....•........ .. ...•....•...... 
Tecidos de seda ... . .......................... . 
Vinhos couiuas .............................. . 
Vinhos especiais ............................. . 

16.41GSOO 
li. 919$00 

32.538?00 
34.289500 
26. 727500 

217.697$00 

86.494:37 
30.237551 
47 .470$80 

143.854594 
40 719574 
56.722$30 
64 078$92 

156.705$50 
105.392$61 
197 .163$16 
38.410$34 
3.374$72 

54.812$86 
168. 900$76 
64.585$00 

1 . 04 7. 184$88 
36.269$42. 
29. 511$20 

306. 211$97 
35.047$06 

E X 1 J Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro­

dutos de p rim eira qualidade. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Março de 1933 

MERCADORIAS 

1 QUANTlbADES EM QUILOGRAMAS VALOR E-i ESCUDOS 

1 
1932 1933 

Março Março 
1933 1932 

Março 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--~~~~~--~~~~~--~~~~~-

Reexpor tação : 1 
Cacau .•...•..•.. , •••••.•..•..•.•....•.••.•••.•...••..• 
Cafi •.•.•.•••••.•.••..•••....••.•....••..•....•..•..•. 
Cera ••.......••.••.•••...•••.....••.........••...•.•.. 
Outras mercadorias . , ...........•. .... ...... . .. .......... 

Total .•..•..•.•. .•...••.•. ..•. ..•....•.. • •• 

Trâ nsíto Internacional 1 

Cacau ..•...............••.••.••••••.••.....••...••.. . • 
Cali ••••....••...•.....••...•••.•..••••...•••.•• ...• •• 
""era .•••••••. .•.....•.. , ..•..••.•••..•..•..••••.....• . 
Óleos de palma e coco •.•..••. . .••...••.•.••.•••.. . . . •••.• 
Outras mercadorias .•. , .•. , ...•••...•..•••.•.. . ....••.. •. 

Total,, • .•• .•.•.•.••.•..•... , •. , ••••••.•••. 

1. 167 .117 
802.332 

10.411 
94.158 

2,074. 048 

880. 798 
77.344 

194.829 
l.15~.971 

661.560 
257.744 

94.085 
133.864 

J. 153.253 

23.912 
13. 267 

144.825 
182.~04 

3.198.660$00 1 733.422$00 
1. 972.303$00 1.114.639$00 

91.170$00 723.770$00 
247.340$00 303.388$00 

5.509.4 73$ÔÕ 3.875.219$00 

2.608.374$00 113.350$00 
677 .100$00 105,610$00 

524.400$00 236,980:00 
3. 810. 174$00 455, 940$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estalfstica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante o mês de Março de 1933 

======================~~ 1 1 

MERCADORIAS Anfola 1 Cabo Verde Gulot Moçamb!Qut S. Tomt lodia, Macao 
• Prln<ii>< • Timor 

Importadas das Colónías 1 

Atroz ..•..• . ..••••.••...••.•..•.... . ..................... 
Aç11car .................................. · ....... ·· ... ···• 
Cafi ......................................... . ......... . 
Trito em irão •••..•..•...••.•••.•.•........•...... .• •..... 
Peles em bruto. . • • • • . . . • • . . . . • . . • • • • . • . • • . . • • . . . • • • . . • . . .. 
Alfodão em caroço, rama ou cardado ••...........•......•.•.... 
Sementes oleatinosas •..•..•..•...•••....••...•••••••....•.•. 
Milho •.....•..••••....•••••.•••.•••.••.......•....•...••. 

Exportadas para as Colónías 1 

V.inhos do Porto (decalitros) .••••..•............•............ 
da Madeira ......••.................................. 

» comuns llntoa (decalitros) .•.•.•...•••..•.•..•......... 
» • brancos (decalitros) •.•................. . .••.... . licorosos (decaliuoa) •••••••.. , ..••...•.. . ..... . ....... 

Conservas de vetetais .•• . ••.• .•••.. ...•...• •.•.••..•..•..... 
Sardinbas em salmoura ••.••••••••• , •.. , ...•..•...•.......... 
Conservas de sardinha ••. , ••••..••.... . ..• .••.. •••. . • ....... . 
Conservas de ptire .. . . , ....•••..••........... . ... . .. . . .... . . 
Corli~a em rolhas • , •••.•.. . •• , ..• , ••..•... . , • . .....•... · ... . 

9.899 
3.745.268 

894.047 
3.878.901 

240.242 
160.616 

1.173.688 

1. 785 
526 

173.980 
37 ,027 

1.603 
38 555 

799 
10.220 

675 
58 

7 ,814 

2,429 

l 16,082 

6,000 49.085 

859,966 3.627.314 

156 156 

5.663 19 260 
1.369 3.846 

385 152 
1. 240 3.901 

20 
1.188 2.475 

164 
12 23 

Acções de Companhias Coloniais 
1933 "Ólllmo taro 

Vtnclmtnto ou dhjdendo pafo 

10.106.831 
117 

19.060 
390.939 

49.494 

2 l.C.97.308 

2.166 173 
23 

109,650 13.536 
84.324 

1. 7791 390 12 
69.498 3.039 

603 
27.654 

1.6471 1.159 224 
2861 22 

Do Boletim da O. G. E. 

OFERTAS 

325 

5.070 

531 

5,605 
390 

1.646 
5 .448 

350 
1. 217 

1 

de Juros 

1 

VALORES 10 de Março 
1 

15 dt Março 
ou dl•ldtodo 

Múlmo MI.olmo Data Oaaotia c. 
1 

v. 
1 

c. 
1 

V. 
-

- - 11-10·1927 1926 L. 14$67 Agrfcola do Cueogo •.••..•....•• ...... - - -
- - 25-6-1928 1929 L. 20$00 Atrfcola das Nnes ••..•.•.. . •..• 80$00 150$00 80SOO 120$00 

105$00 90$00 11·3·1930 1929 L. 20$00 Atricultura Colonial (Soe ) .... , ... 80$00 92$00 85$00 91$00 
20Q$00 190$00 19-4-1932 1931 L. 11$15 Aç6car de Aotola .....•.... , •.•• 206$00 230$00 198$00 -

- - 15·7-1929 1928 i\ 0-3·2 21; Boror •••.•.........•..•••.•. .. 20$00 - - -
12$00 8$50 1927 Cabioda •••..•....••........... 10$00 - - -
48$50 43$40 11-7· 1929 1928 :t 0·0-0,6 B11%i-de 1 a ISO. 000 1. • Em •..• 45$00 46$00 46$00 47$00 
46$50 40$50 11.7.1929 i\ 0.0-0,ó Bnzi-de 150.001 a 300.000 2.1 Em. 43$50 44$00 - 45150 
18~00 12$50 1+1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navetaçio •.•...•...•. - - - -

153$00 135$00 18-4-1932 1931 L. 5$00 Ilha do Príncipe ......... . . ..... 136$00 138$00 135$00 137$00 
15$00 12$00 2-6-1930 1928·29 L. $99 Zamb«ia- t. 25 ..•........••..• - - - -

l _l l_ 
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DE~IGNAÇÃO 

LISBOA .(clda:le) 

ESTATÍSTICA 

lodices-Números das cotações dos géneros coloniais 

19-14 í 1929 

Julho 1 lodic;~m~lo 

100 2.630 

1930 

fa:llc;.'.°mfdlo 

1. 726 

ladlct·mUlo 

1.302 

1932 1933 

Ma:ço Março 

1,800 1.474 

Do Boletim Mtnsal da Direcção Gual de Eslatfatic;a. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Fevereiro de 1933 
(Valores em escudos) 

ACT1VO PASSIVO 

BA~'COS 
CAIXA 

1 

letras dcscoola:!u 
s&~re o Pab letras Otp6sllos Dei>6sllos 

Dlabcfro cm Dep6sllos noolros e lr.ans(crfocfas a rtecbtr à ord<m a pr.uo 

1 
cofre bancos 

Banco de Angola (Sede) •..... 414. 743 7.180.911 - - 6.913.703 1.688.046 
Banco do Com6rcio e Ultra.mar. 77. 380 340.055 1.203.286 1.164.635 381.324 1. 348. 661 
Banco N. Ullramarino (Sede) .. 7.532.260 963.327 67.676.701 63.194.554 40.934.531 71.947.187 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Eatatfstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gweros 

Cacau fino ..•.•.••..... • .••.••......... •...•........• .....•••••.•........ , .•. 
Cacau paiol • , •..•....... ........... ........ . • ......................•........ 
Cacau escolha ...•........•.......•....•........................•........•.... 
Calé de S. Tomé, fino .•. ..•..•..•..•.......• , .............•.......•.........•.. 
Café de Novo Redondo .•.................................•.......•.•...... , .... 
Café de Amblir. .. • • . . • . . • . . • • • • . • • . . • • • . • • . • • . . . . • . . ..••.............•...... 
Café de Encoje ••...••.•...•.•.••• ••...•.. , ••.•..•• , • , ...•...••••...••••...... 
Calf do Cazenfo •..•••.•....••.•.•...•..........••...•....••...•...••.•.••..•. 
Cnconote •...••............•..•...........•..•.•.•.....................•.••.. 

~~::·d~ 0p01i.;,~: ;,;~1~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: . : : : : : : : 
Rfclno •....•.......... , •.......•.•.............••....•.... . . ...•..•.•..•.. • 
Gergelim •.•••••••.•••.•••..•.•.....••••.••••••••.••••.•.. . •....•....•.••••. 
Algodão ••.••..•••...........................•••...•.....•..•••.......•..•• • 
Cera .••.•.............••. . ..• .. .....••.•.........••.. . ••.. . •....... .. .• .•... 
Cola .• . •.......•.......•........•...•........••..••....•..•... .• ............ 
Açdcar, rama .••.•......................................••......••..•••.•...•. 
Milho ..•.•.••....•............•...••...•..•........ , ............ . •••........ 
Coiros • • . . . . • . • . . . . . . • . . . ...... • .............••.....••...•. • .• • . . • . • • .. • . · 

Unidade 

15 quilogr. 

• ,. 

• 
• ,. 

Quilog. 
» 

» 

• 

Cotaç4es em (~) 

1919 1933 

IS de Janeiro IS de Fctierelro 

77$00 39$00 
62$00 29$00 
36$00 19$50 

(b) 210$00 120$00 
124$00 (•) 80$00 
123$00 73$00 
116$00 (d) 75$00 
120$00 74$00 
33$00 16$50 
42$00 22$00 
45$00 (/J 22$00 
27$00 
34$00 
10$00 5$75 
16$00 
6$00 1$10 

(e) 1$70 (d'J 
$94 $88 

15$00 5$80 

(a) As collções apresentadas repruentam a média nas datas iadicadu ou na data mais próxima - (b} Cotação em 1 de Atosto de 1928 
-(<)Cotação em 21 de Setembro de 1923 -(dJ Não foi netociado - (e) 2.• qualidade-(/} Em tambor..,. 
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Conapaii•Lla do 
Sul de Ãn~ola 

8ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado-Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-R. Vítor Cordon, t 2- J.º 

Telef. !l 4174 - End. Tel SULA/'IGOLA 

SEDE E~1 ÁFRICA 

MOSSAMEDES-África Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos­
sârnedes-Praia Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de Conservas, Farinlias e Óleos de 
Peixe, Pasta Awtada- Fábrica AFRICAl\A 

- Mossârnedes 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

ComnpanLla de 
lftossâ11m e des 

8ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado-Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIJ\L 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Telefone: !l 4174 

SWE DO COMITE FINANCEIRO 

na Banque des lnterels Français 
23, Rue Louis lc Grand - PARIS 

SEDE EM ÁFRICA 

SÁ DA BAi~DEIRA-(LubanSJo) 

Criação e Comércio de qa­
dos - Ex p lo r açõcs aqrícolas 
-Instalações no LubanfJO, 
Tcliípa, Edíva, Palanca, Culue-

que e Tcfiifílo 

. , , 
lJ lft 

Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Queijo Gruyere 

40 

BEBE 
REPRESENTANTES 

EM ANGOLA 

ZUID AFRIK, HANDELSHUIS 
LO ANDA 

VASCO O'OLIVEIRA 
LOANDA 

fll.IAL E~I PORTUGAL 

Nestlé &. An9/o $wiss 
Condensed JYlílK Co 

Rua lve11s, 11-t:J - Lisbca 

PORTUGAL COLONIAL 
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